Vetores da política externa brasileira contemporânea: o papel da União Europeia em análise by Silva, João Luís Antunes da



















































































Escola de Economia e Gestão
Vetores da Política Externa Brasileira 
Contemporânea: O Papel da União 




















Dissertação de Mestrado 
Mestrado em Relações Internacionais 
Trabalho realizado sob a orientação da
Professora Doutora Alena Vysotskaya Guedes Vieira 
e co-orientação da 
Professora Doutora Laura Cristina Ferreira-Pereira  
 
João Luís Antunes da Silva 
janeiro de 2015
Universidade do Minho
Escola de Economia e Gestão
Vetores da Política Externa Brasileira 
Contemporânea: O Papel da União 
Europeia em Análise 
Nome: João Luís Antunes da Silva 
Endereço electrónico: jlas50@hotmail.com  
Número do Bilhete de Identidade: 12795819   
Título dissertação: Vetores da Política Externa Brasileira Contemporânea: O Papel da União Europeia em 
Análise 
Orientadores: Alena Vysotskaya Guedes Vieira. Laura Cristina Ferreira-Pereira   
 Ano de conclusão: 2015 










É AUTORIZADA A REPRODUÇÃO INTEGRAL DESTA DISSERTAÇÃO 
APENAS PARA EFEITOS DE INVESTIGAÇÃO, MEDIANTE DECLARAÇÃO 














 Quero deixar uma palavra de agradecimento eterno e profundo à Professora 
Alena Vieira por todo o seu empenho, profissionalismo e dedicação, que em muito 
transcenderam as suas reais obrigações e se revelaram essenciais para a conlusão deste 
projeto. Agradeço acima de tudo pela fantástica pessoa que a Professora é, por todo a 
paciência que teve comigo, mas principalmente por transportar a relação 
Orientador/Orientando a um diferente nível, resultando numa amizade que espero que 
perdure por muitos e longos anos.  
 Do mesmo modo agradeço à Professora Laura todos os conselhos e orientações 
científicas. Poder partilhar, discutir e aprender com alguém com tamanho prestígio e 
sabedoria foi sem dúvida um dos aspetos mais enriquecedores e marcantes de todo o 
meu precurso académico.  
 Aos meus pais e irmã agradeço todo o apoio incondicional e principalmente o 
privilégio de poder estudar.  
 Deixo igualmente uma palavra de eterna gratidão a todos os meus Amigos, e o 
















 Tendo por base um estudo descritivo e analítico dos períodos governamentais de 
Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, esta 
dissertação tem por objectivo explicar as principais opções adotadas no quadro da 
política externa brasileira, com base teórica no Institucionalismo NeoLiberal e no 
Neorrealismo, atribuindo-se especial importância à evolução das relações estabelecidas 
com a União Europeia. A afinidade histórica e a ligação consistente entre ambos os 
actores e particularmente a evolução de uma relação exclusivamente de cariz inter-
regional (i.e. Mercosul-União Europeia) para uma relação comportando também uma 
natureza bilateral no quadro da Parceira Estratégica União Europeia-Brasil, são os 
pontos de partida deste estudo. Pretende-se, assim, perceber a interligação das diferentes 
dimensões de política externa brasileira como aspeto fundamental para uma 
compreensão das condicionantes que definem a relação entre o Brasil e a União 
Europeia. De entre essas dimensões, a presente dissertação dará especial destaque às 
relações com os países vizinhos da América do Sul, com os Estados Unidos da 
América, com as principais instâncias internacionais multilaterais e ainda, aquelas 
denominadas relações Sul-Sul. Este estudo procura demonstrar que existe uma 
interdependência de todas estas opções e especialmente da influência da sub-região sul-
americana sobre a relação do Brasil com a União Europeia. Demonstra-se assim que a 
postura característica do Brasil em relação à União Europeia não se limita a uma das 
opções – inter-regionalismo ou bilateralismo, mas define-se sim por uma alternância 
entre ambas, onde cada uma destas opções é utilizada em função da melhor 
correspondência aos interesses gerais da política externa brasileira, e particularmente, à 
inserção internacional e regional deste país.  
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 Based on a descriptive and analytical study of the governments of Fernando 
Henrique Cardoso, Luíz Inácio Lula da Silva and Dilma Rousseff, and building upon a 
theoretical framework informed by the Neoliberal Institucionalism and Neorealism 
theories, this dissertation aims to analyze the main dimensions of the Brazilian foreign 
policy, while paying special attention to the evolution of the relations with the European 
Union. The points of departure of this dissertation are the historical affinity and the 
consistency of the connection between both actors, in particular, the evolution of the 
relationship from the one anchored in an inter-regional scheme (i.e Mercosur-European 
Union), to a relationship including a strong bilateral component as reflected by the 
European Union-Brazil Strategic Partnership. The dissertation therefore aims to explore 
the interrelation of the various dimensions of the Brazilian foreign policy as a central 
aspect for understanding the conditions that define the relation between Brazil and the 
European Union. Among these conditions, this dissertation highlights the relations with 
Brazil’s South American neighborhood, as well as with the United States of America, 
main international multilateral institutions and in the framework of South-South 
cooperation. This dissertation seeks to demonstrate the interdependence of all these 
options and especially the influence of the South-American sub-region on Brazil’s 
relation with the European Union. It is shown that the characteristic stance of Brazil 
concerning the European Union is not confined to the inter-regional or bilateral option, 
but rather defined as an interchange between the two, where each one is used as a 
function of correspondence to the Brazilian foreign policy general interests, and in 
particular, Brazil’s aspiration of being an important and active international and regional 
actor.  
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 Em pleno processo eleitoral de 2014, e com o Brasil a demonstrar sinais 
evidentes do fim de um ciclo prodigioso em termos económicos e políticos, que o 
transportaram a um novo nível de reconhecimento e participação internacional, torna-se 
importante perceber a evolução do Brasil para a posição de um importante ator 
internacional. Este é um dos objetivos do presente estudo que permitirá aprofundarmos 
o nosso conhecimento sobre a realidade política brasileira e estarmos melhor preparados 
para entender o futuro rumo da política externa perante os novos desafios 
internacionais. Trata-se de um país que se apresenta no novo cenário internacional, 
globalizado e interdependente, como o quinto maior Estado em termos territoriais e 
populacionais e a oitava maior economia do mundo. Possui a maior reserva de água e 
biodiversidade do planeta e é autossuficiente em termos energéticos, destacando-se no 
cenário internacional como um dos principais impulsionadores das energias renováveis 
e principal produtor de carne, frango e etanol. É um dos principais recetores de 
investimento direto estrangeiro no mundo, com uma classe média florescente e com 
níveis de pobreza e desigualdade em recessão. 
 Dentro das diferentes áreas de interesse da política externa brasileira, 
escolhemos as relações estabelecidas com a União Europeia (UE) como tema principal 
desta dissertação. Face ao crescente número de contributos académicos dedicados às 
relações entre o Brasil e a UE, esta escolha justifica-se pela necessidade de prover uma 
explicação sobre a interligação das diferentes dimensões de política externa brasileira 
como aspeto fundamental para uma correta compreensão das condicionantes que 
definem o relacionamento entre o Brasil e UE. Este é o contributo do presente estudo na 
medida em que procurará analisar as principais características e nuances da relação 
estabelecida com a UE, à luz de uma explicação combinada sobre as opções de política 
externa brasileirados últimos vinte anos com suporte teórico analítico na Teorias das 
Relações Internacionais. Dai o espaço dedicado por este estudo às relações entre o 
Brasil e os Estados Unidos da América (EUA), ao papel desempenhado pelo país na 
promoção do multilateralismo e do regionalismo na América do Sul, e, ainda, o seu 
envolvimento na cooperação Sul-Sul. 
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 Assim a presente dissertação tem por objetivo a análise e a compreensão da 
evolução da relação entre o Brasil e a UE à luz da interdependência existente entre as 
principais opções de política externa brasileira. Neste sentido a Pergunta de 
Investigação está orientada para a compreensão do caráter que define a política externa 
brasileira em relação à UE. 
 
Estado da Arte 
 Na análise bibliográfica relacionada com o tema desta dissertação, 
nomeadamente dedicada à política externa contemporânea brasileira, podem ser 
distinguidas duas principais correntes. 
 A primeira explora a evolução da política externa brasileira nas suas várias 
vertentes. Nesta corrente encontramos estudos que pretendem demonstrar o papel 
central dos conceitos fundamentais que tem guiado a política externa brasileira, tais 
como universalismo, independência, autonomia, pragmatismo. Frequentemente 
encontram-se nesta corrente estudos que analisam, muitas vezes numa lógica diacrónica, 
a sequência dos diferentes paradigmas políticos que marcam a evolução da política 
externa brasileira. Estes estudos, apesar de se dedicarem a ação externa do Brasil no 
passado, contribuem para a compreensão da ação externa brasileira atual, 
particularmente no que se refere à procura de um maior protagonismo internacional por 
parte do país.  
 Entre vários estudos desta corrente, é de realçar o contributo de Amado Luis 
Cervo e os seus diversos estudos sobre esta temática. Refiram-se livros, tais como a 
“Inserção Internacional: Formação de Conceitos Brasileiros”(2007); “História da 
Política Exterior do Brasil“(2002); e artigos científicos como“Eixos Conceituais da 
Politica Exterior do Brasil”(1998);“Sob o Signo Neoliberal; as Relações Internacionais 
da América Latina”(2000);“Política Exterior e Relações Internacionais do Brasil: 
Enfoque Paradigmático”(2003); e “Brazil’s Rise on International Scene”(2010).  
 Além de Cervo, entre outros importantes exemplos desta corrente, importa 
referir autores como Luiz Felipe Lampreia e a sua publicação, “Diplomacia Brasileira – 
Palavras, Contextos e Razões”(1999), Celso Lafer com o livro, “Brasil; Dilemas e 
Desafios da Política Externa” (2000), o contributo de Tais Sandrim Julião em “Teoria e 
História das Relações Internacionais; uma Escola Latino-Americana”(2006) e ainda 
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Alfredo Gama e Abreu Valadão com a obra “A Autonomia pela Responsabilidade” 
(2001). Todos estes estudos debruçam-se essencialmente sobre a evolução 
paradigmática da política externa brasileira, dando especial relevo à relação desta com o 
desenvolvimento de um pensamento latino-americano independente e autónomo. Os 
autores demonstram que este último é indispensável para compreensão da forma como o 
Brasil percebe e se insere no cenário internacional.  
 Dentro desta mesma corrente estão incluídos igualmente estudos que se centram 
essencialmente em dois aspetos. Em primeiro lugar, estes abordam a política externa 
brasileira atendendo aos períodos dos governos específicos. Em segundo lugar, 
analisam a política externa brasileira de acordo com as prioridades particulares - 
temáticas e/ou geográficas - desta mesma. Dentro da primeira subcorrente, existe uma 
divisão natural correspondente aos três períodos governamentais relevantes para a nossa 
temática, a saber, o período da presidência de Fernando Henrique Cardoso, de Luiz 
Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff.  
 Relativamente ao período Presidencial de Fernando Henrique Cardoso 
salientamos contributos dos autores como André Luiz Reis Silva e o seu contributo em 
“Do Otimismo Liberal à Globalização Assimétrica; a Política Externa do Governo de 
Fernando Henrique Cardoso” (2009). Outros exemplos incluem contributos de Raul 
Bernal Meza em “A Política Exterior do Brasil: 1990 – 2002” (2002), de Amado Luiz 
Cervo,“Relações Internacionais do Brasil: um Balanço da Era Cardoso”(2002), de Luiz 
Felipe Lampreia,“A Politica Externa do Governo FHC; Continuidade e 
Renovação”(1998) e ainda Tullo Vigevani e Marcelo Fernandes Oliveira,“A Política 
Externa Brasileira na Era FHC: um Exercício de Autonomia pela Integração”(2003).  
 Na generalidade, estes contributos académicos servem como suporte para o 
nosso exame sobre as principais características do período governativo de Fernando 
Henrique Cardoso, e particularmente no que refere à forma como este alterou a perceção 
internacional de um Brasil que pretendia fugir do ‘estigma’ terceiro-mundista para se 
aproximar da imagem de um país do primeiro mundo.  
 No que diz respeito ao período de Luiz Inácio Lula da Silva e às características 
gerais da sua política externa, evidenciamos os contributos de autores como Paulo 
Roberto Almeida com as suas publicações; “Uma Politica Externa do Governo do 
Presidente Luis Inácio Lula da Silva”(2004), “A Politica Externa do Governo do 
Presidente Luis Inácio Lula da Silva: Retrospeto Histórico e Avaliação 
Programática”(2002) e “Uma Nova ‘Arquitetura’ Diplomática? – Interpretação sobre a 
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Política Externa do Governo Lula” (2005). Importa, igualmente, mencionar o estudo de 
Celso Amorim,“Brazilian Foreign Policy Under President Lula (2003-2010): an 
Overview” (2010); o contributo de Amado Luiz Cervo e Antonio Carlos Lessa, “an 
Assessment of the Lula Era”(2010); e ainda o contributo de Tullo Vigevani e Cepaluni 
Gabriel, “Lula´s Foreign Policy and the Quest for Autonomy through 
Diversification”(2007).  
 No que diz respeito ao mais recente período governamental de Dilma Rousseff, 
o número de estudos relevantes encontrados é inferior às obras relativas aos períodos 
anteriores. Ainda assim, encontramos utilidade nas análises efetuadas por Oliver 
Stuenkel nos contributos publicados no website Post-Western World - How are 
Emerging Powers Changing the World?
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 A corrente de estudos analisada até este ponto, que se dedica a análise da política 
externa brasileira contemporânea, para além de contemplar as características essenciais 
e básicas desta, engloba igualmente estudos que se debruçam sobre prioridades 
particulares, temáticas e/ou geográficas, da estratégia externa do Brasil. De entre essas 
prioridades, destacam-se o regionalismo, que inclui o estudodo Mercado Comum do Sul 
(Mercosul), da União de Nações Sul-Americanas (UNASUL) e da Iniciativa para a 
Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA); as relações com os EUA; 
e a cooperação Sul-Sul.  
 Sobre o regionalismo e a forma como o Brasil se insere, gere e capitaliza a sua 
área geográfica, evidenciamos os contributos de Flávia Campos Mello, “Regionalismo e 
Inserção Internacional: Continuidade e Transformação da Política Externa Brasileira 
nos Anos 90”(2000), de Susanne Gratius,“Brazil in the Americas: a Regional Peace 
Broker?”(2007), de Maria Regina Soares Lima,“Liderazgo Regional en América del 
Sur: El Papel de Brasil” (2007), de Andrés Malamud,“Leadership Without Followers: 
the Contested Case for Brazilian Power Status in Brasil”(2009), de Matias 
Spektor,“Ideias de ativismo regional; a transformação das leituras brasileiras na 
região”(2010) e de Luiz Alberto Moniz Bandeira,“O Brasil e a América do Sul”(2006).  
 Relativamente aos contributos sobre as iniciativas regionais nas quais o Brasil 
participa de forma preponderante, destacamos os trabalhos de Carolina Silva Pedroso, 
“O Brasil de Lula da Silva: Entre o Regional e o Global. O caso da UNASUL”(2013), 
de Janina Onuki,“O Brasil e a Construção do Mercosul”(2006) e ainda, de Júlio Jacomo 





e Ana Carolina Oliveira, “Política Externa de Lula e a Dinâmica Sul-Americana: o Caso 
da IIRSA”(2011). 
 Em comum estas obras demonstram como o Brasil se esforça, por se apresentar, 
como um poder anti-hegemónico na região, que projeta a liderança nesta, através de 
valores de cooperação, moderação e não-indiferença, articulando o que se denomina de 
‘boa politica de vizinhança’. Demonstram igualmente o modo como o Brasil 
materializou este ativismo regional estabelecendo primeiro economicamente e de forma 
geográfica mais restrita o Mercosul, e posteriormente, incluindo todos os Estados Sul-
Americanos e acrescentando à esfera económica e comercial a política, a UNASUL. 
Salientam do mesmo modo, referindo o argumento do ‘Regionalismo Aberto’, como o 
Brasil contribui para a baixa e pouco profunda institucionalização das instituições 
regionais, pretendendo principalmente através destas, um projeto de inserção 
internacional, autónomo, que influencie outros Estados da região, minimize o espaço de 
manobra dos EUA, e sirva de base para uma nova inserção internacional, solidificando 
o papel de global trader e global player do país.    
 No que concerne às relações estabelecidas com os EUA e às principais 
características destas destaca-se o trabalho de Monica Hirst, “As relações Brasil-Estados 
Unidos desde uma Perspetiva Multidimensional: Evolução Contemporânea, 
Complexidades Atuais e Perspetivas para o Século XXI” (2011), Albert Leatherman, 
“Brazil as an Emerging Power: Its Role in the Transition to a Multipolar Order and the 
Consequences for Its Relations with the United States”(2012), Luiz Maior,“Brasil-
Estados Unidos: Desafios de um Relacionamento Assimétrico”(2001) e Luiz Fernando 
da Silva,“A Política Externa Estadunidense no Atual Quadro Político Sul-Americano” 
(2011).  
 Por fim, relativamente à cooperação Sul-Sul e à forma como Luiz Inácio Lula da 
Silva, em particular, passou a mobilizar esforços no sentido de tornar o Brasil um ator 
mais preponderante mediante a diversificação das parcerias dentro do cenário 
internacional, destacamos os trabalhos de Antouan Matheus Silva, “O BRIC na Política 
Externa do Governo Lula (2003-2010): do Conceito à Coalizão”(2013), Daniel Flemes, 
“O Brasil na Iniciativa BRIC: Soft Balancing numa Ordem Global em 
Mudança?”(2010), Maria Regina Soares Lima,“A Política Externa Brasileira e os 
Desafios da Cooperação Sul-Sul”(2005), Mauricéia Rosel Oliveira, “IBAS e BRIC: sua 
Origem e seu Futuro”(2011), José Flávio Saraiva,“The New Africa and Brazil in the 
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Lula Era: the Rebirth of Brazilian Atlantic Policy”(2010) e Álvaro 
Vasconcelos,“Multilateralising Multipolarity”(2008). 
 Esta primeira corrente que integra os estudos que exploram a evolução da 
política externa brasileira nas suas várias vertentes, apesar de contar com diversos 
contributos, demonstra algumas lacunas. Isto é especialmente notável na falta dos 
contributos que conseguem uma integração das abordagens teóricas das Relações 
Internacionais. Apesar de se denotar inovação teórica conducente às teorias como a 
teoria estruturalista (Raúl Prebish) e neo-estruturalista (Raúl Bernal-Meza), a teoria do 
desenvolvimento (Celso Furtado), e a teoria da dependência (Ruy Mário Marini), e 
ainda a introdução e aplicação de conceitos inovadores como os referentes à autonomia 
(distância, participação e integração), ao universalismo (seletivo), ao regionalismo 
(aberto) e ao multilateralismo (recíproco), estes contributos académicos desenvolvem-se 
isoladamente das principais Teorias das Relações Internacionais. A generalização dos 
resultados resultantes dos estudos empíricos torna-se uma tarefa mais difícil, uma vez 
que a aplicação das referidas correntes teóricas fica limitada ao contexto sul-americano 
e particularmente ao caso brasileiro. É principalmente na introdução de uma base 
teórica analítica das Relações Internacionais que a presente dissertação pretende 
contribuir para esta corrente. 
 A segunda corrente de estudos identificada nesta dissertação está relacionada 
com os trabalhos mais específicos que estudam a relação entre o Brasil e a UE. Aqui 
identificamos três áreas principais de estudo relevantes para a elaboração desta 
dissertação, a saber: as relações inter-regionais entre a América do Sul, mais 
propriamente entre o Mercosul e a UE; a Parceria Estratégica UE-Brasil; a análise 
relativa à correlação entre as opções inter-regionais e bilaterais.  
 Na primeira subcorrente - as relações inter-regionais entre o Mercosul e a UE -, 
evidenciamos autores como Christian Freres e José Antonio Sanahuja, “Hacia una 
Nueva Estrategia en las Relaciones Unión Europea – América Latina”(2006), Honorio 
Kume,“Acordo de Livre-Comércio Mercosul-União Europeia: uma Estimativa dos 
Impactos no Comércio Brasileiro”(2004), Marcelo Medeiros e Natália Leitão, “Bridge 
over Trouble Waters: Brasil, Mercosul e União Europeia (1980-2008)”, Raquel Patrício, 
“As Relações entre a União Europeia e a América Latina - o Mercosul neste 
Enquadramento”(2009), Alessia Turco, “The EU-Mercosul Association Process. An 
Analysis of Bilateral Trade”(2005). Nesta sub-corrente destacamos a análise genérica 
do Mercosul e a sua importância para o estabelecimento da relação entre o Brasil e a 
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UE, denotando-se igualmente contributos referentes às limitações que este representa 
para o aprofundamento desta mesma relação.  
 Na segunda subcorrente, dedicada ao estudo da Parceria Estratégica UE-Brasil 
são de realçar entre outros, autores como Eugênia Barthelmes, “Brasil e União 
Europeia: a Construção de uma Parceria Estratégica” (2008), Marco Aurélio Garcia, 
“The Strategic Partnership Between Brazil and the European Union”(2008), Antônio 
Carlos Lessa, “Brazil's Strategic Partnerships: an Assessment of the Lula Era (2003-
2010)” e Miriam Gomes Saraiva, “Brazil's Strategies and Partnerships: the Place of the 
European Union”(2012). Entre outras considerações o estudo destas obras demonstra, 
de uma forma essencial, diferentes aspetos relativos à origem, às funções e perspetivas 
do estabelecimento da Parceira Estratégica UE-Brasil. De realçar é o caráter não-
exclusivo da Parceria Estratégica para ambas as partes, identificando-a como uma 
aliança não-hegemónica baseada principalmente em valores partilhados que possibilita 
ao Brasil obter um maior reconhecimento e prestígio internacional.  
 Relativamente à análise da convivência das opções inter-regionais e bilaterais, 
no caso da terceira subcorrente, evidenciamos os trabalhos de Miriam Saraiva,“As 
relações Brasil-Europa de 1990 a 2004: entre o Inter-regionalismo e o Bilateralismo” 
(2006) e“O Brasil e a União Europeia e a América do Sul entre Continuidades e 
Mudanças nos Governos de Cardoso e Lula: Limites para uma Relação Triangula” 
(2009); de Susanne Gratius, “La Unión Europea y Brasil: entre el Birregionalismo y el 
Bilateralismo”(2009), “Brazil and the European Union: Between Balancing and 
Bandwagoning”(2012); de Eleonora Mesquita Ceia,“The New Approach of the 
European Union Torwards Mercosur: What is Behing the Launch of the Strategic 
Partnership with Brazill and What are its Chances of being Effective?”(2008); de 
Andrea Ribeiro Hoffmann,“EU-Mercosur Relations After the EU-Brazilian Strategic 
Partnership”(2009); e de Van Aukje Loon, “The EU-Brazil Strategic Partnership: from 
Interrregional Favouritism to Bilateral bias...and back?”(2010).  
 Esta corrente que surge após o estabelecimento da Parceria Estratégica em 2007, 
carateriza-se pelo foco na comparação entre as opções bilaterais e inter-regionais da 
relação Brasil-UE, procurando avaliar os desafios e as oportunidades que cada uma das 
opções traria para a inserção internacional e regional brasileira. 
 Tal como sucede com a primeira corrente de estudos, também aqui as várias 
obras caracterizam-se por uma natureza descritiva, não existindo uma grande relevância 
atribuída ao suporte teórico das Relações Internacionais, principalmente no que se refere 
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à forma como o Brasil gere a sua relação com a UE. A base teórica existente sobre esta 
relação está orientada para o entendimento da UE enquanto ator global, estando estes 
estudos baseados no inter-regionalismo, e abordando-se a forma como a UE tenta 
influenciar e marcar a sua presença no mundo, particularmente na exportação do 
modelo regional europeu para diferentes regiões no sistema internacional 
(particularmente com a América do Sul e com o Mercosul). Evidenciamos estudos de 
Mario Teló, designadamente, ”European Union and New Regionalism: Regional Actors 
and Global Governance in a Post-Hegemonic Era” (2007), ou “The European Union and 
Global Governance”(2009). Outros exemplos são os trabalhos de Fredrik Söderbaum; 
“Consolidating Comparative Regionalism: From Euro-centrism to Global 
Comparison”(2008), “Intersecting Interregionalism. Regions, Global Governance and 
the EU”(2014), e de Rita Giacalone, “Is European Inter Regionalism a Relevant 
Approach for the World of just for Europe?” (2007), “South American Integration and 
European Inter-Regionalism: What Impact?” (2008). Existem ainda contributos como 
os de Mary Farrell “The EU and Inter-Regional Cooperation: In Search of Global 
Presence?”(2004).  
 Esta dissertação procura interligar estas duas correntes de estudo, acrescentando 
aos vários contributos relativos à evolução da política externa brasileira contemporânea 
um exame da evolução da relação entre o Brasil e a UE. O valor acrescentado desta 
dissertação passa por perceber, à luz das Teorias das Relações Internacionais, de que 
forma o Brasil reage á alteração da estratégia europeia no contexto mundial e regional, 
passando de uma postura exclusivamente baseada no inter-regionalismo para uma 
relação que também procura comportar uma dimensão bilateral dinâmica. Porém, o 
contributo desta dissertação não passa apenas por constatar esta alteração na estratégia 
europeia, mas sim perceber como o Brasil reage perante esta alteração e de que forma 
esta afeta as suas aspirações regionais e mundiais.  
 
Hipóteses 
 Para perceber o caráter que define a política externa brasileira em relação à UE 
exploramos duas opções:  
 a) Prevalência da importância da cooperação multilateral/inter-regional, isso é, a 
cooperação ancorada em formatos e dinâmicas do tipo do diálogo estabelecido entre o 
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Mercosul e a UE formalizado em 1995 com a assinatura do Acordo-Quadro de 
Cooperação Inter-Regional. Pese embora este nunca tenha chegado a ser concluído em 
todos os seus aspetos, o facto é que este pautou as relações entre ambos os atores 
durante mais de 15 anos. 
 b) A prevalência opção bilateral, i.e., das dinâmicas que tem como a sua 
expressão institucional formatos de cooperação que excluem outros atores para além da 
UE e Brasil, tal como bem exemplifica a Parceria Estratégica UE-Brasil estabelecida em 
2007. 
 De acordo com a aspiração desta dissertação apresentada na Introdução, a 
escolha destas duas hipóteses apoia-se no contributo das Teorias das Relações 
Internacionais.  
 Em primeiro lugar, considera-se uma hipótese inter-regional devido à existência 
de formatos multilaterais estabelecidos, com instituições e mecanismos, que 
combinados com uma longa tradição da política brasileira em relação ao 
multilateralismo, sobretudo na promoção de aspetos de universalismo e autonomia, e 
que tornam plausível a prevalência desta opção (Cardoso, 2002, p. 157) (Silva, 2002, p. 
325) (Lafer, 2002b). 
 Essa opção é inspirada pelo Institucionalismo Neoliberal, a perspectiva teórica 
especialmente influenciada pelos estudos de Robert Keohane (1984, 1989). De acordo 
com esta perspetiva teórica, e à semelhança do Neorrealismo, o sistema internacional é 
caracterizado pela anarquia e por unidades egoístas. Porém ao contrário deste, as 
instituições internacionais são interpretadas como processos que estimulam a 
cooperação entre os Estados, facilitando a circulação de informações, reduzindo os 
custos de transação e permitindo principalmente aos países intermediários influenciarem 
o sistema internacional de uma forma impossível individualmente. Esta abordagem 
menos pessimista das interações entre os Estados está relacionada com o princípio da 
interdependência complexa referente à relação entre países onde os processos e decisões 
adotadas em cada um geram efeitos recíprocos, e no princípio da reciprocidade no 
interior das instituições internacionais que conduz à produção de arranjos cooperativos. 
Dividir os ganhos e institucionalizar a reciprocidade são assim as funções principais das 
instituições para promover cooperação entre os Estados. Outra das características desta 
teoria, relativamente à forma como os Estados cooperam, prende-se com o facto de a 
cooperação ocorrer de uma forma específica, desempenhando assim, as instituições 
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internacionais, funções de acordo com o problema apresentado. (Keohane 1984, 1989; 
Keohane & Nye 1989) 
 Consideramos no entanto esta opção inter-regional aquela menos provável, pois 
no nosso entender é a que representa mais riscos para as aspirações internacionais 
brasileiras, mormente porque tem nas instituições regionais em que o Brasil participa, 
principalmente o Mercosul, e no sucesso das negociações deste com a UE a condição 
para a sua prevalência. Assim a manutenção exclusiva desta opção em relação à UE 
leva o Brasil a depender do sucesso e da estabilização dos seus parceiros regionais, 
simplificando a agenda com o parceiro europeu a um formato inter-regional, onde o 
Mercosul representa um papel essencial. A pouca profundidade e eficácia do Mercosul 
põe em causa a aplicação desta opção representando para o Brasil e para a sua aspiração 
internacional um risco e uma limitação.  
 A opção bilateral parece-nos mais plausível do que a opção anterior, sobretudo 
se se considerar as suas implicações para a aspiração brasileira a um maior 
protagonismo internacional. Baseamos esta interpretação no Neorrealismo (marcada 
pelo contributo de Kenneth Waltz) e no Neorrealismo Ofensivo (caracterizado pelos 
contributos como de John J. Mearsheimer). Para Kenneth Waltz, os sistemas 
internacionais são formados pela cooperação de unidades egoístas, originalmente 
individualistas, que tem na balança de poder o principal elemento de limitação e 
orientação. A preocupação central dos Estados passa por manter/melhorar a sua posição 
no sistema internacional, impedindo que outros possam aumentar o seu poder relativo, 
garantindo deste modo a sobrevivência e a maximização dos seus interesses. Para os 
neorrealistas, a construção de alianças e outros tipos de acordos (menos formais) estão 
vinculados aos princípios ordenadores da balança de poder e serve para que outros 
Estados não ameacem a sua existência. Reconhecem-se as instituições internacionais e 
os efeitos destas na vontade dos Estados em cooperar marginalmente, mitigando assim a 
anarquia característica do sistema internacional. Preferem-se arranjos menores que 
permitem aos Estados se retirarem caso as diferenças nos ganhos venham a favorecer 
seus parceiros. (Waltz 1967, 1979, 1988) 
 Segundo o Neorrealismo Ofensivo, as instituições representam a procura egoísta 
dos Estados em maximizar o seu poder. O fator que o diferencia do Neorrealismo de 
Kenneth Waltz é a forma como se encara o comportamento caracterizador do Estado. 
Para o Neorrealismo Ofensivo, o Estado tenta maximizar e não simplesmente manter a 
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sua posição relativa no sistema, numa constante busca de oportunidades para se 
beneficiarem, em detrimento dos outros. (Mearsheimer 1995, 2007, 2011) 
 Do ponto de vista neorrealista, a opção bilateral, formalizada em 2007 com a 
Parceria Estratégica UE-Brasil parece melhor responder às expectativas de afirmação do 
protagonismo internacional brasileiro. Por um lado, esta opção responde à exigência 
brasileira de um tratamento por parte da UE em iguais circunstâncias com as outras 
potências emergentes (China, Índia e Rússia). Por outro, a prevalência da cooperação 
bilateral corresponde a aspiração do Brasil de equilibrar a relação com os EUA, que 
após o falhanço das negociações da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) 
aposta numa opção bilateral para a região sul-americana, que inclui Brasil.  
 Em termos das dimensões da política externa brasileira que serão analisadas no 
presente estudo com o objetivo de explorar as dinâmicas de inter-regionalismo e 
bilateralismo na relação com a UE, nesta dissertação, exploramos as seguintes opções: 
a) a conjuntura internacional geral, b) as dinâmicas políticas na América do Sul, c) o 
posicionamento internacional do Brasil nas instituições multilaterais, d) as relações com 
os EUA. De uma forma especial, vamos considerar a posição estabelecida pela UE e a 
política da UE em relação ao Brasil. Além disto, tomamos em consideração que a 
complexidade da relação entre o Brasil e a UE só pode ser percebida se forem 
analisados aspetos essenciais da política externa brasileira. Entre os últimos encontram-
se aspetos teórico-ideológicos, que emprestam um novo conteúdo para conceitos, tais 
como o universalismo, a autonomia e o pragmatismo, que adquirem um novo 
significado no contexto brasileiro. O mesmo é válido para a análise das pretensões de 
reconhecimento e inserção internacional de um Brasil como global player e global 
trader e como membro permanente do Conselho de Segurança da ONU, bem como 
representante essencial dos países do Sul.  
 Neste sentido, dada a forma especial como, historicamente, foram interpretadas e 
dirigidas as relações internacionais e a política externa brasileira, a presente dissertação 
procura considerar, sempre que possível, a evolução do pensamento sul-americano das 
relações internacionais. Esta consideração tem como um dos pontos de partida a criação 
do grupo CEPAL (Comissão Económica para América Latina) em 1948, que marcaria 
uma nova etapa na elaboração deste pensamento, autónomo e independente, das 
relações internacionais sobretudo, por ser elaborado por e para latino-americanos. 
 Assim, se na sua génese como Estado e nos cem anos posteriores, o Brasil viu-se 
preso a imposições feitas pelos europeus no modo de fazer comércio, de organizar a 
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produção e até mesmo de criar instituições políticas e sociais, conduzindo o Brasil um 
estilo diplomático denominado de agroexportação. Entretanto, os anos 30 apresentariam 
mudanças profundas no estilo de condução da política externa e na forma como o Brasil 
encarava o sistema internacional. É durante este período, denominado de Estado 
Desenvolvimentista, que são elaborados princípios tais como a autonomia, o 
universalismo, o pragmatismo, o respeito pelo direito internacional e a defesa do 
multilateralismo que, acrescidos aos princípios de independência e soberania, 
representam os pilares base e tradicionais da política externa brasileira. O Estado era 
caracterizado por uma intervenção ativa, com as trocas comerciais e os investimentos 
estrangeiros sob forte controlo, onde o sistema diplomático e a política externa eram um 
instrumento político e económico com a função principal de fomentar o 
desenvolvimento nacional. Em boa parte estas características do Estado mantiveram-se 
até aos anos 90 e à vaga neoliberalista que atravessou boa parte do subcontinente, 
provocando a segunda alteração relevante de paradigma da política brasileira. Com o 
monetarismo a triunfar sobre o tradicional princípio estruturalista, o Brasil adota um 
discurso baseado em teorias Neocepalianas, que combinavam o Neoliberalismo com o 
Regionalismo Aberto, e onde se propunham alterações ao modelo de desenvolvimento 
do país. O‘Estado Normal,’como ficaria conhecido, propunha uma ampla abertura da 
economia ao mercado mundial, ao mesmo tempo que apostava na integração bilateral 
ou regional. Apresentou-se na sua plenitude durante o período de Fernando Collor de 
Melo. Durante o período de Fernando Henrique Cardoso, a profundidade do ‘Estado 
Normal’não pode ser comparada aquela verificada no período de Collor de Melo ou no 
vizinho argentino. Fernando Henrique Cardoso proporcionaria aquilo que ficou 
identificado por ‘dança dos paradigmas’, utilizando uma condução política com 
características desenvolvimentistas e normais, ensaiando em muitos momentos o 
‘Estado Logístico’, característico das potências ocidentais e presente no período de 
governação de Luiz Inácio Lula da Silva. O‘Estado Logístico’ é então caracterizado por 
transferir à sociedade responsabilidade empreendedora, ajudando-a a operar no exterior 
de forma a garantir melhores condições para a inserção internacional da economia 
brasileira. 
 Tendo como base esta análise, a presente dissertação explora os períodos de 
governação de Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma 
Rousseff, aprofundando no caso dos dois primeiros, as diferentes prioridades de política 
externa. Deste modo, ao analisar aspetos da política externa, tais como, o 
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multilateralismo, a América do Sul, os EUA e a cooperação Sul-Sul, poderemos 
explorar a interligação entre as características de cada governante e as suas principais 
prioridades de política externa, com a definição das relações com a UE. 
 Fernando Henrique Cardoso orientou a política externa brasileira, instituindo a 
prática da diplomacia presidencial, no sentido de aproximar o Brasil ao centro 
capitalista característico das potências ocidentais, distanciando-se assim da postura 
terceiro-mundista presente em períodos anteriores. No que respeita ao multilateralismo, 
este foi o campo natural da ação externa do Brasil. Inspirado e suportado pelo ímpeto 
americano na crença de um liberalismo institucional, Fernando Henrique Cardoso 
baseava a sua aposta no multilateralismo mormente em três tabuleiros: Organização 
Mundial do Comércio (OMC), diálogo Mercosul-UE, e Área de Livre Comércio das 
Américas (ALCA). Respeitava assim, princípios fundamentais da política externa 
brasileira como o universalismo e a autonomia, imprimindo-lhes novas dinâmicas, 
tornando o primeiro seletivo e orientado aos padrões ocidentais, e o segundo pautado 
pela participação. O objetivo passava por participar de forma ativa nas mesas 
negociadoras multilaterais, procurando uma participação criativa, principalmente na 
OMC e no Conselho de Segurança da ONU, despendendo inclusive esforços para alterar 
e moldar as instituições multilaterais aos interesses brasileiros. 
 Luiz Inácio Lula da Silva transportou o multilateralismo, o universalismo e a 
autonomia brasileira para um novo patamar. Este negociaria lado a lado, com líderes 
ocidentais, participando ativa e altivamente nas principais instituições multilaterais, 
procurando sempre criar a sua própria agenda de política externa, sobretudo ao 
diversificar (Vigevani e Cepaluni 2007a) as suas parcerias particularmente com os 
países do Sul, fomentando assim, a cooperação Sul-Sul. Exemplos desta nova ação 
multilateral brasileira são: a criação do G-20 no seio da OMC, a UNASUL, o Fórum de 
Diálogo Índia-Brasil-África do Sul (IBAS) e a liderança na Missão das Nações Unidas 
para a estabilização no Haiti (MINUSTAH). Entretanto, por nenhum momento esta 
diversificação pôs em causa o relacionamento com as potências ocidentais, centrando-se 
a pretensão brasileira unicamente na redução da assimetria característica do sistema 
internacional em relação a estas.  
 Em termos regionais, Fernando Henrique Cardoso viu na América do Sul 
primordialmente um instrumento para melhorar a competitividade global do país e 
fortalecer a posição negociadora deste nos diferentes fóruns multilaterais, consolidando 
assim o modelo de desenvolvimento estabelecido, baseado no aumento do comércio 
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regional. Luiz Inácio Lula da Silva e a sul-americanização da sua política externa 
atribuíram contornos políticos à relação com a sub-região como nunca antes registado. 
Procurando dinamizar a integração por meios políticos, físicos, sociais e culturais, como 
exemplificam a UNASUL e a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional 
Sul-Americana (IIRSA), pretendeu-se deste modo, construir uma base de poder político 
mais apropriado às aspirações globais do país. A importância atribuída à América do 
Sul, representou um fator constante nos dois períodos governativos, como forma de 
controlar a crescente influência norte-americana no hemisfério.  
 No que respeita às relações com os EUA, a partilha da noção de‘conflito limite’, 
permitiu a ambas as partes, durante ambos os períodos governamentais, evitar a 
exacerbação das suas diferenças. Fernando Henrique Cardoso empenhou-se na 
‘desdramatização’ das relações com os EUA, optando por uma convergência positiva 
com estes, inclusive nas questões mais controversas como as negociações no seio da 
ALCA. Apesar desta convergência, Fernando Henrique Cardoso procurou formas de 
reduzir a dependência em relação ao parceiro norte-americano aprofundando a sua 
inserção em outros espaços, mais propriamente o sul-americano, através do Mercosul e 
da Área de Livre Comércio Sul-Americana (ALCSA), e o europeu, demonstrando 
interesse em aprofundar relações com a UE. Com Luiz Inácio Lula da Silva e apesar de 
um crescente aumento de divergências, algumas bastante mediáticas como a questão 
iraniana e a impulsão da ALCA, ambas as partes perceberam que estavam numa posição 
em que obrigatoriamente tinham que se relacionar. O Brasil além de representar a 
principal potência sub-regional tornara-se um parceiro essencial americano na região, 
também por moderar e controlar o aparecimento de movimentos populistas de esquerda 
no subcontinente. Já para o Brasil os EUA eram vitais na procura de um sistema global 
de comércio mais justo e no alcance das pretensões brasileiras de afirmação no sistema 
internacional, tal como exemplifica a candidatura a um lugar permanente no Conselho 
de Segurança da ONU. 
 Relativamente à principal questão de estudo desta dissertação, as relações com a 
UE, Fernando Henrique Cardoso considerava esta última como uma opção plausível no 
novo ordenamento internacional. A criação do Mercosul, que permitiu à região e ao 
Brasil obter um interlocutor coletivo, permitiu a ambas as partes desenvolver um 
diálogo inter-regional. Desta forma Fernando Henrique Cardoso procurava alcançar 
efeitos de equilíbrio em relação às ambições hegemónicas americanas na região, 
particularmente a criação da ALCA.  
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 O período de Fernando Henrique Cardoso foi então marcado pela prevalência do 
diálogo inter-regional/multilateral com a União Europeia. A assinatura do Acordo-
Quadro de Cooperação Inter-Regional em 1995 abriu caminho à institucionalização do 
diálogo político e da cooperação comercial e económica. As negociações 
caracterizaram-se pela sua pouca celeridade e profundidade, sendo o consenso 
alcançado unicamente no aspeto político do Acordo (2002). Na área económica e 
comercial, que detinha uma importância especial, o consenso demonstrou-se impossível 
mormente devido à incapacidade da UE em reformular políticas protecionistas no sector 
agrícola, prejudiciais às exportações brasileiras e sul-americanas, e à pouca vontade sul-
americana em responder às demandas europeias sobre uma maior abertura do mercado, 
particularmente no sector de serviços, e na liberalização do movimento de capitais.  
 Os últimos anos de governação de Fernando Henrique Cardoso e o período de 
Luiz Inácio Lula da Silva demonstraram uma alteração na dinâmica principal da relação 
com a UE. Durante os anos 2000 e ao contrário dos anos 90, assistiu-se no sistema 
internacional a uma alteração na preponderância do regionalismo. Este fator combinado 
com a adesão de dez novos membros à UE com pouco ou nenhum interesse na região, 
com a nova Política Europeia de Vizinhança, com a impulsão da ALCA e 
principalmente com o declive do Mercosul, justificaram a alteração da estratégia 
europeia para a sub-região. Compensando a não conclusão do Acordo de Associação 
entre a UE e o Mercosul, a UE apresentou ao Brasil, em 2007, a possibilidade de se 
tornar seu parceiro estratégico. A Parceria Estratégica definida como uma aliança não 
hegemónica entre ‘potências civis’ (M. G. Saraiva 2009, 88), foi estabelecida, da parte 
do Brasil, com o propósito de auxiliar o Brasil a exercer uma liderança global e 
regional, positiva, contribuindo ainda para o ajudar a envolver-se com a UE num 
diálogo estratégico substancial, aberto e global, tanto a nível bilateral como nos fóruns 
multilaterais e regionais. O estabelecimento desta Parceria e a aposta evidente na esfera 
bilateral da relação não significou o abandono total das dinâmicas inter-regionais 
presentes até então. Pelo contrário, a posição oficial de ambas as partes demonstrava a 
pretensão que ambos tinham em manter, de uma forma coerente, ambas as opções; a 
inter-regional e a bilateral.  
 Assim e em termos de política externa brasileira, o estabelecimento da Parceria, 
gerou interrogações com respeito a possíveis desafios, no que se refere à relação e 
posicionamento da política de Luiz Inácio Lula da Silva em relação ao entorno 
geográfico brasileiro. A complementaridade das opções multilaterais/inter-regionais 
 16 
 
com as bilaterais, apresentou-se altamente discutível, principalmente no que se refere à 
forma como o Brasil estabeleceria a sua relação com a sub-região sul-americana. 
 Para finalizar, a presente dissertação explora o primeiro governo de Dilma 
Rousseff, sobretudo de forma a poder verificar até que ponto existiu a continuidade 
entre a política externa levada a cabo durante o seu mandato e a estratégia 
implementada por Luiz Inácio Lula da Silva. Com um novo estilo de liderança e 
principalmente com o Brasil a apresentar sinais de abrandamento económico, a política 
externa de Dilma demonstrou ser menos ativa, denotando-se uma certa perda de 
protagonismo do país no cenário internacional. Em relação à estratégica adotada em 
relação à UE, a tridimensionalidade da relação; a) instituições multilaterais, b) 
Mercosul-UE, c) Parceria Brasil-UE, foi mantida.  
 
Estrutura 
 De forma a alcançar os objetivos pretendidos, estruturamos a dissertação em 
quatro capítulos principais de maneira a poder fazer um mapeamento da política externa 
brasileira, sendo que daremos especial atenção ao período desde 1995, com o inicio da 
presidência de Fernando Henrique Cardoso até 2014 que coincide com o fim do 
primeiro mandato da Presidente Dilma Rouseff.  
 Dedicamos o primeiro capítulo à introdução de uma série de fatos e dados 
essenciais sobre o Brasil, dando especial destaque a aspetos políticos, económicos, 
estruturais e sociais, que consideramos indispensáveis para a melhor compreensão da 
afirmação deste Estado enquanto ator internacional.  
 O segundo capítulo é dedicado à evolução do pensamento teórico que 
acompanhou a evolução das relações internacionais do continente sul-americano e, em 
particular, do Brasil. Exemplos das teorias abordadas são a Teoria Estruturalista, Teoria 
do Desenvolvimento e a Teoria da Dependência, que serão introduzidas de forma a 
demonstrar que a criatividade e autonomia, são características marcantes do pensamento 
sul-americano das relações internacionais. Posteriormente, neste mesmo capítulo 
analisa-se a evolução da política externa brasileira, apresentando os quatro dilemas que 
a caracterizam desde a sua génese enquanto Estado independente até 2014. Serão assim 
explorados quatro paradigmas: 1) Paradigma Liberal-Conservador (1810-1930); 2) o 
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Estado Desenvolvimentista (1930-1989); 3) o Estado Normal (1990-2002); 4) o Estado 
Logístico (2003-atualidade).  
 Uma vez consolidado o conhecimento básico da política externa brasileira, 
passamos à apresentação das principais características dos três governos em análise. 
Esta análise será efetuada de uma forma mais aprofundada nos casos dos governos de 
Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, do que no caso do governo de 
Dilma Rousseff.  
 Desta forma, o terceiro capítulo será dedicado à política externa de Fernando 
Henrique Cardoso. Acompanhado de uma introdução histórica, serão apresentados os 
quatro principais vectores da política externa brasileira: a) o Multilateralismo b) o 
Regionalismo c) as relações com os EUA d) e as relações com a UE. Para melhor 
entender as principais dinâmicas do relacionamento entre o Brasil e a UE, este trabalho 
opta por dividir as relações entre os actores envolvidos, em duas vertentes distintas: 1) 
Relações Mercosul – UE 2) Relação Brasil-UE. 
 O quarto capítulo, com uma estrutura idêntica ao anterior, apresentará as opções 
de política externa de Luiz Inácio Lula da Silva. Aqui, além das opções já identificadas 
durante o período de Fernando Henrique Cardoso, será apresentada uma nova prioridade 
na orientação da política externa brasileira, a saber, a cooperação Sul-Sul. No que diz 
respeito à relação com a UE, este trabalho propõe a análise desta relação durante o 
período de Luiz Inácio Lula da Silva, tomando em especial consideração o 
estabelecimento da Parceria Estratégica UE-Brasil. Assim, dois subcapítulos serão 
introduzidos: enquanto o primeiro tem como objetivo aprofundar o conhecimento sobre 
a natureza desta Parceria, identificando os desafios e oportunidades da mesma para o 
Brasil, o segundo, procura analisar a coexistência de duas opções estratégicas, 
delineadas acima, em relação à UE.  
 Relativamente ao quinto capítulo, será efetuada uma revisão das opções de 
Dilma Rousseff. A principal intenção deste capítulo é verificar se existe continuidade 
relativamente às opções de política externa adoptadas durante a presidência de Luiz 
Inácio Lula da Silva, tentando demonstrar e analisarem que casos se verificou essa 
continuidade. Em relação ao objetivo principal desta dissertação, este capítulo procura 
validar a permanência das opções que marcaram o período de governação de Luiz 
Inácio Lula da Silva e identificar possíveis inovações introduzidas. 
 Finalmente, a conclusão resume os principais resultados da investigação 




Metodologia da investigação 
 De modo a responder à Pergunta de Investigação e atingir os objetivos 
propostos, utilizamos o método process tracing que tem por objetivo elucidar padrões 
de eventos ou de sequências de eventos e mecanismos casuais que constituem a 
trajetória evolutiva do fenómeno processual investigado (George & Bennett, 2005, p. 
207). 
 Dentro das três variáveis deste método identificadas por Derek Beach e Rasmus 
Brun Pederson, escolhemos a explaining-outcome process-tracing como metodologia 
principal para a realização desta dissertação. Esta vertente caracteriza-se por ser “uma 
estratégia de investigação iterativa que tem como objetivo traçar o conjunto complexo 
de mecanismos casuais sistemáticos e casos específicos que produziram o resultado em 
questão.” (Beach e Pedersen 2013, 19). Deste modo, o objetivo principal não passa por 
testar ou criar um mecanismo teórico generalizado, mas sim elaborar uma explicação 
suficiente do resultado verificado (Ibid., 11). 
 Além destes métodos utilizados, a estratégia de investigação passou por uma 
análise profunda e pormenorizada de bibliografia relativa aos quatro grandes temas da 
dissertação: a evolução paradigmática da política externa brasileira, e os três períodos 
presidenciais estudados. A ideia passou por fazer uma aposta numa variada bibliografia 
secundária centrada principalmente na análise e sistematização da política externa de 
cada um dos governantes brasileiros, introduzindo ainda a análise da bibliografia 
primária, documentação oficial e semi-oficial, incluindo documentos como as 
declarações de protagonistas políticos que demonstram e definem as nuances dos 
principais aspetos das relações internacionais do Brasil.  
 Um contributo especial e importante para uma melhor compreensão desta 
temática foi a oportunidade de efetuar algumas perguntas ao Embaixador Gelson 
Fonseca relevantes para o tema (durante uma conferência na Escola de Economia e 
Gestão da Universidade do Minho, em junho 2014), bem como a participação em 
iniciativas académicas no seio da mesma escola, particularmente o Research Day na 
Escola de Economia e Gestão em abril de 2013, e a realização, por convite, de aulas 
abertas sobre a temática do Brasil e a sua política externa. 
 A esta base bibliográfica e académica acrescentou-se ainda, em 2013, uma visita 
de campo ao continente sul-americano de três meses que permitiu recolher impressões 
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gerais e quotidianas sobre diferentes quadrantes sociais sul-americanos. Mesmo sem ter 
realizado entrevistas com decisores políticos, a convivência com aspetos positivos e 
negativos da política interna e externa de vários países de um continente inspirador 
foram essenciais para as leituras apresentadas neste estudo. 
 
 
Capítulo I – Sobre o Brasil 
 
A denominação “Rússia Tropical” aplicada ao Brasil nos anos 1854 pelo 
diplomata francês Martin Maillefer (Bandeira 2006, 275 ) demonstra de uma forma 
simplicista mas precisa e atual, as potencialidades que este país apresenta enquanto ator 
internacional.  
Sendo o quinto maior país do mundo, ocupando quase metade de toda a América 
do Sul,
2
 com uma população de 195,2 milhões de habitantes, o Brasil sobressai em 
relação aos restantes Estados da América Latina, como sendo o mais imponente em 
termos territoriais e populacionais. Dotado de varias riquezas naturais, que vão desde o 
potencial petrolífero, aos vastos recursos amazónicos (geralmente considerado e 
reconhecido como o “pulmão verde do mundo” (Gratius 2007, 8), o país possui ainda 
um significativo potencial agropecuário
3
. 
Em termos territoriais, faz fronteira com dez países - Argentina, Bolívia, 
Colômbia, Guiana Francesa, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela – 
mantendo com todos eles atualmente uma relação pacífica, que na maior parte dos casos 
referidos, traduz-se numa relação caraterizada pela cooperação.
4
 
Esta situação, pouco comum, de um vasto território sem conflitos armados, e 
mais importante do que isso, sem perspetivas tangíveis de se virem a suceder, permitiu 
ao Brasil abordar as questões relativas à capacidade militar de uma forma diferente 
                                                          
2A América do Sul, composta de 12 países em um espaço contíguo, possuía, em 2004, uma população total de 360 milhões de 
habitantes, cerca de 67% de toda a América Latina e o equivalente a 6% da população mundial, com integração linguística, pois a 
imensa maioria fala português ou espanhol. Detinha uma das maiores reservas de água doce e biodiversidade do planeta, alem de 
imensas riquezas em recursos minerais, pesca e agricultura. E não apenas a sua população era maior que a dos Estados Unidos (293 
milhões), seu território, cerca de 17 milhões de km quadrados, era o dobro do território americano, com 9,631 km quadrados. 
3Entre outras características o Brasil é o maior exportador de Etanol, de Açúcar, Café, laranja, guaraná. É também o maior 
exportador de carne bovina e de frango e o quarto maior de exportador de suínos. 
4Recorde-se que a América do Sul é considerado uma região pacífica sem conflitos inter-estataís relevantes. O último conflito em 
que o Brasil participou de forma ativa e com força militar na região data de 1865 quando juntamente com a Argentina e com o 
Uruguai (Tríplice Aliança) derrotou o Paraguai e as intenções imperialistas do seu ditador Francisco Solano López 
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daquelas analisadas noutras regiões do planeta.
5
 Assim, e apesar de possuir a maior 
força militar na América Latina, com 314000 tropas, e com um orçamento para a defesa 
maior do que aquele apresentado por países como Espanha e Canadá, a ausência 
significativa de ameaças à segurança externa, fez com que as forças armadas brasileiras 
focassem boa parte da sua ação no controle fronteiriço (principalmente na região 
amazónica) e na luta contra o tráfico de drogas e o crime organizado. Importa, também, 
realçar a participação das tropas brasileiras em 33 missões de paz das Nações Unidas e 
da Organização dos Estados Americanos (Ibidem).O Brasil não contem no seu arsenal 
militar qualquer tipo de armamento nuclear, fruto de diferentes acordos de cooperação e 
de Uso Exclusivamente Pacífico da Energia Nuclear com diferentes países, sendo o de 
maior relevo o celebrado com a Argentina no ano de 1980. O acordo foi concluído e 
formalizado em Buenos Aires, por Fernando Collor de Mello e Carlos Saúl Menem, e 
punha termo a uma certa instabilidade em torno da questão nuclear no cone sul da 
América do Sul: o documento estabelecia um acordo bilateral entre os dois países, com 
o objetivo de criar as condições necessárias para ambos tomarem conhecimento 
reciproco dos programas nucleares.
6
 
No que diz respeito às características do sistema político do estado Brasileiro, o 
país é uma república presidencialista federativa. A combinação de um sistema de 
governo presidencialista, sistema multipartidário e de representação proporcional, gerou 
o que os analistas políticos denominam de ‘presidencialismo de coaligação’. Ainda que 
a Constituição brasileira assegure ao Executivo amplos poderes de Decreto, esta 
combinação de fatores gera a necessidade da formação de coligações de governo, tal 
como no sistema parlamentar. Esta prática tem contribuído para a estabilidade 
democrática, permitindo que ocorra rotatividade entre as principais forças políticas do 
país, inclusive a eleição de um presidente oriundo de um partido de esquerda, mas torna 
muito alto o custo de processos de mudança legislativa, que aumentam em função da 
heterogeneidade da coaligação de governo (Lima 2005, 6).  
                                                          
5O Brasil até ao ano e 1996 não possuía uma Politica Nacional de Defesa e só em 2001 criou o Ministério da Defesa. 
6Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento e a Aplicação dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear foi o primeiro passo para o 
longo processo que viria a concluir com a criação da ABACC (Agência Brasileira-Argentina de contabilidade e controle de 
Materiais Nucleares) que se denomina " Um processo histórico de construção de confiança e de formação de uma aliança estratégica 
entre o Brasil e a Argentina no sector Nuclear. (…) com o objetivo de aplicar e administrar o Sistema Comum de Contabilidade e 





Outra das características especiais traduz-se no facto de possuir um Congresso 
forte que limita os poderes do Presidente e a autonomia do Executivo. A fragmentação 
da organização político-partidária e a alta flutuação da afiliação política são outras das 
características do sistema político brasileiro (Gratius 2007, 11). 
Considera-se o Brasil como uma das maiores democracias mundiais, que no 
contexto regional apresenta instituições estáveis. Desde o regresso à democracia em 
1985, o país tem vivido uma situação estável sem registo de tentações autocráticas ou 
governos populistas. No entanto, a corrupção é um dos problemas mais graves que a 
democracia Brasileira apresenta.
7
 Os escândalos, alguns dos quais popularmente 
conhecidos, como o caso do ‘Mensalão’, envolvendo elementos do (antigo) governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva e vários elementos do Partido Democrático Trabalhista, 
provam claramente a fraqueza da democracia brasileira: “uma fraqueza intrínseca das 
instituições do Estado, parcialmente inefetivo e suscetível a influências 
pessoais.”(Ibidem). 
No que toca aos aspetos económico-financeiros, o Brasil pertence ao grupo dos 
BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China) que tem vindo nas últimas décadas a demonstrar 
um crescimento exponencial, tendo alcançado o grupo de países mais desenvolvidos do 
planeta. Assim, em 2013, e no que toca ao Produto Interno Bruto, o Brasil apresenta-se 
como a 7ª maior economia mundial, a maior dentro da América Latina, e à frente de 
países como a Itália e Coreia do Sul (The World Bank n.d).  
No Relatório do Desenvolvimento Humano de 2013, publicado em março do 
mesmo ano, verificamos que “pela primeira vez em 150 anos, o produto combinado das 
três principais economias no mundo em desenvolvimento – o Brasil, a China e a Índia – 
é aproximadamente igual aos produtos internos brutos combinados das antigas 
potências industriais do Norte: Canadá, França, Alemanha, Itália, Reino Unido e 
Estados Unidos” (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNPD) 2013, 
2). De acordo com as projeções do mesmo Relatório, em 2050, o Brasil, a China e a 
Índia, representaram 40% de todo o produto mundial.  
Apesar dos excelentes resultados em termos totais do Produto Interno Bruto do 
Brasil, longe vão os tempos em que o país crescia com uma velocidade vertiginosa, 
como foram os anos de 2004, 2007 e 2010, onde o respetivamente cresceu, 5,7%, 6,1% 
e 7,5% (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 2012, 14). No ano de 
                                                          
7Segundo o relatório elaborado pela organização Transparência Internacional sobre o Índice de Perceções de Corrupção o Brasil 




2012 o PIB Brasileiro apresentou uma ligeira subida de 0.9% em relação ao ano de 
2011 (em 2011, o crescimento acumulado tinha sido de 2,7%) alcançando o valor total 
de 4.402,5 mil milhões de Reais (Ibid.,16). Em 2013, o PIB Brasileiro cresceu 2,3% em 
relação ao ano anterior. (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 2013, 14) 
No que se refere aos níveis de emprego, durante o terceiro trimestre de 2014 
sitou-se nos 6.8% (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 2014, 25).  
Relativamente às exportações, em 2012, estas ascenderam a 202 mil milhões de 
dólares (menos 5,5% que no mesmo período no ano anterior) e as importações a 185 mil 
milhões (um retrocesso de 1,9%) (Comissão Econômica para a América Latina e o 
Caribe (CEPAL) 2012).  
Entre os principais problemas estruturais que a economia brasileira apresenta, 
são a elevada carga tributária
8
 e a dívida pública, que em 2012 representava 58,8% do 
PIB (Central Intelligence Agency (CIA) 2014). 
Em termos sociais, o Brasil é reconhecido como sendo um dos países onde a 
desigualdade social e a concentração de riqueza são mais elevados. No relatório anual 
do Desenvolvimento Humano de 2013, o país ocupava a posição 85 numa lista de 186 
países (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (UNPD) 2013, 17), a 
seguir a países como a Argentina, Uruguai, Peru, Venezuela e Chile. Apesar das 
diferentes medidas politicas adotadas, principalmente a partir das Presidências de 
Fernando Henrique Cardoso e posteriormente com Lula da Silva
9
, 20% da população do 
país continua a viver em situação de pobreza.  
Os níveis de pobreza a exclusão social e a iniquidade estão entre as causas 
principais do alto nível de insegurança e de violência vividos no país. É importante 
relembrar que existem áreas do Brasil, principalmente em amplas zonas urbanas, onde o 
Estado e as suas formas de expressão (policia, apoio social, saúde e educação) são 
inexistentes ou muito limitadas. Apesar de todos os esforços efetuados pelos governos 
de Dilma Rousseff e Luiz Inácio Lula da Silva de ocupar e pacificar as zonas mais 
perigosas e muitas vezes fora do controlo estatal, exemplificado nas operações especiais 
como a ‘Pacificação das Favelas’, o Brasil continua a apresentar um elevado número de 
                                                          
8A carga tributária brasileira em 2012 bateu um novo recorde histórico atingindo os 36,27% do PIB com um crescimento de 0,25% 
em relação a 2011. Nos últimos 10 anos, a carga tributária cresceu 3,63%, com média de 0,36%, enquanto em 1986 ela era de 
22,39%. Em 2012, em média, cada brasileiro pagou R$ 8.230,31 em 2012, contra R$ 7.769,94 em 2011, resultando em um aumento 
médio de R$ 460,37. (Amaral, Olenike e Amaral 2013) 
9Entre as medidas mais mediáticas e com mais impacto encontra-se o Plano “Brasil Sem Miséria” onde está incluído o Programa 
“Bolsa Família”. “O Bolsa Família integra o Plano Brasil Sem Miséria, que tem como foco de atuação os 16 milhões de brasileiros 
com renda familiar per capita inferior a R$ 77 mensais e está baseado na garantia de renda, inclusão produtiva e no acesso aos 
serviços públicos.” (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS)a n.d) 
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homicídios e um nível de violência improprio até para a região da América Latina.
10
 É 
de realçar, no entanto, que houve uma evolução positiva; segundo dados do Governo 
Brasileiro, 28 milhões de brasileiros saíram da pobreza absoluta e 36 milhões entraram 
na classe média." (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS)b 
n.d).  
Com uma taxa de analfabetismo de 9,7% 
11
 e com uma evolução vertiginosa no 
acesso ao ensino superior,
12
 as perspetivas em termos educacionais e culturais desta 
sociedade que prima pela sua multiculturalidade, são geralmente positivos. 
Considerando-se o acesso ao ensino como um dos fatores chave para a evolução social e 
por consequente para a evolução do próprio Estado, é de esperar que um acesso mais 
universal a todas as etapas venha a trazer resultados positivos, permitindo a exploração 
do que poderá ser uma das maiores riquezas do Brasil, o seu potencial populacional.  
Em termos identitários, o ex-Ministro das Relações Exteriores do Brasil Saraiva 
Guerreiro, descrevia o Brasil assim: 
“Somos Latino-Americanos, mas, no continente somos ao mesmo tempo platinos 
e amazónicos; somos um país atlântico, mas compartilhamos de longas e 
variadas fronteiras terrestres; temos forte e admirável contribuição africana na 
composição da nacionalidade ao lado de presença cultural, política e 
económica ocidental fundamental para a compreensão da história brasileira. 
Somos um país de grandes potencialidades, mas também de diferentes 
necessidades que se agravam em instantes de crise.”(Saraiva cit in Cervo 1998, 
79). 
Esta multiculturalidade e este paradoxo entre as necessidades e as capacidades 
do Brasil, viriam também elas a influenciar o rumo das principais opções de política 
externa do país, que de uma forma, universal, criativa e autónoma, procurava a inserção 
no sistema internacional. 
 
 
                                                          
10Segundo cálculos efetuados pelo Instituto Sangari, num estudo denominado de "Mapa da Violência 2012". “Perto de 800 mil 
cidadãos morreram por disparos de algum tipo de arma de fogo. Nesse período, as vítimas passam de 8.710 no ano de 1980 para 
38.892 em 2010, um crescimento de 346,5%. Temos que considerar que, nesse intervalo, a população do país cresceu 
60.3%”.(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 2012) 
11Além da evolução da Taxa de alfabetização o Brasil tem o maior programa de Merenda Escolar do Mundo, servindo 
aproximadamente 47 milhões de estudantes e têm ainda o maior programa de distribuição gratuita de livros didáticos que oferece 
aproximadamente 115 milhões de publicações ao ano. 
12A evolução foi clara e exponencial, se em 2003 havia 109,184 vagas para o ensino superior e 596.219 alunos inscritos, em 2011 o 
número tinha aumentado para 231.50 e 1.029.141 respetivamente.  
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Capítulo 2- Os dilemas da Política 
Externa Brasileira 
 
Perceber a Política Externa do Brasil no período governamental após a primeira 
eleição de Fernando Henrique Cardoso, exige uma introdução histórica e paradigmática 
da evolução do pensamento das Relações Internacionais brasileiro. 
A América do Sul, foi historicamente palco de diferentes experiências 
político/sociais de diferentes espectros políticos. Vários países, em duas ou três décadas, 
viram as suas práticas e ideologias alterarem-se radicalmente, muitas vezes fruto de 
mudanças abruptas no sistema político interno e das influências das grandes potências 
mundiais, tais como, os Estados Unidos, União Soviética (Rússia) e alguns países 
europeus. O contexto da inconstância, de um continente que se desenvolveu ao longo de 
toda a sua história sob influência de convivência e interferência de terceiras potências, 
atrasou a formulação de um pensamento independente e autónomo, das Relações 
Internacionais, desenvolvido, por sul-americanos e para sul-americanos.  
Assim, é apropriado citar Amado Luiz Cervo acerca deste fato:  
“Se o choque de civilizações, com que Samuel Huntington vê o mundo posterior 
à Guerra Fria, ou o dilema de segurança, com que Robert Jervis interpreta os 
problemas da paz e da guerra, convêm como categorias explicativas e 
inspiração prática para os académicos ou decisores norte-americanos, por 
obvio, não convém aos brasileiros nem como explicação das relações 
internacionais do país, muito menos como referências para o processo 
decisório” (Cervo 2003b, 5). 
 
Assim surge a necessidade de se desenvolver um pensamento das Relações 
Internacionais sul-americano, particularmente no caso brasileiro, onde a nova realidade 
política internacional e a crescente preponderância, regional e até mundial brasileira, 
exigiam por parte dos decisores e analistas políticos uma resposta mais complexa e 
aprofundada. O pensamento sul-americano das Relações Internacionais teve a sua 
origem com o aparecimento da Comissão Económica para América Latina (CEPAL) no 
ano de 1948, incorporando teóricos como Raúl Prebish, principal mentor da Teoria 
Estruturalista.
13
 Diferentes interpretações e reações a esta teoria, foram criando 
                                                          
13Raul Prebish membro fundado da CEPAL, formulou, as linhas básicas do pensamento estruturalista sobre desenvolvimento 
económico. Insistiu na necessidade de se construir instituições de coordenação internacional, através das quais os processos de 
mudança estrutural e de diversificação das exportações do sul fossem estimulados. Dividia os países em duas categorias, os do 
Centro e os da Periferia. Sendo os do Centro aqueles onde o progresso tecnológico avançou mais rapidamente e com maior 
intensidade. Questões como industrialização, progresso e transferência de tecnologia, desigualdade social, são alguns dos núcleos de 
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derivações, como a Teoria do Desenvolvimento
14
 de Celso Furtado, e a Teoria da 
Dependência
15
 de Ruy Mário Marini e Fernando Henrique Cardoso. Os anos 80 
assistem ao aparecimento do pensamento neoliberal, inventando a versão sul-americana 
do Regionalismo Aberto (conceito a ser desenvolvido posteriormente neste estudo) e o 
surgimento de correntes Neoestruturalistas
16
 de Osvaldo Sunkel e Raúl Bernal-Meza 
(Ibid.,6). 
Todas estas correntes de pensamento sul-americano, pertencentes a uma linha 
estruturalista encontram a sua génese intelectual na dicotomia Centro-Periferia (Bernal-
Meza 2005).
17
 “A teoria latino-americana das Relações Internacionais, na expressão de 
Bernal-Meza, comporta (…) como elementos ideológicos, além do desenvolvimentismo 
(…), o liberalismo e o ocidentalismo, bem com a cultura da democracia.”(Ibid.,13). 
“Se existe um paradigma latino-americano de análise das relações 
internacionais, pode-se dizer que apresenta em sua génese e evolução dois 
fundamentos: por um lado, deprimiu o papel da guerra e da segurança, já que 
este foi, desde a independência e a consolidação dos Estados nacionais, um 
subcontinente pacífico e não uma zona de pressão; por outro lado, introduziu o 
primado da luta pelo desenvolvimento nos estudos internacionais, já que o 
desenvolvimento se tornou o vetor das políticas exteriores nos diversos países, 
desde os anos trinta ou quarenta do século XX.”(Cervo 2000, 16) 
Assim, e utilizando como referência, alguns estudos (e.g., Cervo 2003) podemos 
apresentar a evolução das Relações Internacionais brasileiras, em quatro paradigmas, 
                                                                                                                                                                          
discussão das abordagens de Prebish. No pensamento deste, o centro deveria facilitar as exportações periféricas já que a ultima 
transforma todas suas exportações em importações. Nesta perspetiva, a periferia oferece uma espécie de reciprocidade automática, já 
que as suas exportações automaticamente se traduzem em importações. (Cimoli et al. 2012). 
14Celos Furtado, teórico Brasileiro que surge nos finais dos anos 60, aprofundou as teorias do 
Desenvolvimento/subdesenvolvimento, tendo como ponto de partida a visão de Prebish num sistema denominado pelo Centro-
Periferia. Examina o papel da tecnologia e conclui que a industrialização avança simultaneamente com a concentração de renda. 
Segundo essa visão, o capitalismo leva a um processo de desestruturação das culturas pré-estabelecidas, em favor dos interesses de 
países de economia criadores de novas técnicas."A teoria do subdesenvolvimento é a teoria que cuida dos processos sociais em que 
aumentos de produtividade e assimilação de novas técnicas não conduzem á homogeneização social, ainda que causem a elevação 
do nível de vida médio da população. (...) É relevante ressaltar que a teorização furtadiana aponta para o fato de que o 
subdesenvolvimento não é uma etapa para se atingir o desenvolvimento, mas sim uma mal formação histórica causada pelo impulso 
inicial dado pela expansão do capitalismo (…)Para Furtado, o Estado aparece como um importante instrumento, passível de ser 
utilizado para resolver problemas estruturais.” -  (Júnior 2006) 
15A Teoria da Dependência pode ser vista como um aprofundamento das discussões levantadas pelos cepalinos (...)A proposta é 
compreender de modo multidimensional o significado do desenvolvimento e do subdesenvolvimento na América Latina, exigindo, 
desta forma, uma complexificação das variáveis em estudo, abrangente o suficiente para tratar de questões económicas, políticas e 
sociais", segundo esta teoria, “Nesse contexto, os grupos de poder assumem evidente relevância, já que em uma espécie de trabalho 
coordenado inconsciente com as estruturas dos Estados tanto na periferia quanto no centro, esse processo se retroalimenta, 
consolidando assim a dependência e as estruturas hegemónicas no sistema internacional”. (Julião 2011, 59) 
16Surgem nos anos 80, com o avanço do neoliberalismo nos países latino-americanos e as novas características que assumiu o 
capitalismo contemporâneo. 
17“Podemos apontar quatro elementos que Bernal-Meza identifica como traços permanentes do estruturalismo latino-americano: 1) o 
enfoque histórico-estrutural, baseado na ideia da relação centro-periferia; 2) a análise da inserção internacional; 3) a consideração 
dos condicionantes estruturais internos do crescimento e do progresso técnico, e as relações entre estes dois aspetos e o planeamento 
de sua execução e impactos na distribuição de renda; 4) e o estudo das possibilidades da ação estatal para a diminuição das 
condições de dependência, das quais destacam-se a integração e a cooperação.” (Julião 2011, 60) 
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que se estendem desde o século XIX aos dias de hoje: o Paradigma Liberal-




2.1 – O Paradigma Liberal-Conservador (1810 – 1930) 
Introduzido no período pós-independência brasileira, a ideologia liberal de 
matriz europeia, presente principalmente na época de Regência (1831-1840) quando as 
instituições do Estado Nacional estavam a ser moldadas, foi predominante entre os 
decisores brasileiros, aceitando as imposições impostas pelos europeus no modo de 
fazer comércio, de organizar a produção a até mesmo de criar instituições políticas e 
sócias. Para os sujeitos estatais brasileiros o interesse nacional estava associado ao 
conceito de sociedade simples, sendo esta composta por dois estratos; por um lado, os 
grandes produtores agrícolas, cultivadores e exportadores de café e açúcar, e por outro, 
o resto da sociedade: escravos, ex-escravos, emigrantes e trabalhadores livres. Estas 
imposições europeias à periferia do capitalismo não se verificaram somente no Brasil, 
sendo comuns em todos os países da América Latina, no Império Otomano, estendendo-
se ainda, ao continente asiático e à África subsariana (Cervo 2003b, 9). 
O Paradigma Liberal-Conservador e os seus intérpretes assumiam uma postura 
de subserviência no campo económico, no âmbito da política exterior, na inserção 
internacional do país, e na esfera da soberania política e geopolítica. Esta imposição 
económica expressava-se através de tratados bilaterais ratificados entre as grandes 
potências e o Brasil. Tratados estes que beneficiavam claramente, por um lado as 
grandes potências europeias e por outro decisores políticos/grandes proprietários de 
terras. Estas opções políticas, ficaram conhecidas como ‘Politica das Portas Abertas’ e 
eram caracterizadas pela abertura dos mercados da periferia aos manufaturados 
europeus, focando toda a produção nacional nas atividades primárias, bloqueando assim 
a modernização capitalista interna, em troco de pouco ou quase nada (Ibid.,8-10). 
Existia neste período uma intromissão na definição do que eram os interesses 
nacionais, com os próprios interesses dos grupos que controlavam o país e que 
orquestravam as opções externas do Brasil. “ A diplomacia da agroexportação (…), não 
                                                          
18Segundo Cervo “um paradigma inclui um modo de proceder, no caso, de fazer política exterior ou de controlar as relações 
internacionais (…) a análise paradigmática das relações internacionais de um país permite avaliar o desempenho dos dirigentes e da 
sociedade organizada”, sendo assim possível extrair, “ as determinações internas e os condicionamentos externos, os fins da politica, 
o peso da ideia de nação a construir e da cosmovisão”. Cervo distingue, ainda, dois conjuntos de componentes do paradigma; “o 
bloco mental, composto de ideologia e política, e o bloco duro, composto de perceção de interesses nacionais, relações económicas 




explica toda a política exterior do Brasil, mas retracta a essência da funcionalidade do 
Estado na área externa”(Ibid.,10). De facto a política externa brasileira neste período 
pode ser caracterizada como simples e bastante limitativa, beneficiando quase de forma 
exclusiva as elites políticas e económicas. Como resume Cervo (2003,10): 
“O esquema das relações económicas internacionais a que se submeteu o Brasil 
durante bem mais de um século: exportações primárias e importações 
industriais, prestígio externo como convinha a oligarquias de dominação 
interna e crédito junto à praça de Londres para enfrentar eventuais problemas 
de balanço de pagamentos. Os impactos sobre a formação nacional são (…) 
ilusão de modernidade em ilhas urbanas de consumo ou fazendas no interior e o 
atraso económico da nação”(Ibidem). 
O impacto resultante deste período de subjugação quase total aos interesses das 
grandes potências capitalistas formularia as bases para as características essenciais da 
política externa brasileira, particularmente na utilização desta como instrumento para o 
desenvolvimento do país.  
 
2.2 - O Estado Desenvolvimentista (1930- 1989) 
O segundo paradigma geralmente identificado como a nova etapa na evolução 
das relações internacionais brasileiras, o Estado Desenvolvimentista, surgiu como 
reação ao primeiro. Esta reação foi provocada por uma serie de fatores internos 
determinantes para a mudança paradigmática. Entre estes foi o fato da estratificação da 
sociedade, numa sociedade simples do paradigma Liberal-Conservador, tornar-se 
obsoleta, e não responder às necessidades de uma sociedade que se tinha transformado. 
O resultado foi que as massas populacionais, principalmente nas áreas urbanas, 
confrontadas com a necessidade de emprego, de um aumento salarial e de uma melhoria 
nas condições de vida em geral, aumentavam a contestação. Não foi só nas camadas 
mais baixas que a mudança foi exigida; a dependência externa e o atraso histórico 
desencadearam nos mais diversos sectores um espírito de mudança. Os militares, 
demandando mais protagonismo nas decisões políticas do Estado, exigiam a procura de 
meios com que prover a segurança, enquanto, a burguesia nacional estava ansiosa por 
mais oportunidades de negócios e por maior preponderância. Todos estes sinais de 
reforma foram acompanhados, desenvolvidos e expressos por diversos intelectuais (i.e. 
Raul Prebisch, Celso Furtado, Osvaldo Sunkel, entre outros) e políticos que viriam a 




O panorama externo foi, tão ou mais importante para o surgimento deste novo 
paradigma. A grave crise, em que as potências ocidentais estavam mergulhadas, fruto da 
forte depressão capitalista que levou à queda das exportações e importações, induziram, 
as potências capitalistas avançadas, a regressar ao velho protecionismo. Por seu lado, a 
América Latina revigorava-se através de processos de modernização económica. A 
divisão do mundo em blocos, fruto do surgimento da Guerra Fria, e a disputa pelo 
sistema produtivo por parte das potências capitalistas abriria caminho para uma maior 
margem de manobra de países até então excluídos do grande jogo do mercado 
internacional.  
Além da substituição da estrutura da sociedade simples pela mais complexa, este 
novo paradigma estava intimamente relacionado com 
“(...) o conceito de interesse nacional múltiplo, cabendo à diplomacia, nas 
relações exteriores, equacionar a soma de interesses segmentados, cujas 
exigências por vezes colidiam, tendo em mente o destino da nação. (…) O 
desenvolvimento correspondia ao conceito operativo destinado a balancear a 
funcionalidade do Estado (…) por modo a contemplar essencialmente duas 
variáveis: a industrialização e o crescimento económico.”(Ibid.,14) 
A industrialização, para os decisores políticos, surgiu como algo que preencheria 
as necessidades da nova sociedade complexa, sendo o fator que transportaria o país para 
a modernidade do capitalismo, elevando, assim, o ritmo de crescimento e recuperando o 
histórico atraso nacional. A política exterior tinha neste processo, como função, 
importar complementos essenciais para melhorar o desenvolvimento, tendo entre outras 
a função de ”consolidar e dar sustento ao parque industrial, prover a economia de 
matérias-primas básicas, mormente energia, e adquirir e desenvolver tecnologias 
avançadas” (Cervo 1997, 12). A obtenção de novos mercados internacionais era outra 
das tarefas da política externa. Seria, ainda função do sector externo prover-se “de 
eficiência através da autonomia decisória, cooperação externa, política de comércio 
exterior flexível e não doutrinária, subordinação da política de segurança, da guerra e da 
paz, aos fins económicos e negociação simultânea com os grandes e os vizinhos” (Cervo 
2003b, 15). Por fim, o Estado regulava o grau de abertura da economia ao mercado de 
consumo e ao sistema produtivo, consoante o impacto que produzia sobre o 
desenvolvimento nacional, sendo assim, uma decisão funcional dependente do sector de 
atividade. Essencialmente pretendia-se alcançar uma autonomia decisória nas relações 
internacionais, reforçando-se o aspeto nacional e autónomo da política exterior, com o 
fim de realizar ganhos recíprocos transitando assim da subserviência característica do 
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paradigma anterior. O Estado desenvolvimentista é assim o “Estado Empresarial que 
arrasta a sociedade no caminho do desenvolvimento nacional mediante a superação de 
dependências económicas estruturais.” (Cervo 2002, 6). 
O Brasil foi o protótipo deste paradigma no continente sul-americano, 
identificando-se duas estratégias principais. Em primeiro lugar, houve aquela que 
associava o desenvolvimento às forças externas do capitalismo, através de vínculos 
políticos, geopolíticos e económicos com os Estados Unidos, adotada por Eurico Gaspar 
Dutra (1946-1950), Castelo Branco (1964-1967), Fernando Collor de Melo (1990 – 
1992) e Fernando Henrique Cardoso (1994-2002). Em segundo lugar, distinguia-se 
aquele que via no desenvolvimento autónomo, o essencial do futuro desenvolvimento 
político e económico, assumido por Getúlio Vargas (1951-1954), João Goulart (1961-
1964) e Ernesto Geisel (1974-1979). Estas duas estratégias, proveram pelo diálogo 
criando uma espécie de modelo misto de desenvolvimento, fechado e aberto em doses 
equilibradas (Cervo 2003b, 13). 
 
2.3 - O Estado Normal (1990-2002) 
O terceiro paradigma identificado, o paradigma do Estado Normal, surge como 
“a grande invenção da inteligência política latino-americana da década de 1990” (Ibid., 
15). Inicialmente aplicado, ainda no decorrer dos anos 80, em países de menor porte da 
América Latina, viria a implementar-se como uma mudança paradigmática geral em 
todo o continente com a subida ao poder dos Presidentes, Fernando Collor de Melo no 
Brasil, Carlos Saúl Menem na Argentina, Carlos Salinas de Gotari no México, Carlos 
Andrés Péres na Venezuela, Alberto Jujimori no Peru e Augusto Pinochet no Chile 
(Cervo 2000, 5). Apesar de presente em todos os países o impacto e a aplicação deste 
paradigma e das suas reformas consequentes não foi uniforme. A Argentina e o Chile 
são exemplos de adaptações rápidas e radicais, enquanto o Brasil e a Venezuela 
representam exemplos de hesitações políticas e “tropeços” operacionais (Ibidem). Foi o 
triunfo do monetarismo sobre o estruturalismo, com a adoção de um “discurso liberal-
modernizador”19 concebido pelo centro capitalista em substituição da corrente 
                                                          
19O discurso liberal-modernizador, que caracterizou a América Latina, “do início dos anos noventa mergulhava na ideologia 
dependentista: pela via da abertura comercial e económica, a promoção do desenvolvimento interno era confiada ao estrangeiro que, 
mediante a transferência de tecnologias e de recursos, elevaria a competitividade do sistema produtivo nacional ao tempo em que o 
desnacionalizava.” (Cervo 1997, 16). Era a introdução de uma visão global e harmónica do mundo, onde “ o mercado mundial e a 
transferência dos ativos nacionais para as empresas oligopólicas globais em nome da elevação da produtividade” eram 
compreendidas e valorizadas. (Cervo 2000, 7)Um discurso que pregava uma espécie de “fuga da periferia” através de uma inserção 
internacional “correta e definitiva”. 
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estruturalista tradicional formulada pelo pensamento Cepaliano
20
 sul-americano. A nova 
conceção Neocepaliana, combinava o Neoliberalismo com o Regionalismo Aberto, isto 
é, propunha uma ampla abertura da economia ao mercado mundial, ao mesmo tempo 
que apostava na integração bilateral ou regional, controlando assim, através de 
preferências comercias, eventuais efeitos negativos da abertura (Cervo 2003b, 17). 
O novo paradigma norteava-se essencialmente por uma redefinição quase total 
das funções do Estado. Era o fim do Estado Empresarial, ficando este consignado a 
prover estabilidade económica, logo reduzida à estabilidade monetária, e entregue ao 
mercado todo o resto, incluindo a promoção do próprio desenvolvimento (Ibid.15). 
“Altas taxas de juro para manter a estabilidade monetária, contenção do crescimento 
económico para combater a inflação, a privatização e transferência de empresas públicas 
ao controle estrangeiro para aumentar a competitividade tornaram-se parâmetros de 
políticas públicas na América Latina.” (Cervo 2000, 8) 
Os dois maiores Estados da América do Sul, Argentina e Brasil, experienciaram 
este paradigma em posições extremas. Enquanto a Argentina de Carlos Menem assumia 
uma experiência liberal radical adotando de uma forma consistente e coerente o novo 
paradigma, o Brasil realizou uma experiência considerada mista, entre o paradigma 
desenvolvimentista e o neoliberal (Ibidem). Na realidade o Brasil apresenta no decorrer 
da década de 90 uma alternância e até uma coexistência paradigmática, afigurando-se 
dentro dos países da América Latina como o país onde foi mais difícil a transição do 
paradigma de política exterior do Estados desenvolvimentista para o do Estado 
neoliberal (Cervo 2000, 15). Fernando Collor de Melo (1990-1992) representa o 
abandono total dos conceitos tradicionais da política internacional brasileira, associados 
ao Nacional-Desenvolvimentismo, adotando o discurso de modernização, com medidas 
em tudo idênticas às tomadas na Argentina e no Chile, circunscritas “à implementação 
prática de duas decisões; a simples abertura de mercado, e a privatização de empresas 
públicas” (Cervo 1997, 16).  
Com Itamar Franco (1992-1995), assiste-se a um “recuo desenvolvimentista”, 
baseado no pensamento precursor do processo de integração do Cone Sul, onde 
subjacente à abertura do mercado ampliado, estava o apoio “aos sistemas produtivos 
nacionais num esforço de desenvolvimento sustentado” (Ibid.,17), travando assim as 
inovações em termos de políticas públicas nacionais e da política externa que 
                                                          
20Ideias estruturalistas cepalianas ancoradas “nos conceitos de centro-periferia, deterioração dos termos de troca, indústria, mercado 
interno, expansão do emprego e da renda”. (Cervo 2000, 6) 
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caracterizavam o governo anterior. Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) nos seus 
dois mandatos, personifica aquilo que muitos analistas viriam a denominar de ‘dança 
dos paradigmas’, repondo as disposições ideológicas e políticas de Collor de Melo, mas 
introduzindo uma nova doutrina decisória na política de comércio exterior, denominada 
de Diplomacia do Consenso/Diplomacia Democrática, que reconhecia e dava alento a 
pressões de segmentos sociais que condicionavam o pensamento e o processo decisório, 
não pondo em causa a abertura da economia, mas desejando “controlar os riscos e os 
efeitos negativos da globalização sobre a produção agrícola, a indústria, o emprego e a 
renda.”(Ibid.21).  
Verifica-se assim que o Estado Brasileiro dos anos 90 adota o Estado Normal; 
“recetivo, submisso e subserviente aos comandos das estruturas hegemónicas do mundo 
globalizado” (Cervo 2000, 15), de uma forma hesitante e bem diferente daquela adotada 
na Argentina, no Chile e no México. Apesar deste facto, podemos considerar que são 
três os impactos do Estado Normal na formação nacional brasileira; um positivo e dois 
negativos. A abertura dos mercados despertou nos empresários brasileiros, acomodados 
á extrema proteção estatal, uma necessidade de modernização de métodos e 
infraestruturas de forma a fazer frente à ‘inundação’ de produtos estrangeiros, 
contribuindo, assim, para elevar a produtividade nacional, melhorar a sua 
competitividade e direcionar o país rumo ao novo século e à modernização. Em termos 
negativos o Estado normal, com a destruição do património e do poder nacional, através 
das privatizações e da transferência de ativos nacionais, aprofundou as dependências 
estruturais nacionais em termos financeiros, empresariais e tecnológicos, empurrando, 
assim, a economia, novamente para o sector primário numa espécie de regresso ao 
paradigma liberal-conservador, verificando-se assim uma espécie de regresso histórico. 
(Cervo 2003b, 19) 
Na década de noventa, e em particular Fernando Henrique Cardoso, ofereceu “o 
espetáculo da dança de paradigmas: o desenvolvimentista, que agonizava mas não 
morria, o normal, que emergia de forma prevalecente, e o logístico, que se ensaiava ao 
mesmo tempo”(Ibidem). 
 
2.4 – O Estado Logístico (2003 - ) 
A opção política dos dirigentes da América Latina no final do século XX, pelo 
Estado Normal, relembra, numa perspetiva histórica, as opções do paradigma Liberal 
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Conservador da primeira metade do século XIX, que conjuntamente com a Politica das 
Portas Abertas permitiu ao centro capitalista escoar excedentes industriais, capitais e 
serviços. Da mesma forma, no final do século XX, o Estado Normal, e a sua dinâmica 
associada aos mercados abertos, serviu para escoar o excesso de capitais, tecnologias, 
produtos e empresas. O Estado Normal é assim considerado como um retrocesso na 
racionalidade do processo paradigmático. Os fenómenos de globalização característicos 
do final do século XX (o fim do Estado Desenvolvimentista) e a sua correta e simétrica 
inserção, exigiam da parte dos Estados da América Latina, não a transição para um 
Estado Normal, subserviente e sem criatividade, mas sim a adoção de um Estado 
Logístico, com um comportamento similar aos Estados avançados. De facto, a América 
Latina, no final do ciclo desenvolvimentista dispunha dos quatro fatores exigidos para 
uma inserção competitiva no mundo interdependente: grandes empresas, tecnologias 
próprias, mercado e capitais; aquilo que carecia era um Estado Logístico “que ao invés 
de desconstruir e alinear, houvesse preferido avançar por meio de associações, dando 
suporte à expansão de empreendimentos de origem regional” (Cervo 2000, 20).  
O Estado Logístico tem como protótipo Latino-Americano o Chile. No caso do 
Brasil, só durante a Presidência de Luiz Inácio Lula da Silva, o país abraçou em toda a 
sua conformidade este novo paradigma, não passando apenas de um ensaio durante a era 
de Fernando Henrique Cardoso. Diferencia-se do Paradigma Desenvolvimentista na 
medida em que transfere para a sociedade responsabilidades do Estado Empresário, e 
diferencia-se do Estado Normal, não limitando a ação deste à função de prover 
estabilidade económica, assumindo, assim a função de apoiar a sociedade na realização 
de seus interesses, não estando estes entregues simplesmente às leis do mercado (Junior 
2011, 49). O Estado Logístico é então, segundo Cervo aquele “que fortalece o núcleo 
nacional, transferindo à sociedade responsabilidades empreendedoras e ajudando-a a 
operar no exterior, por modo a equilibrar os benefícios da interdependência mediante 
um tipo de inserção madura no mundo globalizado” (Cervo 2002, 7) tendo sempre por 
objetivo o desenvolvimento do país. É composto por dois elementos, um externo e outro 
interno, sendo o primeiro, o liberalismo e o segundo, o desenvolvimento brasileiro, 
comprovando uma vez mais a criatividade brasileira e latino-americana no seio das 
relações internacionais, e fundindo a doutrina clássica do capitalismo com o 
estruturalismo latino-americano (Cervo 2003b, 21). 
A transição para o Estado Logístico no Brasil dá-se por diferentes motivos; os 
resultados negativos de uma década de experiencias neoliberais, demonstrados 
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drasticamente com a bancarrota argentina de 2001, desde cedo provocaram um 
pensamento crítico, no seio de académicos, políticos e diplomatas brasileiros. Estes 
perceberam que o centro capitalista e os seus decisores políticos, não procediam em 
consonância com a ideologia que “pregavam” à periferia sul-americana, “dando apoio 
aos empreendimentos, público e privado, de preferência privado, com o fim de 
robustece-lo em termos comparativos internacionais (…) protegendo empresas, 
tecnologias e capitais de matriz nacional, estimulando seu fortalecimento interno e sua 
expansão global”(Ibid.,22). Mais tarde a própria sociedade, manifestou o seu ímpeto de 
mudança com a eleição de um partido de esquerda (Partido Trabalhista), personificado 
pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, eleito com base numa palavra-chave: a 
mudança.  
O governo de Luiz Inácio Lula da Silva sustentava a política exterior do país em 
dois pilares fundamentais; a procura do desenvolvimento nacional e a maximização das 
oportunidades pelo sistema internacional. Este novo rumo foi marcado pela 
instrumentalização da máquina institucional de comércio exterior de forma a garantir 
melhores condições para a inserção internacional da economia brasileira através do 
apoio financeiro aos empresários nacionais (Valdez, 2011). 
Era o regresso de uma atitude pragmática e universalista da política externa 
brasileira, tão tradicional na sua história, e em alguns pontos semelhante aquela adotada 
durante o governo de Ernesto Geisel. Assumindo uma postura de autonomia através da 
diversificação, a estratégia da administração de Luiz Inácio Lula da Silva, passava por 
procurar alianças com parceiros não tradicionais (China, Rússia, Índia, África, Europa 
de Leste, Médio-Oriente), de forma a reduzir as assimetrias nas relações externas com 
as grandes potências, sem nunca por em causa a adesão às normas e princípios 
internacionais (Vigevani e Cepaluni, 2007a). Predisponha-se a transitar de um 
multilateralismo utópico para um de reciprocidade, enfrentando as dependências 
estruturais (financeira, empresarial e tecnológica) e utilizando a América do Sul como 
plataforma política e económica para a realização de seus interesses (Junior 2011, 49). 
Direcionou as condutas de política externa, para a realização dos interesses nacionais 
diversificados: “dos agricultores, combatendo subsídios e protecionismos (…); dos 
empresários, amparando a concentração e o desenvolvimento tecnológico; dos 
operários, defendendo seu emprego e seu salário; dos consumidores, ampliando seu 








Capítulo 3 – A Presidência de 
Fernando Henrique Cardoso e a 
introdução do Brasil no ‘Primeiro 
Mundo’ 
 
A eleição de Fernando Henrique Cardoso, no ano de 1995, e os seus dois 
mandatos no comando dos destinos brasileiros são essenciais para a compreensão 
correta das opções brasileiras e para um aprofundado conhecimento das lógicas de 
aproximação entre o Brasil e a União Europeia. 
Fernando Henrique Cardoso, político, intelectual, académico e sociólogo, 
prestigiado a nível nacional, mas principalmente a nível internacional, viria a 
representar um papel notável na aproximação do Brasil ao denominado “Primeiro 
Mundo”, abandonando, discreta e gradativamente, o conflito “Norte-Sul” das relações 
internacionais, imprimindo um papel mais ativo e visível do Brasil no cenário 
internacional (Meza 2002, 54). 
Viviam-se os primeiros períodos do pós Guerra-Fria, o início da era que viria a 
ser denominada de globalização, onde além da crescente convergência no campo dos 
valores e práticas políticas (democracia, direitos humanos, meio ambiente, entre outros), 
existia igualmente uma convergência na área económica, com a liberalização do 
comércio de mercadorias, serviços e dos fluxos financeiros e a ideia de livre iniciativa, 
que viria, a prevalecer no cenário internacional. O mundo assistia ao fim da divisão em 
blocos ideologicamente opostos, rompendo, assim, com o conflito Este-Oeste, e ao 
surgimento de uma única superpotência hegemónica, os Estados Unidos. Este fator 
junto à intensificação da tendência de organizar o espaço económico internacional 
através de regiões (i.e. Mercosul, NAFTA, ALCA, APEC, entre outros) obrigou a uma 





 a ganharem relevância em relação às formas tradicionais de hard 
power, existindo um “deslocamento entre o poder, seja ele militar ou económico, e a 
capacidade de manter a ordem(…)” (Lampreia 1998, 6). Era assim um mundo muito 
mais complexo e com mais desdobramentos, possíveis, positivos e negativos, aquele 
que o Brasil teria que enfrentar. Exigindo, como defendia Luiz Felipe Lampreia, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores do Brasil (1995-2001), uma interpretação 
perspicaz desta nova realidade, procurando uma interação mais proveitosa com o meio 
internacional e um aumento da capacidade de participar com influência nos processos 
decisórios mundiais (Ibid., 6-7). Como defendia Fernando Henrique Cardoso no início 
do seu segundo mandato,  
“A globalização é, simplesmente um fato do nosso tempo. Seria inútil e 
improdutivo opor-se a ela por razões ideológicas. Não teria efeito nenhum. E 
seria igualmente irresponsável não buscar mecanismos para fazer da 
globalização um fator de promoção daquilo que realmente, é um valor. E o 
valor não é a globalização, é o desenvolvimento económico, é o 
desenvolvimento social” (Cardoso 1999c). 
Dava-se então os primeiros passos no sentido de tornar o Brasil um Estado mais 
relevante em termos internacionais: quer através do desenvolvimento e do 
aprofundamento das plataformas regionais, onde a pretensão de liderança era denotada 
mas não expressa (como por exemplo, no caso do Mercosul); quer nas plataformas 
internacionais, onde, através de um comportamento ativo nos foros multilaterais e nos 
diferentes espaços de negociações comerciais (como por exemplo, no caso da 
Organização Mundial do Comércio (OMC)), procurava-se assumir uma postura de 
Global Player e Global Trader, respetivamente. (M. G. Saraiva 2009, 14) 
Assumia-se assim o Brasil de Fernando Henrique Cardoso, como uma ‘Potência 
Média”,22 com uma política externa que atuava quase exclusivamente através de 
                                                          
21O poder estrutural foi definido por Susan Strange, como “o poder de moldar e determinar as estruturas da economia política global 
nas quais os estados, as suas instituições políticas, os seus empreendimentos económicos, e (não menos importante) os seus 
cientistas e profissionais têm de operar” (Strange 1988, 25) 
22Potência Média define aqueles Estados que em termos de poder, capacidade e influência internacional, não são grandes nem 
pequenos, demonstrando, porém, uma propensão a promover a coesão e estabilidade no sistema mundial. Segundo a contribuição de 
Keohane´s são Estados onde os seus líderes não consideram a ação solitária efetiva, podendo assim, quando capazes, possuir um 
impacto sistémico num pequeno grupo de Estados ou numa instituição internacional. Hurrel e o seu contributo construtivista define, 
esta categoria de Estados, como uma ideologia/identidade definida pelos próprios, não estando assim dependente de atributos, 
circunstâncias geopolíticas ou geoeconómicas. Eduard Jordaan no seu estudo sobre o conceito de "MiddlePower" faz uma distinção 
entre as Potências Médias tradicionais e aquelas emergentes. As tradicionais eram caracterizadas por serem Estados abastados, 
estáveis, igualitários sem influência regional. As emergentes alegadamente eram pobres, com problemas sociais, reformistas mas 
não radicais e com uma orientação regional. O Canada exemplifica na perfeição as tradicionais, enquanto as emergentes, na opinião 
de Andrés Malamud, eram perfeitamente exemplificadas pelo Brasil (Malamud 2009, 127-128). Todas as Potências Médias, através 
de diferentes estratégias e instrumentos, tentam maximizar a sua influência sobre Estados pequenos, minimizar a influência da 
grande potência, e prevenir a emergência de outra potência média na sua região. Desta forma, parece encaixar perfeitamente a 
definição ao Brasil, pois este parece através do Projeto de Integração Sul-americano, influenciar os pequenos estados vizinhos, 
reduzir o espaço de manobra americano na região, e prevenir o surgimento de outro poder regional, Argentina e Venezuela, 
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instrumentos de soft power, orientada através de valores desenvolvimentistas, morais e 
cívicos (Gratius 2007, 12) respeitando os parâmetros tradicionais da política externa 
brasileira, tais como, o pacifismo, o respeito ao direito internacional, a defesa dos 
princípios de auto determinação e não-intervenção, utilizando o pragmatismo como 
instrumento necessário e eficaz à defesa dos interesses do país (Vigevani e Oliveira 
2003, 5). 
A intensificação na procura de reconhecimento internacional do Brasil como 
‘Potência Média’, juntamente com a aspiração à liderança política no âmbito sul-
americano tornar-se-iam linhas gerais da estratégia política de Cardoso, sobressaindo 
mesmo assim a exploração da dimensão comercial do país como forma predominante da 
estratégia de inserção internacional (Meza 2002, 45). 
Fernando Henrique Cardoso imprimiu um conceito de mudança com 
continuidade em relação aquilo que vinham a ser as práticas e conceitos da política 
externa brasileira. Como afirmava Luiz Felipe Lampreia, a política externa de Fernando 
Henrique Cardoso seguiria uma linha denominada de, 
“(...)convergência crítica em relação ao conjunto dos valores, compromissos e 
práticas que hoje orientam a vida internacional. Convergência, porque as 
transformações ocorridas no Brasil aproximam-no, por decisão própria, desse 
curso central da história mundial, em uma era na qual a democracia política e a 
liberdade económica são as referências fundamentais. (…) Convergência 
crítica, no entanto, porque, na realidade das relações internacionais, a 
observância dos valores e compromissos que compõem esse mainstream 
continua a padecer de graves distorções e incoerências, alimentada e facultadas 
pela prevalência das assimetrias de poder sobre o princípio da igualdade 
jurídica”(Lampreia 2001). 




 foram mantidos, 
sendo de certa forma adaptados durante os anos 90, principalmente durante os anos de 
Fernando Henrique Cardoso. 
O universalismo foi transformado num ‘universalismo seletivo’, através da 
eleição de parceiros estratégicos, “no qual se percebe a necessidade de levar adiante 
aproximações específicas (eleitas como opção) que permitem alcançar objetivos comuns 
                                                                                                                                                                          
incluindo-os nas instituições coletivas onde possui um papel chave. Assim e apesar de em termos quantitativos: território, população 
e peso económico, o Brasil poder ser considerado uma grande potência, sua auto perceção e ações fazem dele uma potência média. 
(Gratius 2007, 5) 
 
23Correspondente “à ideia de estar aberto para manter relações com todos os países, independentemente da localização geográfica, 
tipo de regimes ou opção económica” agindo de forma independente em relação à potência hegemónica ao estilo de global player”. 
(M. G. Saraiva 2009, 80) 
24Definido como “ a margem de manobra que o país mantém nas suas relações com os demais Estados e em sua atuação na política 
internacional”, evitando adesões e arranjos que possam vir a limitar alternativas futuras. (M. G. Saraiva 2009, 80) 
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com potências regionais semelhantes, tirar proveito de oportunidades e enfrentar 
desafios” (Meza 2002, 40) rejeitando assim também um alinhamento automático aos 
Estados Unidos. Relativamente à autonomia, é abandonada a agenda reativa da política 
externa brasileira dominada pela lógica de uma ‘autonomia pela distância’25, para ser 
empregue uma ‘autonomia determinada pela lógica da integração’. Como afirmava 
Fernando Henrique Cardoso, “o interesse nacional, hoje, não se coaduna com 
isolamento. Afirmamos nossa soberania pela participação, não pelo distanciamento” 
(Cardoso 1999c). Segundo esta nova lógica, a participação ativa na elaboração das 
normas e das pautas de conduta da ordem mundial era a melhor opção para o Brasil 
ampliar o poder de controlo do seu destino e a melhor maneira de resolver os seus 
problemas internos. Com a participação ativa na organização e na regulamentação das 
relações internacionais, a diplomacia brasileira poderia contribuir para o 
estabelecimento de um ambiente favorável à realização do principal objetivo do país: 
garantir o desenvolvimento económico (Vigevani e Oliveira 2003, 2). Como afirmava 
Lampreia, “para o Brasil, onde o desenvolvimento e a mudança, sobretudo de nossa 
própria realidade social, são os objetivos maiores, é compreensível que desejemos ter no 
mundo não um papel conservador, e sim uma participação transformadora.” (Lampreia 
1998, 8). 
Esta nova postura assumida pelo Brasil foi também ela interpretada e 
personificada na ação pessoal do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Com o uso da 
‘Diplomacia Presidencial’,26 e beneficiando do carisma, da vocação e da disposição 
pessoal do Presidente, a figura do Presidente da Republica como principal interlocutor 
era recorrentemente utilizada na condução e elaboração da política externa do país. 
Participando pessoalmente, através de uma intensa “diplomacia de encontros e 
deslocamentos” (Meza 2002, 59), nas iniciativas diplomáticas que o Brasil vinha a 
realizar, de forma a ampliar e reforçar as relações com os principais parceiros em todo o 
mundo, o Presidente encontrou um elemento de renovação e fortalecimento da política 
                                                          
25Autonomia pela distância, característica da diplomacia brasileira durante a Guerra Fria onde era assumida uma postura defensiva e 
em certos momentos isolacionista de forma a distanciar o país dos centros de poder internacionais, e assim, garantir a manutenção 
da sua autonomia.(Vigevani & Cepaluni, 2007a, p. 1311) 
26Diplomacia Presidencial é uma prática internacional utilizada pelos diversos líderes mundiais que remonta ao período do 
Congresso de Viena. Historicamente o Brasil utilizou a diplomacia presidencial apenas nas suas relações bilaterais com os seus 
principais sócios (Argentina, Paraguai, Uruguai e Estados Unidos). Desde o retorno à democracia tem sido uma das características 
das diferentes presidências expressando-se em diferentes formas: instância principal do processo decisório da política externa; 
diplomacia de iniciativas; diplomacia de encontros e deslocamentos. (Meza 2002, 59) “A utilização por parte de Cardoso da 
"diplomacia presidencial como um conduto de política externa deu origem a uma agenda de contactos e visitas sem precedentes na 
história brasileira. Como exemplo; ao longo dos primeiros dois anos de mandato, o presidente Cardoso realizou 47 viagens, recebeu 




externa brasileira, contribuindo para ampliar a credibilidade e a confiabilidade do país 
em termos internacionais (Lampreia 1998, 16). 
Desta forma percebemos que o Brasil de Fernando Henrique Cardoso, deseja 
obter do seu relacionamento com o meio internacional “elementos úteis à realização da 
meta prioritária do desenvolvimento, tanto em sua dimensão económica e social, como 
em áreas como direitos humanos, políticas públicas e meio ambiente”(Ibid., 10). 
Fernando Henrique Cardoso pretendia relacionar-se com a comunidade internacional 
através dos princípios tradicionais da política externa brasileira (que incluem elementos 
como não intervenção, respeito à autodeterminação, não ingerência e solução pacifica 
de controvérsias) pretendendo ajudar a construir um mundo marcado pela paz, o 
desenvolvimento e a participação ampliada (Ibid.,11). 
 Tendo esta análise em consideração, passamos agora a uma explicação de como 
e para onde Fernando Henrique Cardoso dirigiu os esforços da politica externa. Foram 
escolhidos quatro rumos prioritários: O multilateralismo; O regionalismo; Estados 
Unidos; União Europeia, dos quais o último será objeto de uma análise aprofundada 
visto ser o objeto principal do nosso estudo (Cervo 2003a). 
 
3.1 – O Multilateralismo 
 O multilateralismo revelou-se como a opção privilegiada da política externa de 
Fernando Henrique Cardoso, aquela onde mais esforços foram depositados, sendo 
também o rumo onde Fernando Henrique Cardoso acreditava ser a forma correta e mais 
proveitosa de alcançar o objetivo principal da ação externa brasileira, nomeadamente o 
desenvolvimento nacional. O ativismo multilateral concentrou-se nos foros económicos 
e políticos, nos primeiros pretendendo um fortalecimento da posição do país de forma a 
facilitar as suas exportações e nos segundos procurando um perfil de liderança. Foram 
várias as referências a este facto nos discursos dos diferentes protagonistas político 
brasileiros, que entretanto partilhavam uma similaridade: faziam sempre referência ao 
multilateralismo como o campo natural de ação externa brasileira. Segundo o próprio 
Fernando Henrique Cardoso “O universalismo sempre foi o método por excelência da 
ação externa brasileira. Somos fadados à diversidade. Por conta da nossa história e 




 Convém recordar que durante os mandatos de Fernando Henrique Cardoso á 
frente dos destinos brasileiros (até 2001), a comunidade internacional parecia estar 
envolvida numa espécie de ‘ambiente cooperativo’, com prevalência da 
interdependência, inspirada por uma das facetas da administração Bill Clinton (que 
coincidiu com seis anos de mandato de Fernando Henrique Cardoso), onde a construção 
de regras e instituições multilaterais pareciam tornar real a possibilidade de utilização de 
foros multilaterais. 
 O regresso das políticas neoliberais e a maior flexibilidade brasileira em 
processos de liberalizações económicas (exigidos pelas economias mais desenvolvidas), 
características da agenda política da década de 90, catalisaram a atitude mais positiva e 
propositiva do país nos foros multilaterais em que participava. O Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio, substituído em 1995 através do Acordo de Marraquexe pela OMC 
“deixaram de ser avaliados como instrumentos de abertura forçada de mercados em 
benefício dos países industrializados, passando a ser vistos como instrumentos de 
convergência entre os interesses distintos de países exportadores e importadores das 
mais diversas dimensões e capacidades económicas.” (Meza 2002, 47). 
 Fernando Henrique Cardoso, de acordo com as linhas de pensamento kantiano, 
idealizava um mundo, em que a cooperação e a paz globais seriam alcançadas e 
regulamentadas com legitimidade pelas instituições multilaterais. Sonhava com um 
comércio internacional regulado pela OMC, com os fluxos internacionais controlados 
por instituições como o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial ou o 
G7, com um regime de segurança global estabelecido pelo Conselho da Segurança das 
Nações Unidas e com a proteção ambiental fixada através de regras estabelecidas em 
grandes conferências internacionais (Cervo 2003a, 6). Em todas as áreas Cardoso 
respeitou o princípio da ‘Autonomia da Integração/Participação’, vendo não só a 
participação ativa em todas as frentes como a forma mais correta e proveitosa de se 
relacionar com a comunidade internacional, mas empregando principalmente, no caso 
da OMC e do Conselho de Segurança das Nações Unidas, diferentes esforços para 
alterar e moldar as próprias instituições aos interesses brasileiros. Como afirma 
Lampreia “para um país como o Brasil, detentor de uma participação no comércio 
mundial de pouco menos de 1%, interessa a consolidação das regras multilaterais e uma 
ordem internacional que seja ao mesmo tempo mais previsível e o oposto da ‘lei do 
mais forte’” (Lampreia 1998, 7). 
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 Durante o período de Fernando Henrique Cardoso era evidente uma clara 
orientação no sentido de “dar prioridade às negociações multilaterais sobre as bilaterais, 
por considerar aquelas as que ofereciam maiores possibilidades de êxitos para uma 
nação com as características do Brasil.” (C. E. Silva 2002, 325). Considerava-se a 
melhor opção para os interesses brasileiros a atuação simultânea nos três tabuleiros das 
negociações comerciais multilaterais nas quais o país estava envolvido: OMC, 
Mercosul-União Europeia e ALCA. Entre todas elas, a OMC prevalecia como a melhor 
opção para representar os interesses brasileiros nas questões económicas, já que 
“protegeria contra abusos e lhe ofereceria recursos adequados para a resolução 
razoavelmente justa de conflitos que, de outra forma, seriam resolvidos pela lei do mais 
forte”(Ibidem). A componente democrática que vigorava na organização, proveniente 
da regra e prática do consenso no processo decisório tornam, na opinião brasileira, a 
organização o fórum por excelência de formulação de regras de regulamentação, no 
plano internacional, das atividades económicas. Um fator importante foi considerado o 
fato da OMC permitir coligações de geometria variável em função da diversidade dos 
temas tratados, sem alinhamentos automáticos, com o resultado que todos os países 
possuem o poder de iniciativa pela força da ação conjunta (Ibidem). O Brasil de 
Cardoso ambicionava fortalecer a sua posição na organização tendo como objetivo mais 
específico evitar que as posições adotadas em relação aos temas do trabalho, do meio 
ambiente e do desenvolvimento, afetassem o país, bem como evitar ainda um retrocesso 
à liberalização do comércio internacional e obter benefícios na questão agrícola. (Meza 
2002, 59) 
 A aposta no multilateralismo nas suas três formas (i.e. OMC, UE-MERCOSUL, 
ALCA), foi assim clara e contínua, tornando-se evidente também quais eram as 
revindicações brasileiras para uma maior liberalização e regulamentação do comércio 
mundial e regional. Para os brasileiros, tal aprofundamento só seria possível caso as 
barreiras existentes, prejudicais aos produtos brasileiros, fossem eliminadas e os 
sectores essenciais à economia, principalmente o sector agrícola, fossem previamente 
cobertos nos novos acordos internacionais (Lampreia 1999c, 110). A questão agrícola 
tornar-se-ia crucial para as opções brasileiras no que toca ao aspeto multilateral. Como 
afirmava Fernando Henrique Cardoso, ”Se há pleito recorrente na diplomacia 
económica brasileira, é exatamente o da revindicação por maior acesso aos mercados 
agrícolas europeu e norte-americano. O pleito tem sido apresentado na OMC, mas 
também nas tratativas com a União Europeia e no plano hemisférico” (Cardoso 2002). 
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Esta posição crítica foi assumida pelos principais responsáveis políticos brasileiros, 
particularmente durante o segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, com a 
introdução recorrente de um novo conceito, formulado por Cardoso, de uma 
‘globalização assimétrica’, conceito este, que expressava a desilusão de Cardoso face 
aos fracos resultados concretos do multilateralismo dos anos 90, e que identificava um 
sistema de benefícios desiguais que prejudicavam os países periféricos. Expressava a 
assimetria presente nos diferentes palcos negociais multilaterais, identificando o que 
viria a ser conhecido como “questões de implementação”, isto é, “observância à letra 
das normas, mas pouca consideração para com o espírito das obrigações assumidas” 
(Cervo 2003a, 6). 
 Apesar da posição crítica, e como afirmava Celso Lafer, Ministro de Estado das 
Relações Exteriores na parte final do segundo mandato de Cardoso,  
“A posição brasileira é clara: a resposta aos desafios atuais é mais 
multilateralismo, e não menos. A complexidade do mundo contemporâneo em 
todas as áreas, inclusive a de segurança internacional, é tão grande que 
nenhum ator internacional, nem o mais forte, pode, isolado e sem cooperação, 
encaminhar soluções.”(Lafer 2002b). 
 O ativismo internacional brasileiro, expresso no seu multilateralismo económico, 
nunca atingiu os resultados esperados, tornando-se, assim, um dos pontos fulcrais da 
crítica à política externa de Cardoso (Meza 2002, 48). Muitos contributos académicos 
como o de Amado Luiz Cervo criticaram o governo de Fernando Henrique Cardoso por 
viver numa espécie de ilusão, acreditando que o ordenamento multilateral haveria de se 
reger sob normas justas, fixas, transparentes e respeitadas por todos (Cervo 2002, 30). O 
próprio Fernando Henrique Cardoso, já no final do mandato, expressava a sua frustração 
afirmando sobre o sistema internacional “que a economia está globalizada, mas a 
política não” (Cardoso 2002). 
 
3.2 – As relações com a América do Sul 
 A aposta no regionalismo como arma e instrumento de política externa, apesar 
de poder parecer evidente, só teve uma verdadeira relevância na política externa 
brasileira, a partir do governo de José Sarney (1985-1990). Até então, a relação do 
Brasil com o seu entorno geográfico, baseava-se muito mais na desconfiança e na 
rivalidade do que na cooperação. É importante referir que na sua história (até metade do 
século XX), o Brasil e os seus atores políticos, sempre limitaram a sua atenção em 
termos regionais à zona do Rio Prata, isto é, a países com os quais partilhava fronteiras 
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habitadas como era o caso da Argentina, Uruguai e Bolívia. Este facto ajuda-nos a 
perceber o porquê, de no léxico político brasileiro se encontrarem muito mais 
referências a uma América do Sul em vez da habitual e mais comum América Latina. 
De facto esta última era demasiado genérica e pouco representativa dos reais interesses 
económicos, políticos e geopolíticos do Brasil. Além disto, a área designada como 
América Latina englobava dentro da sua definição o México, que competia diretamente 
com o Brasil na tentativa de encabeçar e representar toda a região denominada, mais 
propriamente na relação com os Estados Unidos da América (Bandeira 2006, 269). Ao 
demarcar-se da denominação América Latina, o Brasil criaria uma sub-região na qual 
era claramente o ator preponderante, contrabalançando não só o poder dos Estados 
Unidos na região, mas aumentando também de modo significativo o poder de barganha 
no sistema internacional. 
 A década de 80 testemunharia o redireccionamento por parte da diplomacia 
brasileira no sentido da região, passando esta a ocupar um espaço privilegiado e até 
aquele tempo inédito dentro da agenda diplomática brasileira. Perante eventos regionais, 
positivos ou negativos, Brasília começaria a reagir através de políticas que 
demonstravam a clara intenção de manter, recompor ou promover a cooperação e 
aproximação dentro da região (Spektor 2010, 26). Esta tendência acentuar-se-ia com o 
final da Guerra Fria, ficando a região a ganhar clara proeminência no seio conceptual da 
política externa brasileira em que três ideias sobressaíam: o facto de a região representar 
uma das principais fontes de instabilidade no ambiente externo; o poder que a região 
apresenta no que toca a lidar com alguns dos problemas mais negativos do sistema 
capitalista global; e por fim, a importante fonte de acréscimo de poder que a região 
forneceria ao Brasil nas relações internacionais, com a possibilidade de utilizar o 
agrupamento regional para facilitar entendimentos, diluir conflitos e assim aumentar o 
poder de barganha brasileiro em negociações com o mundo desenvolvido. Verificou--se 
uma inovação na interpretação do funcionamento do poder nas relações regionais, com 
a introdução de dinâmicas denominadas de bandwagoning no pensamento dos decisores 
brasileiros, no qual persiste a noção que perante o poder brasileiro os seus vizinhos 
menores tenderiam a segui-lo numa espécie de reboque (Ibid., 38). Conceitos 
tradicionais como o universalismo permaneceram inalteráveis, estando este último 
relacionado diretamente com o regionalismo. Como defendia Fernando Collor de Mello: 
“O universalismo dos anos 90 se expressa primordialmente no regionalismo: é 
nesta área que o Brasil encontrou o seu principal espaço de reafirmação de 
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autonomia, na resistência à integração hemisférica, no processo de integração 
sub-regional do Mercosul e nas suas novas iniciativas na América do Sul” 
(Mello 2000, 98).  
  Relativamente à questão da autonomia, a ideia que persistia no seio das relações 
internacionais brasileiras e que foi mencionada por Lampreia traduz-se no facto da 
integração regional “Embora por um lado, signifique efetivamente alguma perda de 
autonomia, por outro, aumenta nossa capacidade de atuar de modo mais afirmativo e 
participativo na elaboração de regimes e normas internacionais de importância essencial 
para o Brasil.” (Lampreia 1999c, 12). Assistia-se, assim, à já anteriormente mencionada, 
evolução conceptual e comportamental da política externa brasileira, passando o 
universalismo a ser expresso através de um modo seletivo e a autonomia expressa 
através de uma maior participação. O regionalismo passa assim, a ser visto como um 
meio para obter determinados fins de política externa e a política de aproximação à 
região, como defendia o Chanceler Celso Amorim, “é um objetivo a ser perseguido não 
apenas por causa da solidariedade regional, mas também em vista do nosso próprio 
progresso e bem-estar” (Amorim 2011, 15). 
 Desde o início da década de 1990 a política regional brasileira baseou-se em dois 
elementos chave: o primeiro traduzia-se na promoção da integração sul-americana 
através do diálogo político e da negociação, reforçando através do Mercosul a 
convergência política com a Argentina e organizando o espaço sul-americano com 
autonomia perante os Estados Unidos; o segundo referia-se à ‘política de boa 
vizinhança’ exercida pelo Brasil em relação a conflitos intraestatais, onde se promovia a 
sua resolução através da prevenção pacífica e da mediação, estabelecendo-se como um 
‘poder cooperativo’ e um fator de estabilidade. O projeto sul-americano brasileiro 
estava baseado em dois pilares: o do Mercosul e da Comunidade Sul-Americana de 
Nações, atualmente União de Nações Sul-Americanas (UNASUL). Segundo os 
decisores políticos brasileiros, as duas iniciativas eram compatíveis, e em ambas, o 
Brasil exercia uma posição de liderança. Enquanto o Mercosul e a possível criação de 
um mercado comum, eram considerados essenciais, a Comunidade Sul-Americana de 
Nações, que tinha na integração física a sua principal razão de existência, era vista como 
secundária. A lógica seria, através de círculos concêntricos á volta da liderança benigna 
brasileira, utilizar a integração como um instrumento de estabilidade económica e 
política para a sua vizinhança. A criação destes dois projetos, apesar de pouco 
institucionalizados e ainda em construção, demonstravam o aumento da influência 
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brasileira na região e o avanço da ideologia brasileira no sentido de uma América do Sul 
unida e politicamente separada do resto do continente (Gratius 2007, 15-16). 
Fernando Henrique Cardoso, durante a sua presidência, atribuiu centralidade ao 
regionalismo, gerindo todos os processos de integração regional de uma forma realista e 
pragmática. Encarava o regionalismo como forma de alcançar compensações 
económicas e reforçar o poder político internacional, via ainda o processo de integração 
regional como forma de precaução perante uma eventual falha na aposta principal 
multilateralista da sua gestão externa (Cervo 2003a, 6). Defendia que a ideia da 
liderança brasileira, a ter alguma preponderância, era obtida, exclusivamente através de 
fatores naturais, como uma população e uma economia maior, demonstrando um claro 
pragmatismo na abordagem de uma questão vital, principalmente por estar diretamente 
relacionada com o seu vizinho e principal parceiro argentino. Da mesma forma, realista 
e pragmática, Cardoso sempre evitou qualquer tipo de características supranacionais nas 
iniciativas regionais em que o Brasil participaria, realçando sempre o regionalismo ao 
estilo aberto, resguardando assim a autonomia brasileira face à região, evitando deste 
modo custos externos às iniciativas regionalistas (Vigevani e Oliveira 2003, 38).  
Considerado por Fernando Henrique Cardoso, como o espaço histórico-
geográfico do Brasil, a América do Sul e a política sul-americana consolidar-se-iam 
como referência constante da sua política externa. Nas negociações comerciais, por 
exemplo, o Brasil tentava incutir a ideia de se apresentar como um interlocutor dos 
países da região, demonstrando ser um país que não falava apenas por si. O mesmo 
acontecia em relação a questões relativas a normas internacionais de democracia e 
direitos humanos, proliferação nuclear, segurança internacional e migração. No que 
concerne à reforma do Conselho de Segurança da ONU, segundo a opinião brasileira, 
esta deveria incluir um assento permanente para o Brasil, e aqui também, a região sul-
americana foi discretamente utilizada, como argumento favorável para o Brasil. 
(Spektor 2010, 27) Os países da América do Sul, passaram então a ser identificados, 
principalmente durante o segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, como 
parceiros muito importantes para o fortalecimento da atuação brasileira como global 
player, e a consolidação do processo de integração regional como um instrumento para 
fortalecer a posição negociadora do Brasil em diferentes foros multilaterais (M. G. 
Saraiva 2009, 86).  
Fernando Henrique Cardoso procurou construir a liderança brasileira na região 
“a partir do binómio segurança e estabilidade democrática, estabelecendo vínculos 
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fortes com os países vizinhos e atuando como mediador em situações de crise quando 
chamado para tal”(Ibidem). Essas intervenções em situações de crise, mesmo que 
apeladas pelos seus intervenientes, representavam uma revisão no tradicional 
comportamento brasileiro pautado pela não-intervenção. Por três vezes, o Brasil, 
durante a gestão de Fernando Henrique Cardoso, foi chamado a intervir na sua região: 
em 1997, na tentativa de golpe militar no Paraguai; entre 1995 e 1998 na disputa 
territorial que opôs o Equador e o Peru, onde atuou como mediador; e após o golpe 
falhado sobre Hugo Chávez, em 2002, onde exerceu um papel ativo de estabilização. 
Estes factos por si só demonstram um forte ativismo regional (Spektor 2010, 27). 
Seria no entanto no Mercosul
27
 que o ativismo regional de Fernando Henrique 
Cardoso foi mais expressivo. Nas palavras do próprio Fernando Henrique Cardoso, 
aquando da tomada de posse, no seu segundo mandato, o Mercosul era a “pedra de 
toque” da política externa brasileira, sendo para todos os participantes, não só uma base 
firme para as suas intenções, mas uma contínua vontade de união, possibilitando a cada 
um dos participantes efetuar uma integração mais tranquila, quer nos processos de 
globalização, quer nos processos de integração regional, hemisférica e ainda para 
fomentar um diálogo mais aprofundado com a União Europeia (Cardoso 1999c). 
Os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso foram testemunha dos maiores 
êxitos do Mercosul e das maiores crises vividas por este. Na primeira etapa da 
construção do Mercosul, entre 1991 e 1994, período correspondente à gestão de 
Fernando Collor Mello, o Mercosul era interpretado como um instrumento de 
reorientação dos respetivos modelos nacionais de desenvolvimento, em que existiam 
dúvidas sobre o objetivo que os diferentes participantes tinham para o projeto e quanto 
iriam investir neste. O período de Fernando Henrique Cardoso entretanto seria marcado 
pelo aumento da interdependência e da credibilidade internacional do bloco. Esse 
aumento da credibilidade internacional estava diretamente relacionado com a assinatura, 
                                                          
27Segundo Marcelo Medeiros e Natália Leitão existem quatro formas diferentes de compreender o Mercosul. A primeira, através da 
visão Construtivista Pragmática, entende-o como um subsistema internacional que resulta em interações económicas, políticas e 
culturais. A segunda, o Institucionalismo Liberal, concede o Mercado Comum do Sul como uma ideia estratégica, construída de 
forma a auxiliar os Estados a lidar com problemas comuns, que sozinhos não teriam condições de enfrentar devidamente. 
Defendendo que o aumento do nível de interdependência gera uma crescente demanda por cooperação institucional, regulação e 
normas. A terceira visão, a Neorrealista, vê o Mercosul como um processo de integração económica que permite aos Estados 
participantes, através de uma aliança consensual, dividirem mercados e recursos respondendo assim aos desafios internacionais e ao 
receio de ver seus poderes relativos diminuírem. A última forma de compreender o Mercosul é através do Construtivismo, isto é, 
através da interpretação de este como uma imagem resultante da construção de identidades e de interesses entre os participantes. 





no final de 1994, do Protocolo de Ouro Preto, que além de estabelecer as bases 
institucionais atribuía a organização uma personalidade jurídica internacional, 
permitindo ao Mercosul atuar como um representante internacional dos seus membros. 
Este fator demonstrou-se essencial pois permitiu ao Mercosul estabelecer acordos 
quadro com a União Europeia e com outros países da América do Sul (Comunidade 
Andina e Chile) favorecendo em grande medida o bloco regional (Onuki 2006, 300-
301). 
O Mercosul era visto, durante o período de Fernando Henrique Cardoso, como 
um instrumento que permitia ao Brasil enfrentar a nova situação do sistema 
internacional, redefinindo, com melhor capacidade económica e política, a forma de 
inserção internacional e que funcionava como uma plataforma de negociação com os 
megablocos mundiais (Meza 2002, 43). A integração comercial, à boa forma 
institucionalista pragmática, era o aspeto mais relevante e que mais atenção despertava 
nas ambições brasileiras relativas ao Mercosul, sendo para estes um instrumento para 
aumentar os ganhos económicos do país. Como afirmava o Secretário-Geral das 
Relações Exteriores Sebastião Rego Barros, em 1996, “o Mercosul é, antes de mais 
nada, um instrumento de dinamização económica, pela abertura de novos e 
significativos mercados para as exportações dos países que o integram.” (Barros 1996). 
Esta perspetiva, maioritariamente comercial, do projeto regional exigiu por parte de 
Fernando Henrique Cardoso a manutenção e promoção do estilo de regionalismo aberto, 
original à conceção do Mercosul, de forma a não obstaculizar relações com outros 
parceiros regionais e internacionais. 
O regionalismo aberto não se apresentava unicamente como um aspeto 
conceitual de forma a ser compatível com a OMC, mas sim, uma realidade; como se 
manifestou nos acordos de associação que acrescentaram ao projeto regional como 
membros associados, o Chile e a Bolívia (Lampreia 1999a). Segundo a conceção do 
Regionalismo Aberto, o processo de integração levaria a um processo de abertura 
económica, que através de associação a outros países criaria novas possibilidades de 
inserção internacional e de fortalecimento do poder de barganha nas negociações com 
outros países ou em fóruns multilaterais (Onuki 2006, 304). 
Assim, além do aspeto comercial e económico, o Brasil de Cardoso via o 
Mercosul como um instrumento político que reforçava a capacidade negociadora do 
país, proporcionando-lhe um maior peso no sistema internacional, garantindo uma 
participação mais autónoma e influente nesse último (M. G. Saraiva 2009, 87). Desta 
 47 
 
forma e baseando-nos na análise de Raúl Bernal Meza, à política externa brasileira, 
entre 1990 e 2002, podemos afirmar que durante o período de Fernando Henrique 
Cardoso a política brasileira em relação ao Mercosul, teve três finalidades: abrir 
gradualmente a economia brasileira à economia mundial, através dos ganhos de escala 
obtidos com a amplificação do mercado sub-regional e regional (ALCSA); enfrentar as 
estratégias hegemónicas norte-americanas na América Latina (ALCA) e os seus 
desafios económicos e políticos; alcançar, graças à liderança política no bloco e à 
dimensão de um mercado que o teria como o centro económico-industrial fundamental, 
o reconhecimento mundial como potência média (Meza 2002, 44). O Mercosul tornar-
se-ia assim o principal instrumento de afirmação da liderança cooperativa do Brasil na 
América do Sul, tornando-se muito mais que uma entidade económica, constituindo-se 
um projeto político-ideológico (Gratius 2007, 16), sendo, como Lampreia afirmava, 
“parte do próprio futuro do Brasil” (Lampreia 1999a, 82). 
O mesmo resumia o Mercosul como sendo uma união aduaneira, com uma tarifa 
externa comum, no qual apesar de ser uma área de livre comércio, eram aplicados 
regimes excecionais para determinados produtos. Apresentava uma personalidade 
externa comum no que toca às relações comerciais ao abrigo da OMC e da Associação 
Latino-Americana de Integração (ALADI) e um baixo nível de institucionalização, 
preferindo mecanismos mais informais de tomadas de decisões baseados em reuniões 
periódicas a nível presidencial, ministerial e de altos funcionários, preferindo a 
flexibilidade à “camisa de força institucional”(Ibid.,74). 
Como principal instrumento político do regionalismo de Fernando Henrique 
Cardoso, e sendo o Brasil o principal ator e promotor do processo do Mercosul, os 
sucessos e as fragilidades deste ultimo, durante o seu período de gestão, representam 
com uma boa medida de precisão o sucesso ou fracasso das suas políticas regionais. 
Amado Luiz Cervo em 2002 resumira as diferentes avaliações feitas ao projeto regional 
em seis êxitos e seis fracassos.  
Os dois primeiros sucessos estão relacionados com a evolução do 
relacionamento entre os dois principais atores do bloco, o Brasil e a Argentina. Da 
mesma forma que a Alemanha e a França eram a força propulsora e os pilares básicos 
do processo de integração europeu, a relação entre o Brasil e a Argentina era vital para a 
sobrevivência do processo regional. A impressionante empatia demonstrada entre as 
inteligências de ambos os países, o esforço de unificação de posições em temas, até 
então divergentes e a componente humanista resultante de todo este esforço de 
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unificação de dois países que historicamente alimentavam diversos estilos de rivalidade, 
foi um êxito, que estará sempre relacionado à política de Fernando Henrique Cardoso. 
Assumida esta nova postura por ambos os Estados, foi possível a construção de uma 
zona de paz no Cone Sul da América do Sul, tendo ambos os países abandonado as 
pretensões atómicas e esquecido as corridas armamentistas, implementando também, 
através de instrumentos jurídicos e operacionais, um sistema baseado na confiança 
mútua. 
A expansão do comércio intrazonal representa o terceiro êxito. A Argentina 
tornar-se-ia o segundo maior parceiro comercial do Brasil, enquanto o Uruguai e o 
Paraguai viram o comércio com o Brasil crescer de uma maneira bastante expressiva. 
De facto, já em 1996, as exportações brasileiras para estes países eram superiores às 
exportações para parceiros tradicionais, como o Reino Unido e a Espanha. (Barros 
1996) Assim, o crescimento do comércio intra-Mercosul apresentava-se benéfico para 
todos os membros, elevando-se de 4,1 mil milhões de dólares em 1990 para 20,5 em 
1997 e 18,2 em 2000 e, registando ainda, no mesmo período, um aumento das 
exportações de 50% e de 180% nas importações.  
A elevação do Mercosul a sujeito de direito internacional, e a produção de uma 
imagem bastante positiva e acima até da realidade, fortaleceu tanto o poder de barganha 
do bloco como de cada membro individualmente, tornando-se o Mercosul um dado 
relevante para o diálogo com outras regiões do mundo, em especial com a União 
Europeia. 
Por último, o Mercosul tornar-se-ia a alavanca para cimentar o projeto de 
unidade política, económica e de segurança da América do Sul. No ano de 2000, 
Fernando Henrique Cardoso, convidou doze presidentes sul-americanos a reunir em 
Brasília naquela que se tornaria a primeira cúpula da América do Sul, com o objetivo de 
acelerar a criação da zona de livre comércio pela fusão do Mercosul com a Comunidade 
Andina e adesão plena do Chile ao Mercosul, iniciativa que demonstrava a vontade 
brasileira de controlar o ritmo dos diferentes processos regionais e também 
hemisféricos, como era o caso do processo da criação da ALCA.  
Relativamente às fraquezas identificadas por Cervo nos primeiros dez anos de 
Mercosul, percebemos que o projeto Mercosul estava ainda longe de se apresentar como 
um projeto político e económico regional perfeito. Principalmente as posições 
brasileiras durante todo o período de Fernando Henrique Cardoso, apresentam-se como 
justificações para tal, sendo por vezes consecutivas, o Brasil a criar os mais diversos 
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entraves a uma crescente integração dentro da organização. Quando não eram criados 
por brasileiros, exigia-se da parte destes, visto serem claramente a potência e os mais 
interessados no processo, uma participação muito mais ativa e interativa na verdadeira 
resolução de problemas cruciais, principalmente no que respeitava a mecanismos de 
compensação para os outros Estados membros em diferendos específicos. Desta forma, 
as distintas visões do mundo e a divergência das diferentes políticas externas 
prejudicaram as negociações coletivas e a própria relação entre membros. A 
convergência das políticas macroeconómicas e a negociação coletiva, a uma só voz, nos 
diferentes domínios, como a OMC, FMI, BM, UNCTAD e OCDE, nunca chegou a ser 
uma realidade, permanecendo um processo onde os participantes se demonstravam 
bastante defensivos no que toca a abdicar da soberania nas políticas públicas internas e 
externas. A adoção de medidas unilaterais veio a questionar o mecanismo de tarifa 
externa comum que havia sido implementado dentro da organização, tornando-se um 
processo muito mais resistente à própria integração.  
Como defendia Lampreia, em 1999, na “Aula Inaugural na Cátedra Mercosul do 
Instituto Paris” (Lampreia 1999a), o processo de internalização da integração no 
Mercosul estaria sempre condicionado por duas fontes diversas de dificuldades.  
A primeira encontrava-se no regime de exceção que foi criado de forma ao 
processo poder avançar. Esse regime de exceções manifestava-se de duas formas; num 
sistema de phasing out, isto é, relativo a produtos específicos aos quais se aplicavam 
regimes especiais tendo muitas vezes em conta variações em função do grau de 
desenvolvimento dos países; e outra relativa a sectores inteiros que recebem um 
tratamento diferenciado e em relação aos quais as convergências e o estabelecimento de 
regimes comuns equitativos demonstravam-se ausentes.  
A segunda dificuldade estava relacionada com as variações conjunturais que os 
diferentes Estados apresentavam relativamente a diferentes sectores e parcerias, 
especialmente, no que diz respeito ao interesse no Mercosul de cada um no curto prazo. 
Segundo Luiz Felipe Lampreia a combinação destas duas dificuldades exigia dos 
governos e dos agentes económicos e sociais interessados numa visão de longo prazo do 
Mercosul, um esforço redobrado de forma a conservar o que tinha sido até então 
alcançado (Lampreia 1999a, 74). 
Outra fraqueza estava relacionada com a agenda não comercial do projeto 
regional, isto é, com a forma como este lidava com as assimetrias entre os países 
membros, enredando por um processo de integração assimétrico onde mecanismos de 
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superação de desigualdades entre os membros não tinham sido criados. Neste ponto em 
particular exigia-se uma ação mais concreta do Brasil, por ser claramente a potência 
preponderante da organização e aquela que tinha à disposição um maior número de 
meios para dinamizar mecanismos de superação de desigualdades entre os membros. 
A incompatibilidade das políticas cambiais dos dois grandes parceiros do bloco 
era também apontada como uma das fraquezas e uma das causas de crescentes 
desconfianças e inúmeros contenciosos comerciais dentro do bloco. De facto as crises 
mais graves vividas pelo Mercosul, no período de gestão de Cardoso, foram 
consequência direta de alterações abruptas no valor das moedas nacionais argentinas e 
brasileiras. No caso do Brasil, o seu câmbio flexível, viria a provocar uma grave crise, 
denominada Crise Cambial Brasileira (1999). A desvalorização unilateral do Real 
brasileiro, além de ter reflexos significativos no comércio inter-regional, provocou 
efeitos negativos sobre a economia argentina o que levou a um aumento considerável da 
adoção de políticas de defesa unilaterais, politizando ainda mais o debate sobre o futuro 
do projeto comum (Onuki 2006, 313). No caso argentino, que na maior parte do período 
de gestão de Fernando Henrique Cardoso, vivia numa situação, no mínimo estranha, de 
paridade entre o peso e o dólar, situação caricata esta, que viria a culminar no colapso 
financeiro, económico e social do país no ano de 2001. A grave instabilidade argentina, 
apesar da resposta de apoio brasileira, viria a congelar qualquer possibilidade imediata 
de se avançar ou tomar decisões sobre o futuro do bloco, limitando-se os Estados 
membros a conservar e preservar o Mercosul como importante iniciativa para amparar 
os seus membros em momentos de instabilidade. O período entre 1999 e 2001 tornar-se-
ia o período mais negro da história do Mercosul, no entanto a resposta positiva do Brasil 
no apoio á situação argentina consolidaria a um novo nível, a aliança de carácter 
político entre ambos os países.  
Finalmente, a última fraqueza estava relacionada com a inexistência de 
instituições comunitárias no Mercosul. Esta contradição, num Mercosul elevado de uma 
zona de livre comércio para uma união aduaneira, alimentava as incertezas relativas ao 
seu aprofundamento, e enfraquecia a capacidade de negociação internacional de cada 
estado e do bloco como um conjunto. A ausência institucional seria também a 
responsável pela manutenção de um processo negociador interno extremamente 
complexo visto que a cada decisão exigia acionar quatro processos decisórios 
autónomos, que alem dos resultados negativos em termos de credibilidade internacional, 
 51 
 
se demonstrava muito pouco efetiva na resolução de conflitos e implementação de 
regras acordadas previamente (Ibid., 311).  
A crise do Mercosul era então a conjugação de quatro diferentes crises: uma 
crise de resultados; de compromissos; e de expectativas politicas; conjugadas com 
perceção de um Brasil que atuava cada vez mais de uma forma isolada nas negociações 
internacionais. Onde prevaleciam carências de efetividade, de eficácia e de 
transparência (Ibid.,313). 
 Apesar dos resultados contraditórios das políticas regionais de Cardoso, o 
balanço desta aposta é claramente favorável, tanto para o Brasil como para a região no 
global. Estabelecendo claramente o Brasil como uma ‘potência média’/‘potência 
regional’, que atribuía, quer ao Brasil quer aos seus parceiros regionais, instrumentos e 
atributos mais concretos para sobreviver num mundo globalizado.  
 
3.3– A Relação com os Estados Unidos da América 
 A parceria histórica e tradicional com mais de cem anos, entre o Brasil e os 
Estados Unidos da América, sempre despertou especial atenção e uma gestão muito 
particular no seio dos governos e da diplomacia brasileira. Este vínculo bilateral, como 
afirma Mónica Ellen Hirst, era alimentado por um movimento cíclico de expectativas e 
frustrações onde os “movimentos de aproximação, acompanhados de agendas positivas, 
perdem impulso em função de perceções desencontradas que por sua vez geram 
frustrações recíprocas e distanciamentos.”(Hirst, 2011, p. 169). Esta oscilação entre 
expectativa e frustração foi observada em diferentes fases tratando-se de “ciclos que 
revelam conteúdos diferenciados de dinâmicas bilaterais e obedecem a uma lógica 
progressiva”(Ibid.,170).  
 Por norma no Brasil estes ciclos são acompanhados por exponenciações das 
perceções brasileiras sobre as suas potencialidades externas, o que gera expectativas 
sobre o reconhecimento americano ao potencial e ‘status’ brasileiro merecido nos 
âmbitos latino-americanos e mundial (Ibidem). 
 A relação Brasil-Estados Unidos tem um sentido único e singular dentro de todo 
o hemisfério americano. Se por exemplo, o México, América Central e Caribe recebem 
50% dos investimentos diretos e 60% dos financiamentos dos EUA na região latino-
americana, representam 70% do comércio dos EUA na região e são responsáveis por 
85% dos emigrantes latino-americanos que entram nos EUA, o relacionamento entre o 
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México e os EUA é aprofundado ao nível de uma NATFA (Lafer 2001, 351). O Brasil 
apresenta uma menor interdependência americana, principalmente devido ao 
relacionamento económico com a UE (que representa 27% do total das exportações 
brasileiras superando os 24% americanos) e à ligação com os parceiros do Mercosul 
(14% das exportações)(Corrêa, 2000a). Se por exemplo, no caso Argentino, que apenas 
recentemente, ultrapassou os fortes sentimentos antiamericanos que moldaram a sua 
política externa durante a maior parte do século XX, e no caso Venezuelano, que 
durante a última década usou o confronto com os EUA como fator de coesão interna e 
de identidade externa, despertando no seio americano os mais diferentes tipos de 
receios, sendo fatores, muitas vezes, bloqueadores da relação entre os EUA e estes dois 
países sul-americanos. O relacionamento Brasil-EUA, desde a metade dos anos 70, é 
caracterizado pela partilha da noção de ‘conflito limite’ que permitiu a ambas as partes 
evitar a exacerbação de suas diferenças (Hirst, 2011, p. 170). Como afirmava Lampreia 
“…aprendemos a conciliar nossos interesses de maneira natural e mutuamente 
respeitosa, sem comprometer o conjunto maior de nossas relações” (Lampreia 2000). 
 Fernando Henrique Cardoso, durante a sua gestão, prosseguiu com a 
“desdramatização” das relações, o que já foi praticado durante o governo de Itamar 
Franco, em que Fernando Henrique Cardoso exerceu a função de Ministro das Relações 
Exteriores. Favorecido internamento pelo sucesso do Plano Real e pela estabilização 
económica consequente, a política de Cardoso procurou desenvolver um relacionamento 
amistoso com os Estados Unidos, reconhecidos como preponderantes e nas palavras do 
próprio Cardoso, “parceiro fundamental” (Vigevani e Oliveira 2003, 22). A importância 
que a relação Brasil-USA tinha para a política de Fernando Henrique Cardoso era 
explicitamente reconhecida, tanto para garantir o espaço de autonomia do Brasil e 
viabilizar o seu papel na América do Sul (autonomia pela integração), bem como, 
consequência da própria amplificação do poder de negociação brasileiro.  
 Assim as duas linhas gerais da política de Fernando Henrique Cardoso em 
relação aos EUA foram, a melhoria das relações e o avanço na integração hemisférica a 
partir da consolidação do Mercosul, arquivando a criação da ALCSA (que era vista 
como concorrente à ALCA projeto americano), para não enfrentar os Estados Unidos 
(Meza 2002, 58). Fernando Henrique Cardoso, em 1995, afirmava que a parceria Brasil-
EUA “se constrói com base no respeito mútuo, nos valores compartilhados e nos 
interesses convergentes” (Cardoso 1999a, 67), onde ambos os países “ tem a ganhar 
com a prosperidade do outro”(Ibidem). 
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 No período de Cardoso as relações Brasil-EUA tornaram-se problemáticas. As 
intenções americanas, de única superpotência mundial em tempos de globalização, 
demonstraram-se, em muitas ocasiões, incompatíveis com o multilateralismo da ação 
brasileira exigindo de Cardoso uma atenção e esforço redobrado. Na opinião de Amado 
Luiz Cervo, “o Brasil de Cardoso não soube mais como lidar com o tradicional parceiro 
estratégico: submetia-se, de forma subserviente, na esfera económica e confrontava-o 
pelo discurso político” (Cervo 2003a, 6). 
 Historicamente as relações Brasil-EUA sempre ocuparam um papel central na 
política externa brasileira, com períodos de aproximação e distanciamento oscilando, 
como defendia Mónica Hirst, entre um diálogo amistoso e uma indiferença prudente. É 
possível identificar etapas claramente distintas e que representam o sentido evolucional 
e progressista da relação. Até à última década do século XIX o relacionamento Brasil-
EUA dava-se de forma esporádica tendo adquirido mais consistência durante a primeira 
Republica brasileira, inspirada pela experiência republicana norte-americana, numa 
relação que ficou conhecida como ‘unwritten aliance’. Os EUA eram vistos como um 
relevante poder ascendente no sistema internacional e a atenção brasileira fez-se logo 
notar, sendo a primeira embaixada brasileira no estrangeiro em solo americano. Esta 
situação de aliança informal perduraria até aos primeiros anos da década de quarenta, 
com o relacionamento bilateral a ocupar um papel central nos assuntos externos 
brasileiros(Hirst, 2011, p. 15).  
 A revolução brasileira de 1930, encabeçada por Gertúlio Vargas, e a eleição de 
Franklin Roosevelt nos EUA, iniciaram um período marcado pelo alinhamento 
automático, que apesar de não ser constante, estendeu-se até ao governo de Ernesto 
Geisel (1974-1979). Este alinhamento automático pode ser claramente identificado 
durante a II Guerra Mundial, em que o Brasil se declarou aliado americano e durante o 
período da Guerra Fria no qual, apesar das presidências de Jânio Quadros (1961) e de 
João Goulart (1961-1964) e a sua ‘Política Externa Independente’ (PEI) mais desenvolta 
em relação aos Estados Unidos, tendeu de modo geral a alinhar-se com os EUA (Maior 
2001, 58). O Governo de Ernesto Geisel iniciara amplas mudanças internas (primeiros 
passos para o fim da ditadura militar) e externas, principalmente no que se refere ao 
alinhamento automático com os Estados Unidos, ao abandono dos condicionamentos 
ideológicos impostos pela Guerra Fria e à identificação com o Terceiro Mundo.(Hirst, 
2011, p. 33) Este período em que, em busca de autonomia e universalismo, o Brasil 
assume uma postura autónoma frente aos EUA, manter-se-ia até 1989, ano em que 
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diferentes fatores, como o fim da Guerra Fria e sucessivas crises macroeconómicas 
internas, abalariam a continuidade do projeto (Ibid.,35). 
 O Presidente Fernando Collor de Mello (1990-1992) iniciou aquele que ficou 
conhecido como o período do ajustamento das relações com os EUA, caracterizado pelo 
início da tentativa de integração do país no cenário de globalização pós Guerra Fria. As 
opções, de cariz neoliberal, introduzidas por este, no plano interno e externo, 
questionavam o projeto de política externa para o país vigente há mais de vinte anos. 
Foi adotada uma posição mais flexível em relação às expectativas norte-americanas no 
âmbito das políticas económicas-comerciais, diplomáticas e segurança internacional e 
procurou-se desenvolver um relacionamento amistoso com estes (Ibid., 39). 
 Fernando Henrique Cardoso, em relação aos Estados Unidos, iniciara a sua 
presidência enterrando, com a aprovação da Lei sobre a Propriedade Intelectual pelo 
Congresso brasileiro, a questão de maior divergência bilateral nos anos anteriores 
iniciando uma interação cordial e passando a colocar frequentemente as divergências 
com os EUA “como mera defesa de interesses tópicos, em vez de situá-las na moldura 
mais ampla dos grandes objetivos nacionais, quais, em última análise, elas decorrem” 
(Maior 2001, 62). 
 Politicamente, as relações entre o Brasil e os EUA podem ser dividias entre 
questões de 1º nível e 2º nível. Nas questões de 1º nível, estão incluídos assuntos 
diplomáticos e questões de segurança internacional, regional e bilateral. O Brasil trataria 
de se manter atento às opções norte-americanas, dando como adquirida a assimetria da 
relação, medindo o custo e benefícios da possível convergência ou divergência em 
relação a Washington.  
 O Brasil de Cardoso tornar-se-ia menos defensivo em relação à lógica unipolar 
que os EUA procuravam impor, o que não impediu o surgimento de diferenças 
particularmente na crise do Haiti em 1996, durante a Guerra do Kosovo (1998), no Peru 
(2001) e na Venezuela (2002), diferenças baseadas na preservação da posição anti-
intervencionista por parte do Brasil. O envolvimento militar norte-americano na 
delicada situação colombiana seria no entanto a situação que mais preocupação 
provocaria no seio do Brasil de Cardoso no que tocava a questões de política e 
segurança regional com os EUA.
28
 Basicamente a preocupação principal em termos 
                                                          
28Conforme defendia Hakin, no seu estudo as "Relações Brasil-Estados Unidos: uma parceria indefinida", "O Brasil tornou-se cada 
vez mais crítico à expansão do apoio militar de Washington ao governo colombiano. Por sua parte, os Estados Unidos ficaram 
frustrados pelo que consideram como indiferença do Brasil às crescentes ameaças à integridade política e territorial da Colômbia. As 
duas nações também discordavam a respeito da oposição do Brasil à ação coletiva regional para ameaçar a segunda reeleição de 
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políticos do Brasil em relação aos EUA era garantir que a superpotência americana não 
dispensava a utilização dos instrumentos e instituições multilaterais para garantir a 
legalidade de suas ações. Relativamente a questões de segurança internacional o Brasil 
de Cardoso lançou uma agenda positiva em relação aos EUA, aderindo ao Tratado de 
Não-Proliferação (TNP), efetuando diversos exercícios militares conjuntos e criando o 
Ministério da Defesa (1998) atendendo a uma expectativa americana de longa data. 
Observaram-se também certas convergências e alguma cooperação bilateral em termos 
regionais, particularmente no processo de paz entre o Equador e o Peru (1995-1998), 
durante a transição democrática no Paraguai (1997), na crise institucional da Venezuela 
(década de 2000) e no combate ao terrorismo, tendo sempre o governo brasileiro 
mostrando-se aberto a cooperar.  
 Relativamente às questões políticas de segundo nível seriam aquelas que, 
durante os anos 90, ganhariam uma maior relevância no quotidiano da relação bilateral. 
Estas questões abrangiam temáticas como os direitos humanos, o meio ambiente, a 
imigração e ainda as perceções que ambos os países tinham sobre a relação bilateral. A 
temática ambiental tornar-se-ia num capítulo importante da agenda intergovernamental 
e intersocial da relação Brasil-EUA. Além disto, os EUA tornaram-se o principal 
destino do fluxo migratório brasileiro. Relativamente à perceção brasileira sobre a 
relação com o parceiro norte-americano, o crescente sentimento antiamericano, sendo 
um dos componentes ideológicos da consolidação democrática brasileira, ganha especial 
relevância a partir de 1998, com o impulso das negociações da ALCA e posteriormente 
com a ação militar dos EUA no Afeganistão e no Iraque. Foram cada vez mais aqueles 
que, nos diferentes escopos sociais brasileiros, questionavam a liderança americana 
vinculando-a aos efeitos maléficos da globalização(Hirst, 2011, pp. 80-83).  
 No que concerne às relações económicas Brasil-EUA, desde o governo de Collor 
que as expectativas nos círculos governamentais e empresariais norte-americanos 
aumentavam em relação à adoção das receitas neoliberais, expectativa esta, que era 
ainda mais estimulada pela introdução no cenário latino-americano de diferentes 
experiências de liberalização e estabilização económica. Com Itamar Franco e 
posteriormente Fernando Henriques Cardoso a adesão a essas mesmas receitas foi 
                                                                                                                                                                          





graduada, sendo as políticas de abertura económica adotadas de forma a não 
sacrificarem integralmente as estratégias de desenvolvimento industrial (Ibid., 61). 
 Fernando Henrique Cardoso, além da amizade que desenvolvera com Bill 
Clinton, viria a efetuar uma limpeza na agenda bilateral de contenciosos históricos no 
campo económico, como foi o exemplo do Plano Real (1994) e das reformas 
constitucionais (1995 e 1996), abrindo diversos sectores económicos do país ao capital 
estrangeiro sobretudo a partir das privatizações, o que renovaria o interesse de 
investidores norte-americanos. Não obstante este facto, a nova complexidade das 
relações com os EUA diversificava os interesses e pressões adjacentes, revelando-se 
pela parte norte-americana uma constante pressão liberalizante nos campos do 
investimento, das transições financeiras e comerciais. As principais divergências entre 
os EUA e o Brasil, durante o Governo de Cardoso, situaram-se no âmbito da esfera 
comercial, sobretudo as negociações da ALCA e a OMC (A. L. Silva 2008, 206). 
 De modo geral as relações económicas entre o Brasil e os EUA durante o 
período de Cardoso compreendiam quatro dimensões principais.  
 A primeira correspondia à presença dos EUA na atividade económica do país 
através de investimentos diretos. A liberalização comercial, iniciada nos anos 1990, 
juntamente com a moeda sobrevalorizada e com os processos de privatizações, que 
gradualmente abriam áreas económicas essenciais a investimentos estrangeiros, 
tornaram o ambiente no Brasil de Fernando Henrique Cardoso bastante apetecível para 
o capital privado transnacional, estimulando também as importações no país. Durante o 
período de Fernando Henrique Cardoso, os EUA tornar-se-iam os principais 
investidores estrangeiros do Brasil, triplicando a sua presença no país, com um 
investimento direto que superava os 36 mil milhões de dólares em 2000, concentrando-
se principalmente nos sectores financeiros e de manufaturados (químicos, transporte e 
alimentação). O Brasil tornar-se-ia o principal destino dos investimentos americanos na 
região da América do Sul, captando mais de 50% dos investimentos e passando a 
ocupar uma posição relevante no ranking de investimentos diretos dos EUA no 
estrangeiro. Apesar destes factos no seio governamental e empresarial americano 
persistia o descontentamento em relação ao Brasil. Na opinião destes, o processo de 
privatizações era incompleto e pouco transparente, principalmente porque era um 
processo que excluía áreas essências como a petrolífera e a elétrica. O pesado sistema 
fiscal necessitava de uma reforma efetiva, enquanto os procedimentos fiscais e 
alfandegários necessitavam de ser atualizados. Por fim exigiam uma liberalização mais 
 57 
 
profunda do mercado e uma maior transparência nos métodos de regulação 
económica(Hirst, 2011, pp. 60-64). 
 A segunda dimensão, mais tradicional e constante, dizia respeito às transações 
comerciais. Os anos 90 testemunharam um crescimento significativo do intercâmbio 
bilateral, passando de 12 mil milhões de dólares em 1990 para 26 mil milhões em 2000. 
O comércio Brasil-EUA dos anos 90 demonstrava um cenário de défices brasileiros 
com um saldo positivo claramente americano. Assim, mesmo que as exportações 
brasileiras para os EUA não tenham decrescido durante os anos 90, as norte-americanas 
para o mercado brasileiro, registaram um rápido aumento, devido à liberalização 
comercial e principalmente após a implementação do Plano Real, aparecendo em 
1997/98 como 11º mercado para as exportações daquele país. As exportações dos USA 
para o Brasil baseavam-se em segmentos de capital e produtos industriais hi-tech 
(favorecido pela ampla presença de multinacionais no país), enquanto 70% das 
exportações brasileiras estavam concentradas nos produtos manufaturados com os 
produtos agrícolas brasileiros a representarem apenas 0,2% do total das importações 
agrícolas americanas. Durante o período do governo Fernando Henrique Cardoso as 
relações comerciais bilaterais inauguraram uma nova fase marcada por acusações 
mútuas. O Brasil, após a implementação de medidas de liberalização económica 
expectava uma superação nas discrepâncias comerciais entre os dois países, passando a 
ressentir, ainda mais, a falta de reciprocidade norte-americana, principalmente no que se 
refere à não redução das barreiras comerciais norte-americanas para produtos 
brasileiros.
29
Os norte-americanos, por sua vez, insistiam na insuficiência das políticas 
de abertura do mercado brasileiro. A consequência mais direta destas crescentes 
desavenças foi evidenciada nas negociações comerciais hemisféricas para a formação da 
ALCA e nas negociações comerciais multilaterais (Ibid.,66-71). 
 A terceira dimensão estava relacionada com a criação em 1992 da OMC, à qual 
o Brasil foi firme defensor, tornando-se a partir deste momento num espaço onde ambos 
poderiam resolver as divergências comerciais, atendendo ao conjunto de normas e 
procedimentos que ambos tinham subscrito. A partir de 1995, e durante todo o mandato 
de Fernando Henrique Cardoso, as disputas comerciais entre ambos foram iniciadas 
ganhando uma nova visibilidade nos fóruns multilaterais. A utilização por parte de 
                                                          
29Como explica Monica Hirst “ Embora os USA disponham de um dos regimes tarifários mais baixos do sistema de comércio 
mundial – uma média de 4,5% - a aplicação de medidas discriminatórias termina por corresponder ao emprego de uma tarifa média 
de 45,6% sobre os 15 produtos brasileiros mais vendidos para aquele país, os quais, por sua vez, representam 36,4% do total das 
exportações do Brasil com destino ao mercado norte-americano. Em contrapartida, a tarifa média imposta aos 15 produtos norte-
americanos mais relevantes nas exportações para o Brasil não supera 14,3%.” (Hirst, 2011, p. 68) 
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Fernando Henrique Cardoso de medidas de salvaguarda, de forma a equilibrar os efeitos 
de sua política de liberalização, provocou por várias vezes ações compensatórias e de 
anti-dumping por parte dos EUA. Açúcar, tabaco, sumo de laranja e o calçado brasileiro 
passaram a ser alvos de ações americanas, tornando-se a venda de produtos siderúrgicos 
o sector mais afetado.
30
 “Além disso, o Brasil passou a ser continuamente classificado 
como um “país estrangeiro prioritário” sob a provisão US Special 201 da legislação 
comercial norte-americana que previa ações de retaliação, um instrumento recorrente da 
diplomacia coercitiva.”(Ibid., 71). O governo brasileiro sempre entre os que exigiam 
uma nova rodada de negociações comerciais multilaterais, concentrava a sua atenção 
“em dois pontos de negociação; o fim dos subsídios à agricultura e a flexibilização das 
demandas de inclusão de novas questões na agenda multilateral.”(Ibid., 72). 
Principalmente durante a Rodada Doha (2001) o Brasil de Fernando Henrique Cardoso 
conseguiu destacar-se como “um pais-chave na busca de um consenso para a abertura 
de uma nova rodada de negociações.”(Ibid., 74). 
 A quarta dimensão diz respeito à agenda regional que foi estabelecida entre 
ambos os países, principalmente no que toca ao processo negocial que previa a criação 
de uma Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) e que ocorreu durante todo o 
período de Fernando Henrique Cardoso. Desde a criação da North American Free Trade 
Area (NAFTA) e do Mercosul, Estados Unidos e Brasil, assumiram posições de 
liderança dos principais arranjos sub-regionais de comércio das Américas, tornando-se a 
questão Mercosul/ALCA o principal ponto das divergências entre os dois países, pois 
envolvia profundas contradições, nas quais interesses económicos, políticos e 
estratégicos se entrelaçavam (Bandeira 2006, 313). Na realidade, estas duas iniciativas 
constituíam duas conceções estratégicas concorrentes entre si; a brasileira pretendia 
guardar a autonomia para a parte meridional do continente, enquanto a norte-americana 
visava a integração de todo o continente, com os EUA como centro hegemónico (A. L. 
Silva 2008, 337). 
 Seria Fernando Henrique Cardoso e o seu Ministro das Relações Externas, Luiz 
Filipe Lampreia, os responsáveis pela mudança da posição da política externa brasileira 
em relação à ALCA, passando da rejeição ou pelo menos do adiamento da entrada em 
                                                          
30Como afirmava Celso Lafer, “cerca de 60% das exportações brasileiras para os EUA são afetadas por picos tarifários, restrições 
sanitárias ou fitossanitárias ou medidas antidumping e/ou compensatórias. Embora a tarifa média norte-americana seja reduzida, os 
EUA mantém picos tarifários para importantes produtos de exportação brasileiros, como açúcar, tabaco, suco de laranja e têxteis”. 




vigor do Acordo, para um ponto de convergência positiva com os Estados Unidos com o 
objetivo de se transformar no principal interlocutor nas negociações com a América 
Latina, evitando assim um eventual isolamento da sua posição em relação aos outros 
países sul-americanos 
31
 (Meza 2002, 49). A ideia passava por participar nas 
negociações em busca de maximizar os ganhos e minimizar os custos, encarando a 
ALCA e a competição adjacente com os Estados Unidos, como algo que o Brasil não 
estava totalmente apto para enfrentar, necessitando assim de competir mais abertamente, 
de modo a aumentar a sua competitividade (A. L. Silva 2008, 189). 
 Apesar da posição brasileira, mais convergente e positiva, Cardoso, sem debater 
a hegemonia norte-americana no sistema mundial, procurou ampliar a sua inserção em 
outros espaços, de forma a aumentar a liberdade de atuação brasileira e evitando uma 
integração com os EUA que o coloca-se numa posição subalterna. “Dessa forma, o 
governo brasileiro vinha mostrando interesse em aprofundar relações com a União 
Europeia e consolidar a ALCSA como forma de diminuir a dependência dos países do 
Mercosul aos EUA”(Ibid.,204). Assim, Fernando Henrique Cardoso entendia que a 
integração hemisférica deveria avançar através de blocos existentes, valorizando o 
Mercosul, e pondo de lado uma eventual expansão da NAFTA(Ibid., 338). 
 Na III Reunião de Cúpula das Américas (Québec, 2001), Fernando Henrique 
Cardoso expressaria a posição brasileira relativamente à ALCA, segundo Cardoso, esta: 
“Será bem-vinda se sua criação for um passo para dar acesso aos mercados 
mais dinâmicos; se efetivamente for o caminho para regras compartilhadas 
sobre anti dumping; se reduzir as barreiras não-tarifárias; se evitar a distorção 
protecionista das boas regras sanitárias; e se, ao proteger a propriedade 
intelectual, promover, ao mesmo tempo, a capacidade tecnológica de nossos 
povos.”(Cardoso 2001). 
 As políticas de Cardoso relativas ao relacionamento com os EUA demonstraram 
uma crescente dinâmica conflituosa que, consequentemente obrigaram os Estados 
Unidos a repensar a sua posição em relação ao Brasil. Apesar disso, em 2001, o Council 
on Foreign Relations, numa carta direcionada ao Presidente Bush, fazia uma serie de 
recomendações em relação à forma como os EUA deveriam considerar e se relacionar 
com o Brasil. Na sugestão destes, o Brasil deveria ser visto como um país fulcral para o 
                                                          
31Segundo Raúl Meza, além de evitar o risco de isolamento, a alteração da posição brasileira encabeçada por Cardoso, que passava a 
considerar a Alca como uma oportunidade, estava também relacionada com três outros fatores: a adoção por parte do governo 
brasileiro ao modelo liberal; a mudança registada no comércio exterior brasileiro, com os EUA a ocuparem cada vez mais uma 
posição de destaque como destino das exportações brasileiras; e a extrema fragilidade da economia brasileira, principalmente após 




sucesso de qualquer política americana em relação à América do Sul. Era aconselhada 
uma redefinição da postura americana, abandonando a postura de negligência benigna 
em relação ao Brasil, com o estabelecimento de um diálogo, realista e sustentado, 
baseado em interesses comuns (Robert e Maxwell 2001). Deste modo o 
aprofundamento do relacionamento com os EUA representou uma das principais 
estratégias brasileiras para aumentar a sua influência e credibilidade no cenário 
internacional. A vontade de Fernando Henrique Cardoso de agradar e se aproximar do 
parceiro norte-americana foi clara, nunca sendo esta impeditiva para a adoção de 
posições divergentes em questões particulares.  
 
3.4 – As Relações com a União Europeia 
 A quarta prioridade da política externa de Cardoso e a mais importante para o 
nosso estudo, estava relacionada com a UE. Num quadro de pós-Guerra Fria, Cardoso e 
os formuladores da política externa brasileira do seu período, consideravam o continente 
europeu como uma opção estratégica plausível no novo reordenamento internacional. O 
governo de Cardoso, reforçado pelo recém-criado Mercosul, procurou através do 
aprofundamento da aproximação com a UE sair do dilema das relações com os Estados 
Unidos, negociando simultaneamente a criação da ALCA e de uma zona de livre 
comércio com a Europa, esperando assim realizar efeitos de equilíbrio e aliviar a 
pressão hegemónica americana para a criação da primeira (Cervo 2003a, 7).  
 De uma forma simplicista pode-se afirmar que, no que toca às relações com a 
União Europeia, o primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso focou-se 
basicamente na componente económica, sobretudo na atração de investimentos para as 
privatizações e em questões comerciais. A partir do segundo mandato, e particularmente 
devido à estabilização económica e aos avanços no campo da democracia, a relação com 
a União Europeia ganhou uma dimensão política. Fernando Henrique Cardoso 
procuraria, através da criação de uma nova imagem do Brasil, partilhar com a Europa 
uma agenda em temas como: a defesa da multipolaridade, dos regimes internacionais, 
na crítica ao unilateralismo americano, em temas de paz e desenvolvimento e em 
garantir o apoio europeu para a candidatura do Brasil ao Conselho de Segurança das 
Nações Unidas (A. L. Silva 2008, 239). 
 Historicamente as relações do Brasil com a Europa estão fundadas nas vertentes 
étnicas e culturais que os diferentes povos europeus agregaram na formação socio-
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étnico-cultural do Brasil. Inglaterra e França foram os países europeus, que no momento 
após a independência do Brasil, mais influência exerceram, seguidas, posteriormente, 
por Portugal, Itália e Alemanha. Economicamente o Brasil, desde o momento da sua 
independência, estabeleceu fortes laços com as nações europeias, com especial 
relevância, num primeiro momento, para os britânicos. Envolveu-se diretamente nas 
duas Grandes Guerras e teve um contributo positivo na formação e funcionamento das 
Sociedades das Nações. É de realçar, ainda, no historial das relações entre o Brasil e a 
Europa, a relação estabelecida entre Getúlio Vargas e Salazar, entre Jânio Quadros, João 
Goulart e a URSS e a vontade de Ernesto Geisel em estreitar as relações com a França e 
com a Alemanha. Figueiredo (1979-1985) proporcionaria um certo afastamento, 
essencialmente, devido ao apoio brasileiro à Argentina durante o conflito das Malvinas. 
A criação das Comunidades Europeias (CECA) em 1951 seria vital para o despertar da 
relação bilateral entre o Brasil e a Europa, que particularmente durante a década de 60 
viu as suas dinâmicas relacionais surgirem. (Patrício n.d) 
 No entanto, formalmente, estas só seriam estabelecidas em 1974, altura em que 
foi assinado um acordo bilateral entre a Comunidade Económica Europeia (CEE) e o 
Brasil. Francisco Azeredo da Silveira, Ministro das Relações Exteriores no Governo de 
Ernesto Geisel (1974-1979), além de ficar conhecido pela reorientação da política 
externa no sentido de assumir uma postura de “pragmatismo responsável”, seria 
também o primeiro responsável político brasileiro que, perante uma rápida deterioração 
da relação com os EUA, faria referência a uma ‘Opção Europeia’ como estratégia 
diversificadora de vínculos externos brasileiros, não se limitando exclusivamente às 
relações tradicionais com os EUA (Lessa, 2009, p. 97). Estes acordos foram 
denominados como Acordos de Primeira Geração, através dos quais a CEE atuou país a 
país e somente com aqueles que demonstravam potencial económico, pretendendo 
reduzir obstáculos ao comércio entre as partes e intensificar a cooperação aduaneira, 
sendo acordos onde a cláusula da nação mais favorecida era uma componente central 
(Patrício 2009, 67). 
 Os anos 80 trouxeram alterações no panorama brasileiro e latino-americano 
permitindo que a relação entre o Brasil e a CEE pudesse ser desenvolvida e 
aprofundada. As diferentes crises de divida externa, a deterioração dos regimes militares 
na maioria dos Estados latino-americanos e em particular no Brasil, juntamente com a 
crescente globalização económica, criaram as condições necessárias para a alteração do 
modelo de desenvolvimento dos diferentes Estados latino-americanos, distanciando-se 
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estes, das políticas terceiro-mundistas, enveredando pelo caminho da abertura 
comercial, integração regional e privilegiando o contacto com países industrializados. 
Seriam, no entanto, outros dois fatores que se demonstrariam essenciais.  
 O primeiro estava relacionado com a aproximação verificada entre os dois 
maiores parceiros da sub-região sul-americana, o Brasil e a Argentina. O diálogo CEE-
Brasil, só demonstrou ser verdadeiramente relevante a partir do momento que as 
relações de eixo
32
 argentino-brasileiras ganharam uma nova dinâmica cooperativa, 
abandonando gradualmente a tradicional rivalidade, consumando-se no início da década 
de 90 com a criação da comunidade regional comum, Mercosul (Ibid.,65). O 
estabelecimento de uma relação de eixo “funcionava como condição necessária para a 
existência de processos regionais de integração, estando na origem, na consolidação e 
condução destes pela força integradora que geram.” (Ibidem). Assim, durante os anos 
80, esta relação de eixo tornou-se no primeiro passo para a construção do Mercosul 
correspondendo, assim, às condições estabelecidas pela CEE para um desenvolvimento 
de uma relação mais aprofundada, isto é, a criação de estruturas eficientes a nível 
regional com as quais se pudesse estabelecer um diálogo interinstitucional e a existência 
de uma política comunitária global dos países sul-americanos para a região.   
 O segundo fator, que provocou alterações na forma como a CEE encarava a 
região sul-americana, foi a adesão de Portugal e Espanha à Comunidade em 1986. Este 
facto desencadeou uma série de expectativas políticas e económicas no que concerne ao 
aspeto do estreitamento das relações entre as duas partes. No caso português, o Brasil 
apresentava-se como única prioridade na América Latina e era entendido como “líder 
natural das nações latino-americanas, com poder suficiente para gerar o diálogo direto 
com as Comunidades, sem a necessidade de intermediários.” (Ibid., 67) Já Espanha, que 
sempre tivera na América Latina uma prioridade na sua política externa, tinha a 
intenção de desenvolver um diálogo político com a região e desempenhar um papel de 
ligação entre a América Latina e a Europa Comunitária. Esse papel de protagonista por 
parte do Estado espanhol nunca chegou a ser consumado, porem a expectativa gerada 
em torno do aprofundamento da relação confirmar-se-ia, e em 1987 o Conselho de 
                                                          
32No entender de Raquel Patrício as relações de eixo podem ser definidas como “uma relação especial estabelecida entre duas 
potências que fazem entre si fronteiras vivas e desenvolvem uma profícua complementaridade económica, numa primeira fase 
assentando sobre rivalidades mútuas que evoluem, num segundo momento, para um comportamento cooperativo finalmente assente 
sobre verdadeiras parcerias, designadamente entre os respetivos líderes políticos, cuja vontade de potência, elaboração política e 
perceções de interesses convergem num mesmo sentido, por forma a articular as ligações entre os núcleos dinâmicos do eixo sobre o 
qual assentam. Sobressaindo da região em que surgem pela criação de potência, as relações em eixo acabam por afirmar-se como o 
eixo de gravitação regional, beneficiando da aceitação popular que lhes reforça a coerência interna, ainda que sejam influenciadas 
por Estados terceiros, bem como pelas evoluções conjuntural (forças de pressão) e estrutural (forças profundas) da região e da 
sociedade internacional global em que se inserem. (Patrício 2009, 64) 
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Ministros europeu elaboraria o primeiro documento da história comunitária em relação 
à América Latina, nomeadamente as Conclusões do Conselho e dos Representantes dos 
Governos dos Estados-Membros Sobre as Relações Entre as Comunidades e a América 
Latina, que exprimia a vontade de pôr em prática “uma estratégia de conjunto para o 
reforço das relações e da cooperação entre os dois continentes, quer em nível 
económico, quer em nível político.” (Ibid., 68). 
 Estas duas alterações permitiram à CEE encarar a região de uma forma 
inovadora. Através de acordos de segunda geração, que ao contrario dos de primeira, 
incluíam formalmente as questões no âmbito do diálogo político, a CEE rompeu com a 
política predominantemente bilateral dos anos 70, antecipando a tendência inter-
regional que os anos 90 trariam à relação. 
 Assim, e apesar da estagnação vivida até então, em 1987 as relações Brasil-CEE 
registam um crescimento de 9,7% passando as trocas realizadas com os países da CEE a 
representar 24.9% do total do comércio brasileiro, com as exportações brasileiras a 
representar um terço do total das vendas da América Latina para a CEE e o Brasil a 
assimilar um quinto das exportações dos países da CEE para toda a América Latina. 
Neste período a CEE demonstrava ser um parceiro de extrema importância para o Brasil 
ocupando o lugar de primeiro parceiro comercial, ultrapassando os EUA. O inverso já 
não acontecia, o Brasil, em termos de relevância internacional para a CEE, ocupava uma 
posição de importância marginal, sendo responsável por apenas 0.30% das exportações 
totais da Comunidade e 1.0% do seu mercado abastecedor (Medeiros e Leitão 2009, 19). 
 Os anos 90 trouxeram alguns acontecimentos que transportaram a relação CEE-
Brasil para um novo patamar. A criação no início dos anos 90 da NAFTA, por parte dos 
EUA, Canadá e México, obrigou os países latino-americanos, especialmente o Brasil, 
considerar um impulsionamento da relação com a Europa Comunitária, de forma a 
contrabalançar o projeto norte-americanos e a reequilibrar o quadro geopolítico e 
geoestratégico do continente. Aqui, o papel do Brasil tornou-se essencial, cabendo-lhe a 
responsabilidade de contrapor o efeito de atração da NAFTA e oferecendo aos seus 
parceiros regionais um projeto de integração regional coerente, que funcionasse como 
uma verdadeira alternativa às pressões hegemónicas e liberais americanas (Patrício n.d, 
7).  
 A assinatura do Tratado de Assunção em 1991 que resultou na criação do 
Mercosul despertou o interesse que a CEE, tinha no novo bloco, o principal parceiro 
comercial na América Latina, e o principal recetor dos investimentos diretos europeus 
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na região. A criação do Mercosul significou, para as relações Brasil-CEE e mais 
propriamente as relações CEE-América do Sul, o aparecimento de um interlocutor 
coletivo que conferiu o carácter institucional desejado, pela parte europeia, de poder 
falar com a região, como um bloco com outro bloco (Patrício 2009, 69). Refletia 
também o interesse da política externa brasileira em conciliar os seus interesses frente 
aos sócios do Mercado Comum do Sul, o que legitimaria a sua liderança na região, e o 
interesse da CEE em apoiar a reprodução do seu modelo político naquela região, com o 
objetivo de ampliar a sua presença no cenário internacional exportando valores e 
princípios europeus como a democracia, defesa dos direitos humanos e a defesa do 
ambiente (Medeiros e Leitão 2009, 21).  
 O terceiro acontecimento essencial para a compreensão da evolução da relação 
Brasil-CEE no início da década de 90, está relacionado com a assinatura por parte da 
CEE do Tratado de Maastricht em 1992, aprofundando a Comunidade Europeia e 
transformando-a na União. A partir deste momento os acordos estabelecidos entre o 
Brasil e a União Europeia passaram a ser o caráter dos Acordos de Terceira Geração, 
que além de incluírem a cláusula democrática, a qual condiciona a parceria institucional 
ao respeito dos princípios políticos pluralistas e dos direitos humanos, também são 
acordos com cláusula evolutiva que permitem às partes ampliar as áreas de aplicação do 
acordo sem a necessidade de renegocia-lo integralmente (Medeiros e Leitão 2009, 19). 
O Acordo Quadro de Cooperação entre o Brasil e a União Europeia, assinado em 1992, 
é já um destes acordos de Terceira Geração, tornando-se na base para a cooperação 
Brasil-UE, identificando “áreas de cooperação, de modo a enfatizar a importância da 
proteção ambiental associada ao desenvolvimento sustentável social e económico e à 
necessidade de promover os direitos sociais, especialmente os das populações mais 
pobres” (European External Action service n.d). 
 Apesar desta tentativa de aprofundamento das relações bilaterais, a criação e 
evolução do Mercosul e os processos de integração vividos na UE, transferiram muitos 
dos temas até então tratados de forma bilateral entre ambos os parceiros, para a 
dimensão regional (M. Saraiva 2006, 131). Esta tendência confirmou-se em 1994. Sob a 
Presidência Espanhola, a UE demonstrou a sua clara intenção de estabelecer uma 
associação inter-regional com o Mercosul. Este acordo proposto incluía três vertentes 
essenciais de cooperação: a comercial, onde se previa a formulação de uma área de livre 
comércio; a económica; e o diálogo político. Desde o primeiro momento de cooperação 
inter-regional a Comissão Europeia clarificou as suas intenções em relação à questão 
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que se revelou a mais complexa, e responsável por diferentes atritos entre as partes, 
nomeadamente o tratamento diferenciado que os produtos agrícolas iriam sofrer no seio 
da relação (Kume, et al. 2004). O acordo era assim descrito pela Comissão Europeia 
como o “estabelecimento progressivo de uma zona de comércio livre nas áreas 
industriais e de serviços, assim como uma liberalização recíproca e progressiva do 
comércio agrícola, levando em conta a sensibilidade de certos produtos” (Comissão 
Europeia 1994). 
 Em Dezembro de 1995, após a assinatura do Protocolo de Ouro Preto que 
atribuiu a personalidade internacional com base legal ao Mercosul e já com Fernando 
Henrique Cardoso nos comandos dos destinos brasileiros, foi assinado o Acordo-
Quadro de Cooperação Inter-Regional que “abria caminho para a institucionalização do 
diálogo político e a cooperação em duas áreas; liberalização e promoção comercial e a 
intensificação da cooperação económica. Visava também um intercâmbio de 
experiências em matéria de integração” (M. Saraiva 2006, 143). Tornando-se no passo 
mais importante em direção à integração entre o Mercosul e a União Europeia, e o 
principal quadro institucional para a cooperação entre as duas regiões.  
 É caracterizado por quatro vertentes: o diálogo político, a cooperação 
económica, o fortalecimento da integração e a cooperação interinstitucional, e as 
questões relativas ao funcionamento do mercado. O diálogo político resumia-se 
basicamente à necessidade de manutenção da democracia, com reuniões periódicas e 
regulares entre chefes de Estado ou de governo de ambos os blocos, e reuniões anuais 
entre os ministros dos negócios estrangeiros e outros ministros relevantes para tratar de 
questões de interesse comum. A cooperação económica era bastante ampla e procurava 
fortalecer a competitividade internacional de ambas as partes. Envolvia sectores como: 
o empresarial, investimentos, energéticos, ciência e tecnologia, telecomunicações, 
transporte, informática e proteção do meio ambiente. O fortalecimento da integração e 
cooperação interinstitucional envolvia três pontos: estudos e execução de projetos 
conjuntos, capacitação e assistência técnica. As questões de mercado envolviam o 
acesso a este, liberalização das trocas e disciplinas comerciais, relações comerciais com 
países terceiros, identificação dos produtos sensíveis e prioritários para as partes e a 
cooperação e troca de informação no que toca aos serviços (Medeiros e Leitão 2009, 
31). 
 Através da assinatura do Acordo, os Estados membros do Mercosul, 
especialmente o Brasil, esperavam atrair mais investimentos externos e alcançar uma 
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maior abertura do mercado europeu, principalmente para as suas exportações agrícolas. 
Importa aqui referir que entre 1990 e 1996, enquanto as exportações de bens da 
CEE/UE para os países do Mercosul aumentaram 250%, as importações de bens 
provenientes do Mercosul nos mercados europeus registraram apenas um aumento de 
9%. Relativamente aos investimentos, os países do Mercosul em 1996 correspondiam a 
17% dos investimentos da UE em países considerados emergentes (M. Saraiva 2006, 
142). A obtenção deste acordo por parte dos Estados do Mercosul era, também, 
considerada essencial “no sentido de ampliar os fluxos comerciais e de investimento 
com a União Europeia a fim de alijar a pressão dos Estados Unidos para a criação da 
ALCA” (Medeiros e Leitão 2009, 29). 
 Do lado europeu, um acordo com o Mercosul, com mais de 200 milhões de 
habitantes e com um PIB que representava mais de metade do PIB total do 
subcontinente tornou-se necessário, com vista a consolidar a presença da UE na 
América Latina e a garantir acesso privilegiado, principalmente para os seus produtos 
de tecnologia avançada, a um dos maiores mercados mundiais (Ibid.,31). Um Acordo de 
Livre Comercio com o Mercado Comum do Sul era importante pois, abriria espaços 
para a criação de uma aliança estratégica possibilitando uma maior capacidade de 
negociação da UE na região frente aos USA, sem esquecer a importância dos laços de 
identidade e solidariedade entre as regiões que partilham raízes históricas, culturais e 
políticas (Ibid., 29). 
 Para melhor entender as principais dinâmicas do relacionamento entre o Brasil e 
a UE, durante os dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso, optamos por dividir as 
relações entre as duas partes em duas vertentes distintas: 1) relações Mercosul – União 
Europeia e 2) relação Brasil – União Europeia. 
 
3.4.1 – Relações Mercosul – União Europeia 
A forma como a UE encarava o Mercosul, apesar do estilo de negociação Norte-
Sul estar bastante presente, diferenciava-se, largamente, da forma como até então os 
EUA encaravam a sub-região. A estratégia norte-americana passava por criar uma 
espécie de alargamento da já criada NAFTA, incluindo assim, os países sul-americanos 
num esquema de integração leve e sem profundidade institucional, baseado em 
incentivos económicos e na eliminação de tarifas. Quanto à estratégia europeia, esta 
baseava-se na criação de áreas económica e políticas onde o foco de integração não 
estaria centrado exclusivamente nas preferências comercias mas sim na cooperação de 
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modo mais abrangente. A disponibilidade europeia de negociar com o bloco de países 
em contraste com a atitude americana de negociar individualmente com cada um deles 
era outra das grandes diferenças estratégicas. Mais um contraste resultava da abordagem 
ao prazo limite para o fim das negociações: enquanto os EUA exigiam que este fosse o 
fim do ano de 2005, os europeus não definiram nenhum prazo específico (Turco 2005, 
4). 
Com isto em consideração, a principal novidade que o período de Cardoso 
trouxe na relação entre o Brasil e a UE foram as relações inter-regionais. Com o 
aprofundamento do processo de integração europeu, e com o Brasil a experimentar 
diferentes experiências integracionais, tais como, o Mercosul (em termos económicos) e 
o Grupo Rio (em termos de concertação política), muitos dos temas que até então eram 
da exclusividade das relações bilaterais passaram a ser tratados na esfera inter-regional.  
Assim ao longo da era de Fernando Henrique Cardoso, no que toca às relações 
económicas com a UE, o Acordo-Quadro Mercosul-UE tornou-se a principal referência 
(M. Saraiva 2006, 163). Após a assinatura do Acordo Quadro em 1995, seguiu-se um 
período de reflexão previsto durar até 1997. Passando por diferentes fases, de maior ou 
menor entusiasmo, sobretudo devido á falta de interesse da UE em avançar nas 
negociações, este período estendeu-se até 1999, tendo sido as conversas relançadas, 
somente, na Cimeira do Rio de Janeiro do mesmo ano. Nesse momento o processo 
ganhou mais consistência e automaticidade, criando-se o Comité de Negociações bi-
regionais, que estabelecia três grupos técnicos em relação a questões comerciais: a) 
questões aduaneiras relacionadas ao comércio de bens; b) comércio de serviços, 
propriedade intelectual e medidas relacionadas a investimentos; e c) compras 
governamentais, concorrência e solução de controvérsias (Kume, et al. 2004, 2). A 
Cimeira do Rio de Janeiro foi também a responsável pela abertura das negociações para 
a construção de uma zona de livre comércio em que fatores de união política também 
foram incluídos, tornando-se assim uma alternativa viável à opção americana da ALCA 
com a qualidade de contemplar a dimensão da cidadania, da democracia e da 
convivência política (Cervo 2002, 29). No rescaldo do encontro, e depois da imposição 
francesa de transferir as discussões relativas ao protecionismo europeu para a esfera 
multilateral, isto é, para a discussão, nesse mesmo ano de 1999, em Seattle aquando do 
encontro da OMC, a desilusão por parte dos países do Mercosul era evidente. 
“A cimeira completava, então, a desilusão dos países do Mercosul que, desde a 
sua criação do Mercosul até 1999, observaram as exportações da União 
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Europeia aumentarem cerca de 330%, enquanto as exportações, dos membros 
do Mercosul não chegaram a aumentar 30%.”(A. L. Silva 2008, 228). 
Fernando Henrique Cardoso e os representantes da política externa brasileira, 
sempre foram claros nas suas intenções em relação à UE e na forma como desejavam 
que a experiencia inter-regional (única no mundo) deveria decorrer, defendendo, como 
expressava Luiz Felipe Lampreia, uma abordagem que privilegie a noção de 
paralelismo. Entendia-se, por isto, tanto um paralelismo de processos negociadores 
como um paralelismo de oportunidades.  
O primeiro, referia-se à pretensão brasileira de manter o equilíbrio entre os 
diferentes interesses comerciais brasileiros, espalhados pelo mundo, dando especial 
relevância às negociações desenvolvidas com os dois grandes blocos económicos 
mundiais, NAFTA e a UE. Pretendia-se assim um paralelismo nas negociações, quer em 
termos de cronograma, como em termos de estrutura e objetivos da negociação 
(Lampreia 1999a, 69). Na Mensagem ao Congresso Nacional de 1999, Fernando 
Henrique Cardoso referia-se a este paralelismo afirmando que:  
“A Europa tem sido tradicionalmente o mais importante parceiro económico 
brasileiro, responsável por um terço do nosso comércio exterior e por 
investimentos da ordem de 50 mil milhões de dólares. O continente constitui 
uma das bases do equilíbrio que caracteriza a inserção do Brasil no mundo. É 
de nosso interesse manter e reforçar essa pareceria, em paralelo a iniciativas 
como a integração hemisférica Área de Livre Comércio das Américas-Alca” (A. 
L. Silva 2008, 227). 
O segundo estava relacionado com a procura de um maior equilíbrio no que diz 
respeito aos acessos e oportunidades comerciais e económicas entre os países do 
Mercosul e a UE. Na opinião de Lampreia, os países do Mercosul já tinham operado 
uma intensa abertura do comércio, seja em função do próprio Mercosul, seja em função 
de compromissos no âmbito da OMC, seja pela adoção de políticas de desestatização, 
que se concretizou pela abertura de monopólios e pela privatização de empresas 
públicas. O que o Brasil exigia e procurava então nos processos negociadores inter-
regionais era um maior equilíbrio, entre os acessos e oportunidades comerciais e 
económicas que os países do Mercosul proporcionaram, e o acesso a mercados europeus 
que continuavam fechados, principalmente a produtos em que o Mercosul era muito 
competitivo, como o caso da área agroindustrial (Lampreia 1999a, 69). Fazendo 
referência a esse mesmo paralelismo, Fernando Henrique Cardoso afirmou:  
“A preocupação do Brasil e de nossos parceiros do Mercosul é com a 
agricultura. No intuito de isolá-las das regras normais de competição, foi 
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montado o maior aparato de protecionismo e subsidiação de que se tem noticia, 
para a preservação dos interesses de um único sector. Mais de 160 mil milhões 
de dólares são despendidos a cada ano por países desenvolvidos para impedir 
que sua agricultura se veja exposta as regras de concorrência. E pior ainda: 
para distorcer, com o uso de subsídios, a concorrência em terceiros mercados.” 
(Cardoso 1999b, 43). 
Acrescentando ainda:  
“Para o Brasil é despontador constatar que a abertura do mercado brasileiro à 
competição externa não tem recebido a contrapartida esperada das economias 
mais desenvolvidas, na forma de melhor acesso para alguns dos principais 
produtos de nossa pauta exportadora. É necessário corrigir esses 
desequilíbrios.”(Ibidem). 
A impossibilidade de uma reforma da Politica Agrícola Comum (PAC), que 
representava cerca de 40% do orçamento total da UE,
33
que reduzisse o protecionismo e 
os subsídios europeus, consolidou-se como o principal objeto de críticas por parte dos 
países do Mercosul durante a era Cardoso (M. Saraiva 2006, 146). 
Estas preocupações e condições estavam bem presentes no seio dos decisores 
políticos brasileiros, o que fazia prevalecer a ideia de que, apesar das negociações entre 
o Mercosul e a UE serem lentas e difíceis, era do interesse brasileiro mantê-las acesas, 
como uma contrapartida à ALCA. (A. L. Silva 2008, 228) Cardoso recorreu sempre à 
relação com a UE como alternativa estratégica no caso de fracasso das negociações com 
os EUA, valorizando-a, segundo a premissa de que tal resultaria num incremento do 
poder brasileiro, onde a formação de “um ‘eixo do bem’ euro-mercosulino teria um 
razoável peso político dentro da comunidade internacional, fechando o ‘triângulo 
atlântico’ e servindo de interface construtiva entre o hegemon norte-americano e o resto 
do planeta.” (Gama e Valadão 2001, 14). 
Na perspetiva europeia, as principais expectativas em relação às negociações 
com o Mercosul estavam centradas nas seguintes questões: na abertura dos mercados 
públicos, na liberalização do sector de serviços e na liberalização do movimento de 
capitais, além do aprofundamento do diálogo político (M. Saraiva 2006, 144). “A 
preocupação da Comissão Europeia era manter as negociações com o Mercosul 
cronologicamente emparelhadas, ou até mesmo adiantadas, em relação às negociações 
                                                          
33Do ponto de vista europeu a agricultura deveria ser encarada como algo multifuncional, isto é, “uma atividade de produção 
diferente, fortemente associada à preservação do meio-ambiente, da vida social rural e, por vias de consequência, à regulação dos 




da ALCA, tentando evitar a predominância dos EUA sobre a região.” (A. L. Silva 2008, 
228).  
O ano de 1999 e a crise vivida no seio do Mercosul, consequente da 
desvalorização da moeda brasileira e dos efeitos negativos desta medida sobre a 
economia argentina, revelou a falta de mecanismo institucionais capaz de resolver 
problemas intra-Mercosul, levantando duvidas na UE sobre a efetividade na construção 
de uma parceria mais profunda nos campos económicos, políticos e institucionais com o 
Mercosul (M. Saraiva 2006, 146). De acordo com Miriam Saraiva “A crise revelou a 
falta de uma coordenação de políticas macroeconómicas e fiscais no bloco e, portanto, 
que este não era o mercado de maior potencial de crescimentos entre as experiências de 
integração em curso nem um modelo futuro de integração sul-sul”(Ibidem). 
Apesar da preocupação expressa, a UE, em 2001 apresentou aos países do 
Mercosul um conjunto de propostas de redução de barreiras tarifárias então aplicadas às 
exportações dos países do Mercosul (Patrício 2009, 70), numa tentativa europeia de 
acelerar a negociação de uma área de livre comércio;  
“Parcialmente explicada pela preocupação com a possível expansão da 
influência norte-americana, cuja política de reordenamento das relações 
económicas internacionais por meio de uma miríade de acordos de livre 
comércio bilaterais, poderia levar ao enfraquecimento do multilateralismo, mas 
sobretudo da posição da União como maior potência comercial do mundo 
contemporâneo”(Vigevani e Oliveira 2003, 31). 
 
Eram contemplados na proposta: “o comércio de bens, com um calendário para a 
eliminação de tarifas, o de serviços e compras governamentais. Não estavam incluídas, 
então, quotas tarifárias para determinados produtos agrícolas, as quais, segundo os 
europeus, poderiam ser utilizadas para aprofundar a liberalização” (Kume, et al. 2004, 
1). Esta oferta,  
“Detalhada e abrangente, de liberalização comercial entre os blocos não foi 
bem recebida pelos países do Mercosul, seja pela crise dos anos 2001 e 2002, 
mas sobretudo por ser insatisfatória no ponto central para qualquer avanço: 
concessões significativas no tocante aos produtos agrícolas”(Vigevani e 
Oliveira 2003, 31). 
De todas as formas, em 2002, ultimo ano da presidência de Fernando Henrique 
Cardoso, o consenso foi alcançado relativamente aos campos políticos e de cooperação, 
aprofundando o Acordo-Quadro, permanecendo o aspeto económico do Acordo, o mais 
difícil e importante, por concluir (Turco 2005, 6). 
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O aspeto económico/comercial da relação Mercosul-UE apresentava nos últimos 
momentos de Fernando Henrique Cardoso um claro desequilíbrio sectorial. Enquanto o 
Mercosul exportava essencialmente produtos agrícolas, a UE exportava produtos 
manufaturados de tecnologia média (Ibid., 14).Outra característica importante, no final 
da gestão de Cardoso, foi o facto da relevância da UE, como fonte importadora de 
produtos manufaturados de tecnologia média, estar a decrescer em função de fontes 
importadoras sub-regionais. Com o Mercosul a ver diminuída a sua cota de mercado no 
continente europeu, tornou-se este último menos relevante para o primeiro, em 
comparação com outros mercados de exportação: o próprio Mercosul e a Ásia (Turco 
2005, 14). 
Em forma de conclusão podemos afirmar que para Fernando Henrique Cardoso a 
associação Mercosul-UE era essencial e como o próprio defendia em 2000, no discurso 
que proferiu ao receber o Prémio de Príncipe de Astúrias de Cooperação Internacional: 
“ Se aspiramos a um sistema internacional pluralista, oposto aos monopólios e à 
concentração de poder e riqueza, a associação Mercosul e União Europeia será um 
passo crucial.” (Cardoso 2000). 
 
3.4.2 – As Relações Brasil - União Europeia 
As relações Brasil – UE, no período de Fernando Henrique Cardoso, e ao 
contrário do que acontecia com outras potências emergentes como o caso da Rússia e da 
China, estavam enquadradas no Mercosul. Este facto não invalidou que avanços fossem 
conseguidos e a relação individual do Brasil com a UE fosse aprofundada (Medeiros e 
Leitão 2009, 17). Como afirmava Luiz Felipe de Seixas Corrêa, Secretário-Geral das 
Relações Exteriores do segundo governo de Fernando Henrique Cardoso: “O Brasil vê 
na União Europeia um parceiro de primeira grandeza. Pelo que representa como fator de 
poder político, económico, cultural e científico no mundo, e pelo papel extremamente 
positivo que desempenha na gestação de equilíbrios estratégicos no plano 
internacional.”(Corrêa, 2000c, p. 153). 
Para a UE o Brasil era visto como essencial para a conclusão com sucesso do 
acordo de associação UE-Mercosul. As dimensões continentais, homogeneidade cultural 
e as vocações pacíficas brasileiras, somadas à posição de liderança na América do Sul, 
consolidada através da criação do Mercosul, tornaram o Brasil um elemento 
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fundamental à estabilidade politica e económica do subcontinente latino-americano. 
(Medeiros e Leitão 2009, 29) 
Em termos políticos, a relação entre o Brasil e a UE, no período de Fernando 
Henrique Cardoso, focava-se essencialmente em três questões fundamentais: a solidez 
do regime democrático brasileiro, a procura de apoio à reforma do Conselho de 
Segurança da ONU, com o Brasil como membro permanente, e a consolidação da 
União, como parceiro na defesa do multilateralismo, em contraste ao unilateralismo 
norte-americano (M. G. Saraiva 2009, 85). 
Fernando Henrique Cardoso através, da sua já anteriormente mencionada 
diplomacia presidencial, procurou aprofundar os laços diplomáticos com os países 
europeus, esforçando-se por apresentar uma imagem do Brasil como um país com a 
economia estabilizada, com um potencial de crescimento enorme e com avanços nos 
campos da democracia, dos direitos humanos e do meio ambiente (M. Saraiva 2006, 
152). 
Em termos económicos, as relações do Brasil com a UE como conjunto, 
mantiveram-se difíceis durante os dois governos de Fernando Henrique Cardoso. Como 
afirmava Lampreia, em 1999: 
“ (…) o Brasil tem sofrido os efeitos negativos de tantas práticas comerciais 
protecionistas da União Europeia, tais como os altos níveis de tarifários e/ou 
quotas tarifárias para produtos em que somos competitivos ou o uso de 
alegadas preocupações de carácter sanitário, fitossanitário e ambiental para 
barrar a entrada de produtos estrangeiros em seus mercados”(Lampreia 1999b, 
115). 
Os acordos económicos/comerciais entre ambos apresentavam, durante a gestão 
de Fernando Henrique Cardoso, um carácter muito particular em termos de hierarquia. 
Se inicialmente eram caracterizados como verticais, com a UE a assumir o papel de 
doador e o Brasil de recetor, durante a gestão de Fernando Henrique Cardoso, foram 
adquirindo uma natureza mais horizontal acabando por, no seu todo, adquirirem um 
carácter diagonal. De forma resumida pode-se afirmar que eram tipicamente horizontais 
no sector económico-mercantil, e verticais na área da engenharia institucional 
(Medeiros e Leitão 2009, 37).   
Em 2002, o total das exportações do Brasil para a UE foi de aproximadamente, 
15,1 mil milhões de dólares (25,4 % do total das exportações brasileiras) e o das 
importações foi aproximadamente de 13 mil milhões (27,6%) (M. Saraiva 2006, 149). 
As exportações estavam concentradas em poucas matérias-primas, sobretudo 
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componentes específicos como soja, minério, sumo de laranja (Lampreia 1999d, 83), 
com o saldo da relação a continuar desfavorável para o lado brasileiro, embora a 
assimetria tenha sido reduzido durante os anos de mandato de Fernando Henrique 
Cardoso, atingindo um superavit de 2,1 mil milhões de dólares. (M. Saraiva 2006, 149) 
Relativamente aos investimentos diretos da UE no Brasil, estes aumentaram, 
principalmente fruto do sucesso do Plano Real atingindo em 2000, contabilizando 19 
mil milhões de dólares num total de 32,8 mil milhões de investimentos globais (Ibid., 
151). 
Fernando Henrique Cardoso tinha noção do poder negocial da UE na relação 
com o Brasil. Com esta mesma perceção, a UE, no seu relacionamento bilateral com o 
Brasil, tentaria impor normas e regras que muitas vezes não conseguia realizarem 
termos multilaterais (e.g., OMC), em troca do acesso ao seu mercado (Medeiros e 
Leitão 2009, 37). Esta posição da UE representava um fator que limitava a evolução da 
relação e, como afirmou Lampreia, o próprio crescimento do país. Segundo Lampreia 
“o PIB brasileiro teria um salto de pouco mais de 5% na hipótese de abolição das 
barreiras ao comércio com a União Europeia.” (Lampreia 1999b, 115). 
Luiz Felipe de Seixas Corrêa, Secretário-Geral das Relações Exteriores, na sua 
intervenção na Abertura da VII Reunião da Comissão Mista Brasil-União Europeia, em 
Bruxelas, no ano 2000 resumiria, a posição dos governos de Fernando Henrique 
Cardoso em relação às expectativas no relacionamento com a UE de seguinte maneira: 
“Não esperamos assistencialismos ou privilégios de qualquer espécie. Mas sim 
um tipo de relação equilibrada em que cada parte veja no outro sócio, um 
parceiro capaz de negociar e implementar formas cada vez mais avançadas e 
equilibradas de comércio e cooperação”(Corrêa, 2000c, p. 153). 
 
 
Capítulo 4 – A Presidência de Luiz 
Inácio Lula da Silva e a ascensão 
internacional brasileira 
 
As eleições presidências de 2002 trouxeram ao poder Luiz Inácio Lula da Silva, 
proveniente do Partido Trabalhista e eleito com 52,8 milhões de votos na segunda volta 
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das eleições (Neto 2011, 102). Apresentava-se como um homem da classe operária, com 
um longo e reconhecido historial político e sindical, um ‘produto’ genuíno da 
democracia brasileira personificando aquilo que para muitos era o espírito sul-
americano e terceiro-mundista.  
No seu discurso de posse como Presidente, Luiz Inácio Lula da Silva destacava 
claramente, a mudança como conceito chave, uma mudança que em termos de política 
externa, seria efetuada:  
“com coragem e cuidado, humildade e ousadia, mudar tendo consciência de que 
a mudança é um processo gradativo e continuado, não um simples ato de 
vontade, não um arroubo voluntarista. Mudança por meio do diálogo e da 
negociação, sem atropelos ou precipitações, para que o resultado seja 
consciente e duradouro.” (Lula da Silva 2003a, 13).  
Propunha assim, um uso da ação diplomática como instrumento de 
desenvolvimento nacional, orientado numa perspetiva humanista, em que, através “do 
comércio exterior, da capacitação em tecnologias avançadas, e da busca de 
investimentos produtivos”(Ibid., 14), o relacionamento externo deveria “contribuir para 
a melhoria das condições de vida da mulher e do homem brasileiros, elevando os níveis 
de renda e gerando empregos dignos.”(Ibidem). 
Celso Amorim, Ministro das Relações Externas brasileiras durante todo o 
período de Luiz Inácio Lula da Silva, na sua tomada de posse, realçou a conduta sob os 
princípios éticos, humanistas e de justiça social, da política externa brasileira, 
apresentando também o “aparecimento de um discurso que vincula o princípio da não 
intervenção, um dos princípios constitucionais que regem a política externa brasileira, 
com um princípio de não indiferença.” (Neto 2011, 112). Relativamente a este mesmo 
princípio, Luiz Inácio Lula da Silva afirmava, que a ação externa brasileira evidência 
um Brasil “mais solidário” (Lula da Silva 2002) e mais ativo nas revindicações, em 
relação ao que para ele, era um facto consumado: “uma ordem internacional injusta, 
sustentada por processos decisórios pouco transparentes e pouco 
democráticos”(Ibidem), procurando estabelecer através do princípio da não-indiferença, 
sempre que solicitado, o apoio brasileiro em situações de crise, contribuindo assim, para 
a paz e democracia num mundo global e independente (Ibidem).  
Esta atitude mais, “ativa e altiva”(Almeida, 2005, p. 99), como Celso Amorim a 
caracterizava, na formulação da nova ordem mundial, estava também relacionada com 
algumas alterações ocorridas nas dinâmicas internacionais. A globalização produziu um 
grau nunca antes registado de interdependência entre os Estados, em que a negligência 
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de regras de coexistência e as ações unilaterais ilegais, além de acarretarem um custo 
associado, teriam menos possibilidade de reunir apoio e obter sucesso (Amorim 2010, 
215).  
A consolidação, na década anterior, de certas tendências de política 
internacional, tais como: “a acensão dos grandes mercados, a emergência e centralidade 
de novas questões, e a valorização dos espaços multilaterais”(Lessa, 2010, p. 129), 
beneficiou o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, proporcionando “a consolidação de 
um perfil que tinha sido timidamente esboçado”(Ibidem), permitindo, assumir o papel 
de protagonista em diferentes fóruns internacionais (Ibidem). 
O partido trabalhista e Luiz Inácio Lula da Silva (ao assumir o governo em 
2002) propuseram-se a fazer face ao desafio de “implementar uma política externa 
independente e soberana, sem alinhamentos automáticos e inspirada nos princípios de 
autodeterminação dos povos e cooperação baseada na igualdade de direitos e benefícios 
mútuos” (Paula, Lucht e Dagostin 2006, 107). Assumiram e desenvolveram uma 
consciência do papel do Estado, em que era exigido, uma série de ações politicas que 
permitissem ao país uma intromissão nos processos globais como agente ativo do 
sistema, evitando, assim, a submissão ao jogo das potências tradicionais (Cervo 2010, 
10). Propunha-se, assim, uma alternativa ao modelo neoliberal vigente até então, 
argumentando “que a crença cega nos mercados abertos e na redução do papel do 
Estado não induz o desenvolvimento e a igualdade entre as nações.”(Ibidem).  
Segundo Celso Amorim, numa análise feita aos oito anos de governo, Luiz 
Inácio Lula da Silva e a sua gestão tinham na criatividade e assertividade os elementos 
essenciais, em boa parte das decisões chaves da política externa. Isto foi possível devido 
ao caráter desta última, com o enfoque numa postura claramente independente e 
destemida, mas nunca imprudente, e sempre compatível com o tamanho e as aspirações 
do Brasil (Amorim 2010, 217). Construía-se uma política internacional ortodoxa, com 
uma postura assertiva, conduzida de forma pragmática, num estilo comportamental, 
internacional, que, como destacava Celso Lafer, se configura na ideia de “moderação 
construtiva” (Lafer 2000, 260), fazendo relembrar em muitos aspetos o ‘Pragmatismo 
Responsável’ de Ernesto Geisel, da década de 1970, não demonstrando grande interesse 
nos vínculos ideológicos, importando apenas o interesse do Brasil (Fonseca 2011, 40). 
Uma política externa, que não procurava adquirir credibilidade com a busca de 
adaptação à ordem internacional vigente, mas sim adotar uma política externa flexível 
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procurando diversificar as parcerias económicas, dando ênfase ao plano interno e a 
programas sociais (Nina 2006, 5).  
O redireccionamento imposto por Luiz Inácio Lula da Silva à política externa 
brasileira, realçava o princípio de autonomia já característico do governo anterior, 
evoluindo durante o período de Luiz Inácio Lula da Silva de uma autonomia pela 
participação para uma autonomia através da diversificação. Segundo estes, já Fernando 
Henrique Cardoso no final do seu mandato viria por várias ocasiões a expressar a sua 
preocupação em relação ao crescente unilateralismo americano. Preocupações estas, que 
foram tidas muito mais em consideração por Luiz Inácio Lula da Silva que através da 
posição determinada pela ‘Autonomia pela Diversificação’, pretendia reduzir as 
assimetrias nas relações externas com as grandes potências (Vigevani & Cepaluni, 
2007a, p. 1313). Esta autonomia seria demonstrada através: “da participação em 
organizações internacionais, da definição de uma agenda externa própria e da prioridade 
dada à diversificação de parcerias, que inclui a cooperação com os países do Sul.” 
(Fonseca 2011, 40). Os anos de governação de Luiz Inácio Lula da Silva apresentaram 
um Estado brasileiro que se destacava no cenário da política internacional, ocupando 
um espaço importante nos principais fóruns e organizações internacionais, participando 
nestas de uma forma até então totalmente inovadora no contexto brasileiro. Entre estas 
participações encontramos iniciativas que caracterizaram a ação externa de Lula, como: 
a criação no seio da OMC do G-20; a criação da União das Nações Sul-americanas 
(UNASUL): o fórum Brasil, Índia e África do Sul (IBAS), bem como a participação na 
Missão das Nações Unidas para a estabilização no Haiti (MINUSTAH) (Bugiato e 
Berringer 2012, 32). 
No seio académico brasileiro, a inserção no cenário internacional, durante o 
período Luiz Inácio Lula da Silva, originou três teses distintas. A primeira, mais 
próxima à opinião do governo e já anteriormente referenciada nesta dissertação 
traduzia-se no Estado Logístico. De acordo com esta, o Estado que não se limitava à 
mera prestação de serviços, como era o caso do Estado Desenvolvimentista, e não 
permanecia um mero espectador das forças de mercado e dos poderes hegemónicos, 
como no caso do Neoliberalismo. O Estado Logístico reassumia o planeamento 
estratégico do desenvolvimento e a função de apoiar e legitimar as iniciativas de outros 
atores sociais e económicos, nos quais delegava responsabilidade e poder (Cervo 2010, 
10). Este apoio era concebível através do auxílio do Banco Nacional do 
Desenvolvimento (BNDES), através do qual o Estado procurava “dar apoio logístico 
 77 
 
aos empreendimentos, o público e o privado, de preferência o privado, com o fim de 
robustecê-lo em termos comparativos internacionais” (Cervo 2007, 87), limitando o 
investimento a casos pontuais e a sectores estratégicos mas não rejeitando-o (Bugiato e 
Berringer 2012, 33). Desta forma, o BNDES fortaleceu o papel logístico do Estado 
brasileiro como agente indutor do desenvolvimento nacional, aumentando a 
convergência da política económica com a política externa, e impulsionando os 
interesses do Estado, ao promover o desenvolvimento nacional, e do sector empresarial, 
que viam os seus negócios expandir, podendo assim ser considerado o elemento 
principal da política externa brasileira (Valdez 2011, 53) 
A segunda tese, o “subimperalismo”, foi apresentada durante a década de 70 por 
Ruy Mauro Marini, e resgatado por Mathias Luce, para descrever a inserção 
internacional brasileira durante o período Luiz Inácio Lula da Silva. Como Marini 
definia: “ O subimperalismo corresponde à expressão perversa da diferenciação sofrida 
pela economia mundial, como resultado da internacionalização da acumulação 
capitalista” (Luce 2011, 1), onde subcentros, como o Brasil, passavam a ocupar uma 
posição intermédia entre o centro e a periferia sendo, como o próprio afirmava: “a 
forma que assume a economia dependente ao chegar à etapa dos monopólios e do 
capital financeiro. O subimperialismo implica dois componentes básicos: por um lado, 
uma composição orgânica média na escala mundial dos aparatos produtivos nacionais, e 
por outro, o exercício de uma política expansionista relativamente autónoma, que não só 
se acompanha de uma maior integração ao sistema produtivo imperialista, mas que se 
mantém no marco da hegemonia exercida pelo imperialismo em escala internacional” 
(Marini 1977, 17). Para Luce, os governos de Luiz Inácio Lula da Silva demonstravam 
sinais de subimperialismo, principalmente no que toca à forma como planeava 
internacionalizar a sua economia, bem como a construção da Iniciativa para a 
Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana (IIRSA). Os episódios de 
concordância e de não consentimento com as políticas de Washington, num estilo de 
cooperação antagónica, eram, no entanto, o aspeto que na opinião de Luce mais 
evidenciava este subimperialismo brasileiro (Bugiato e Berringer 2012, 32).  
A terceira e última tese a ser defendida era a do Imperialismo. Para Virgínia 
Fontes, o aumento da concentração de capitais, a expansão do capital brasileiro, no 
interior e exterior do país, e o aumento da exploração dos recursos naturais da força 
laboral de outros Estados (particularmente sul-americanos), levaram o Brasil a integrar 
o grupo de países imperialistas. Caracterizava assim a fase de desenvolvimento de Luiz 
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Inácio Lula da Silva, principalmente devido à internacionalização das empresas 
brasileiras, como imperialismo ainda que de uma forma subalterna (Ibid., 38). 
Todas estas teses foram alvos de diversas discussões, a do Imperialismo, e 
porque este era supostamente manifestado através da internacionalização das empresas 
brasileiras, foi uma das mais visadas. Convém apontar, o fato do país, na governação de 
Luiz Inácio Lula da Silva, se ter destacado como exportador de capitais tendo visto o 
investimento externo a aumentar em 2006, 49,4% em relação ao ano de 2005, e 129% 
em relação a 2001, representando cerca de 32,3 mil milhões de dólares, ocupando, em 
2006, a 12ª posição no ranking dos maiores investidores do mundo (Ibid.,32). No 
entanto, somente em 2006 ultrapassou os 2% do PIB brasileiro, enquanto a entrada de 
investimentos externos no país já teria ultrapassado os 5% do PIB e se manteria acima 
dos 2% durante a maior parte dos anos de Lula (Ibid., 40). Na opinião de Bugiato e 
Berringer, “o Brasil não superou o seu papel de economia dependente e recebe muito 
mais do que exporta”, sendo ainda as tradicionais potências ocidentais a possuírem o 
maior volume deste tipo de transações. Assim,  
“é mais correto afirmar que o Estado e a economia brasileira são um Estado e 
uma economia dependentes frente ao imperialismo, o que não os impede de se 
aproveitarem do maior desenvolvimento capitalista brasileiro para conquistar 
espaço nas economias menores e mais frágeis do continente” (Ibidem). 
 
A análise da política externa de Luiz Inácio Lula da Silva desencadeou o debate, 
iniciado justamente na tomada de posse deste com o seu discurso de mudança, 
indagando se a postura internacional adotada, representava uma rutura ou uma 
continuidade em relação às políticas de Fernando Henrique Cardoso.  
Na opinião de alguns, a rutura que se expectava com a sua eleição não 
aconteceu. Apesar de representarem partidos e experiências políticas distintas com 
tradições diplomáticas diferentes, ambos mantiveram dois objetivos em comum: a busca 
pelo desenvolvimento económico e a autonomia (Neto 2011, 100). Luiz Inácio Lula da 
Silva manteve a tradição de formulação e programação da política externa, como uma 
política estatal, preservando valores, interesses e modos de conduta, bem como de 
participação do Brasil em organizações com negociações multilaterais e aumentando em 
mais de 30%, o número de países em que existia representação diplomática brasileira 
(Cervo 2010, 9). Na opinião de Fonseca, o que se verificava essencialmente com Lula, 
era uma alteração da intensidade com que certos temas eram tratados, sendo na maioria 
deles, temas e relacionamentos, reavivados e não uma novidade (Fonseca 2011, 40). “Se 
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Fernando Henrique Cardoso tinha iniciado, no final do seu mandato, uma política 
externa marcada pelo multilateralismo, Luiz Inácio Lula da Silva irá defini-lo como a 
prioridade da sua estratégia externa, privilegiando as relações e parcerias Sul-Sul, mas 
desenvolvendo também um relacionamento com o norte…”(Ibidem). Convém lembrar 
que a cooperação Sul-Sul foi algo iniciado no período de Cardoso e institucionalizado, 
com a criação do IBSA e do G-3, no início da administração de Luiz Inácio Lula da 
Silva, procurando obter, assim, umas relações mais balanceadas com os países 
ocidentais, mas nunca entrando em rutura com estes(Vigevani & Cepaluni, 2007a, p. 
1316). 
Deste modo o período de governação de Luiz Inácio Lula da Silva não 
apresentou mudanças abruptas nas orientações gerais da política externa brasileira, 
verificando-se sim, o desenvolvimento de estratégias diversificadoras de parcerias 
internacionais que já estavam a ser testadas no período de governação anterior. 
A diplomacia presidencial seria outro dos aspetos que revelava continuidade 
entre as duas governações. Lula utilizou com intensidade igual ou superior ao seu 
antecessor este recurso, realizando 56 viagens por 35 diferentes países, e recebendo 
cerca de 52 visitas estatais de 39 diferentes países (Santana 2006). 
Relativamente às diferenças entre ambas as governações, importa salientar que a 
discussão de temas de política internacional aumentou consideravelmente durante o 
período de Luiz Inácio Lula da Silva, particularmente as questões económicas 
internacionais ganharam relevância no debate doméstico, suscitando no seio da 
sociedade brasileira posturas e interesses distintos. Basta referir que o comércio 
internacional em 2002 representava cerca de 107,6 mil milhões de dólares, enquanto em 
2007 já atingia os 228,9 mil milhões, para se perceber os motivos para tal, sendo este 
um fator positivo para a inserção do Brasil no mundo(Vigevani & Cepaluni, 2007a, p. 
1319). 
Com a opinião pública mais atenta e de certa forma mais consciente do impacto 
das escolhas da política externa, Luiz Inácio Lula da Silva, inovaria na sua gestão da 
política externa, nomeando, através do apontamento de um conselheiro especial do 
presidente em assuntos externos, Marco Aurélio Garcia, responsável, entre outros, pelos 
aspetos ideológicos da política externa, como o relacionamento com os líderes sul-
americanos esquerdistas. Ao mesmo tempo, manteve-se, de todas as formas e com os 
mesmos poderes, o cargo de Ministro das Relações Exteriores, ocupado por Celso 
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Amorim, também responsável pelos aspetos mais técnicos como as negociações no 
âmbito da OMC e da ALCA (Ibid., 1316). 
Outra das diferenças mais visíveis relacionava-se, diretamente, com a nova 
geografia do poder e da economia mundial, principalmente no que diz respeito ao 
crescimento da Ásia no cenário internacional. Luiz Inácio Lula da Silva levou a cabo 
uma política internacional com riscos, uma vez que prestava menos atenção aos 
tradicionais interlocutores internacionais, contribuindo para o atraso das negociações 
nas Áreas de livre Comércio com a UE, estimulando as relações extra regionais, que 
rapidamente e devido às vantagens que apresentavam para a afirmação internacional do 
Brasil, se sobrepuseram às regionais (Ibid., 1320). Se verificarmos o comércio externo 
brasileiro nos primeiros anos de Luiz Inácio Lula da Silva, percebemos claramente esta 
intenção, com as importações dos mercados tradicionais (USA, UE, Japão, Canadá, 
México e Mercosul) a reduzirem de 79.3% para 67.2%,entre 2002 e 2005, enquanto as 
dos mercados não tradicionais a crescerem de 19,7% para 31% (Ibidem). 
Segundo Soares de Lima, a estratégia de Cardoso na gestão dos assuntos 
externos passava por uma “estratégia de credibilidade” (Lima 2005, 11), enquanto a de 
Luiz Inácio Lula da Silva adotou uma “estratégia de autonomia”(Ibidem), onde o 
predomínio militar americano era reconhecido, porém a forma como a ordem mundial, 
mais competitiva e menos homogénea, se apresentava, permitia a existência de um 
movimento contra-hegemónico em que, principalmente através do exercício 
multilateral, o Brasil pretende “atenuar a primazia norte-americana e conter seus 
impulsos unilaterais”(Ibid., 13). Assim, e citando Soares de Lima, a característica que 
mais se distinguia na gestão de Luiz Inácio Lula da Silva em relação a de Fernando 
Henrique Cardoso traduzia-se no facto desta: “combinar uma política macroeconómica 
ortodoxa, em tudo semelhante à de seu antecessor, e uma política externa heterodoxa 
muito próxima da estratégia autonomista”(Ibidem). Esta estratégia caracteriza-se pela 
ideia de que países médios, com capacidades para exercer um papel de protagonismo no 
sistema internacional, estão em condições de exercer poder no mundo, mesmo existindo 
uma potência hegemónica (Neto 2011, 101). 
Desta forma, pode-se afirmar que a política externa de Luiz Inácio Lula da Silva 
estava dividida em três agendas internacionais, que apesar de serem distintas, 
compatibilizavam-se, ainda que seguissem objetivos, que a longo prazo, se revelassem 
conflituantes. Tais agendas eram: a agenda permanente de política externa; a agenda 
pessoal de Lula; e a agenda ideológica (Alburquerque 2005, 91). 
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A agenda permanente definiu-se através de três objetivos principais: assegurar as 
condições externas favoráveis para o crescimento e estabilidade da economia brasileira; 
a não submissão aos Estados Unidos; e evitar, ou pelo menos, adiar um avanço da 
integração económica com os EUA. A agenda pessoal tinha por objetivo proporcionar 
ao Presidente um papel de protagonista no cenário internacional, enquanto a agenda 
ideológica dizia respeito à presunção de que com Luiz Inácio Lula da Silva na gestão do 
Brasil, assistiria-se a uma mudança radical em termos sociais e políticos, tanto interna 
como internacionalmente (Ibid., 91-92). 
No que toca aos traços essências da política externa de Luiz Inácio Lula da 
Silva, Vigevani e Cepaluni identificaram uma serie de prioridades que ajudam a 
perceber de forma mais sucinta e exata, as orientações dos dois mandatos de Luiz Inácio 
Lula da Silva. Entre elas encontramos a intensificação das relações com países 
emergentes (i.e. Índia, China, Rússia e África do Sul), e o aprofundamento das relações 
com países africanos, mantendo relações amigáveis com os países ocidentais, 
procurando com estes, um maior desenvolvimento das relações económicas. Em termos 
multilaterais, as pretensões de Luiz Inácio Lula da Silva passavam por alcançar uma 
participação mais relevante e importante na OMC, agindo também de forma bastante 
pró-ativa em relação a uma reforma do Conselho de Segurança que incluísse um lugar 
permanente para o Brasil (Vigevani & Cepaluni, 2007a, p. 1314). 
Recorrendo ao mesmo método utilizado anteriormente nesta dissertação, 
identificamos seis rumos distintos para onde a politica externa de Luiz Inácio Lula da 
Silva direcionou a maior parte dos esforços: a) Multilateralismo; b) América do Sul; 
c)EUA; d) Cooperação Sul-Sul; e)UE.  
Os quatro primeiros serão desenvolvidos brevemente, de forma a percebermos 
todo o enquadramento internacional de Lula, enquanto a opção europeia, uma vez ser o 
objeto de estudo principal deste trabalho, será analisado de forma aprofundada. 
 
4.1 – O Multilateralismo 
 O multilateralismo, seguindo a tendência de Fernando Henrique Cardoso, 
continuou a ser o principal foco da política externa brasileira, com Luiz Inácio Lula da 
Silva a depositar a crença de que seria esta a melhor forma de preservar a ordem do 
 82 
 
egoísmo das nações, e melhor alternativa para um país como o Brasil, com vista a 
estabelecer-se como um ator global e afirmar a sua posição no cenário mundial.  
 Luiz Inácio Lula da Silva enfrentou a esfera multilateral de uma forma 
relativamente diferente e inovadora, tendo adotado uma postura que tinha por principal 
escopo: “penetrar a ação das estruturas hegemónicas do capitalismo de modo a ser parte 
do jogo de reciprocidades internacionais, do comando e dos benefícios” (Cervo 2007, 
103), não se conformando com a simples participação nos regimes internacionais, 
enfatizando a participação ativa na produção das regras desses regimes e procurando a 
reciprocidade real das relações de interdependência (Ibidem). 
 Perante as históricas revindicações brasileiras, relativamente aos efeitos 
negativos da globalização e à postura das potências tradicionais na regulação dos 
aspetos securitários e comerciais do planeta, Lula introduziu a ideia, astuta e audaz, de 
“democratizar a globalização” (Cervo 2010, 9), passando esta pretensão a estar presente 
em todas as intervenções e ações multilaterais brasileiras. Importa aqui salientar que 
duas das vertentes mais importantes da ação multilateralista da era de Cardoso, a 
integração hemisférica (ALCA) e a integração inter-regional, Mercosul-UE, 
continuavam longe de se demonstrar plausíveis e eficazes, sendo que, no caso da 
ALCA, as negociações estavam praticamente paradas desde de 2005. Assim, a 
democratização proposta por Luiz Inácio Lula da Silva reformou a ação externa 
brasileira, como papel do Estado como negociador internacional, a ser reforçado, 
passando este a exercer um papel ainda mais ativo na defesa da soberania.  
 Luiz Inácio Lula da Silva estabeleceu alianças com Estados que partilhavam os 
mesmos objetivos (inicialmente Estados sul-americanos e depois outras potências 
emergentes mundiais), procurando desenvolver um diálogo aberto e reformador, 
utilizando aquilo que se denominava de “Acão através das coligações” (Villa e Viana 
2010, 96) para ganhar mais relevância nos fóruns multilaterais (e.g, G4 na candidatura 
para um assento permanente no CS; e o G20 no seio da OMC). Introduziu também, uma 
componente de moralidade nas relações externas brasileiras, tornando-se muitas vezes 
protagonista na luta contra a pobreza e a fome no mundo (Cervo 2010, 9). A integração 
na cena global, seja ela política ou económica, tornou-se, uma das principais prioridades 
da política externa de Lula. 
 Esta integração seria no entanto caracterizada pela defesa de um estilo de 
multilateralismo, definido como “multilateralismo recíproco”(Ibid., 11). Segundo a 
versão brasileira, só quando as regras do sistema multilateral fossem benéficas para 
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todas as nações se poderia fazer progressos significativos no estabelecimento de uma 
ordem internacional, que respondesse não só às questões do comércio internacional, 
mas também aos novos desafios em áreas como: económia, segurança, ambiente, 
direitos humanos e saúde.  
 Entre vários exemplos possíveis de ativismo brasileiro, é importante salientar 
dois especialmente relevantes para o presente trabalho. No campo do comércio 
internacional, a criação do G-20, em 2003, durante a reunião ministerial de Cancun da 
OMC reflete este novo multilateralismo, ao longo de duas pretensões essências nas 
relações económicas internacionais brasileiras: a busca pela interdependência e a 
reciprocidade (Ibid.,12). O G-20 apresentava-se como um fórum onde as questões sobre 
a crise económica mundial e a reformulação da ordem global eram discutidas. É 
constituído por um grupo de vinte países emergentes e em desenvolvimento, que 
representavam 60% da população mundial, 70% dos agricultores e cerca de 26% das 
exportações agrícolas mundiais (Malamud 2009, 143), e que em conjunto procuram 
“uma negociação em pé de igualdade com os países ricos na liberalização do comércio 
agrícola.” (Santana 2006, 9). Este grupo defendia a ideia do livre comércio que seria, 
citando Luiz Inácio Lula da Silva “caracterizado pela reciprocidade” (Lula da Silva 
2003b), procurando condicionar a abertura dos mercados industriais e de serviços dos 
países do Sul à correspondente abertura dos mercados agrícolas dos países do Norte 
(Lessa, 2010, p. 117). Tornar-se-ia um fórum de negociação internacional para assuntos 
da economia mundial de importância igual ou superior à do G8, principalmente após a 
III Cimeira realizada em 2009 onde, com a participação brasileira em destaque, 
alcançaram mais preponderância dentro do sistema financeiro internacional, 
principalmente no FMI (Neto 2011, 107). 
 No campo político e securitário, a candidatura ao assento permanente do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, pretensão brasileira antiga, tornou-se 
provavelmente na maior ambição brasileira em termos de política internacional no 
campo multilateral, simbolizando a vontade brasileira de participar ativamente nas 
decisões mundiais. Luiz Inácio Lula da Silva introduziu uma nova postura na forma de 
convencer a comunidade internacional de que o Brasil era um justo merecedor do 
assento no Conselho que respeitava todas as condições para ocupar tal posto (M. A. 
Oliveira 2010, 138). De facto, esta auto avaliação, juntamente com a perceção de que 
diferentes líderes de países em desenvolvimento apoiavam as aspirações brasileiras, 
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levou o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e o Brasil a despender recursos e a recorrer 
a estratégias que até então nunca tinham sido utilizadas (Villa e Viana 2010, 96).  
 Essencialmente a ideia de Luiz Inácio Lula da Silva passava por não reduzir a 
sua ação à simples ambição de obter o assento permanente, mas sim demonstrar que o 
país estava preparado, participando ativamente e tentando influenciar questões 
essenciais vitais como foi o caso da MINUSTAH, onde demonstrou a capacidade de 
liderar uma missão internacional da ONU(Vigevani & Cepaluni, 2007a, p. 1323). O 
interesse comum pela reforma do Conselho de Segurança entre o Brasil, Alemanha, 
Japão e Índia, levou à formação do G-4, em que através da ação por coligações, 
apresentaram uma proposta de reforma que incluía a adesão de novos membros 
permanente e não permanentes. Apesar dos vários esforços e dos diferentes recursos 
utilizados por Luiz Inácio Lula da Silva, o objetivo nunca chegaria a ser alcançado, 
principalmente pela resistência dos membros permanentes do Conselho de Segurança 
(Ibidem).  
 Assim, e apesar do acesso completo e integral aos meios multilaterais estar ainda 
limitado, Luiz Inácio Lula da Silva e as suas políticas representaram um marco 
importante na afirmação do Brasil como um global player e global trader, tornando o 
Brasil um ator muito mais relevante em termos internacionais.  
 
4.2 – As relações com a América do Sul 
 A construção de uma “América do Sul politicamente estável, próspera e unida, 
com base em ideias democráticas e de justiça social” (Lula da Silva 2003a, 14), à 
imagem do que tinha caracterizado as opções de política externa do governo anterior, 
continuou a ser uma das grandes prioridades da política externa de Luiz Inácio Lula da 
Silva. Este considerava que o Brasil seria mais forte e influente nas questões relativas à 
governação global se atuasse de forma próxima e coordenada com os seus vizinhos. 
Assim, contribuir para o crescimento e desenvolvimento dos seus vizinhos e atingir 
juntamente com estes a inserção no cenário mundial, tornou-se parte importante do 
interesse nacional brasileiro (Villa e Viana 2010, 99). A perceção seria que tanto a 
inserção isolada como o consequente aumento de poder, devido ao crescimento 
económico, contribuiriam para intensificar as assimetrias entre o Brasil e os países da 
região, podendo agravar problemas fronteiriços, migratórios, de tráfico e criação de 
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novos conflitos (Pedroso e Paula 2012). Desta forma, e como afirmou, em 2003, Celso 
Amorim: “Uma América do Sul politicamente estável, socialmente justa e 
economicamente próspera é um objetivo a ser perseguido não só por natural 
solidariedade, mas em função do nosso próprio progresso e bem-estar” (Amorim 2003). 
 Quando Luiz Inácio Lula da Silva assumiu o poder, dois acontecimentos vitais 
na sub-região vieram a influenciar, tanto as iniciativas regionais brasileiras como as 
perceções do seu contorno geográfico perante essas mesmas iniciativas. Estes dois 
acontecimentos traduziram-se nas graves crises vividas nos países vizinhos, mormente a 
situação do principal parceiro argentino e a ascensão ao poder de diferentes governos 
esquerdistas, progressistas em quase todos os países da América do Sul.  
 Relativamente às várias crises enfrentas pelos países vizinhos, a política regional 
de Luiz Inácio Lula da Silva viu-se condicionada, tanto por fatores internos como 
externos.  
 Em termos internos, as difíceis situações vividas pelos vizinhos tinham dois 
impactos distintos. O primeiro relacionava-se com a opinião pública brasileira sobre os 
seus vizinhos. Acentuava-se no Brasil a ideia de que a principal fonte de insegurança 
estava relacionada com estes, com especial incidência nos problemas com a extensa 
fronteira amazónica e com o tráfico de droga. O segundo incidia sobre a crescente 
crítica ao comportamento mais ativo em termos regionais, que para muitos era 
incompatível com os problemas internos que o país teria por resolver (Spektor 2010, 
29). Desta forma, o ativismo regional brasileiro e qualquer pretensão dos governos de 
Luiz Inácio Lula da Silva à liderança regional estariam sempre sujeitos a críticas, 
tornando-se comum a utilização dos adjetivos como “exibicionista” e “pretensiosa”, 
para classificarem a ação externa de Luiz Inácio Lula da Silva (Ibid., 30). 
 Em termos externos, as crises vividas pelos vizinhos, especialmente pela 
Argentina, tiveram efeitos nas relações dentro da sub-região pois acentuaram a 
discrepância entre as nações, tornando-se cada vez mais difícil acompanhar o 
crescimento ‘a reboque’ brasileiro.  
 Apesar do Brasil, perante as graves crises vividas pelos seus vizinhos, reafirmar 
a sua posição de não indiferença, os dados de um crescimento desigual eram evidentes 
(Ibid., 29). Entre 2004 e 2007, como reflexo da crise Argentina, o superavit brasileiro 
relativamente às exportações aumentou de 1.8 mil milhões para 4 mil milhões de 
dólares em relação às exportações argentinas, assistindo-se também a um crescimento 
exponencial no investimento direto brasileiro na Argentina (Cervo 2010, 24). Este 
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acentuar da posição de liderança brasileira, pelo menos a nível económico, nunca foi 
assumido politicamente pelo governo e tão pouco reconhecido pelos estados vizinhos, o 
que levou a que todo e qualquer projeto de integração regional, convivesse 
constantemente com políticas externas dos países vizinhos que enfatizavam soluções 
nacionais, tornando-se regular a adoção de políticas protecionistas.  
 Este comportamento mais instável e por vezes não-alinhado do contorno 
geográfico fez aumentar a opinião, primordialmente no âmbito das correntes opostas ao 
governo trabalhista, de que o “Brasil seria mais capaz de perseguir os seus objetivos 
externos por si só, em vez de depender de acordos custosos com parceiros 
imprevisíveis” (Malamud 2009, 135). Não surpreende assim, “que as elites brasileiras 
prefiram avançar em negociações comerciais no âmbito da OMC e em negociações 
bilaterais com o mundo industrializado antes de aprofundar a integração sul-americana.” 
(Spektor 2010, 29).  
 A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva coincidiu com a chegada ao poder, em 
vários países sul-americanos, de diferentes líderes esquerdistas, que apesar de 
demonstrarem fortes diferenças de estilo, pareciam concordar com a necessidade de 
construir um pólo de poder económico e político capaz de influenciar a política mundial 
(M. A. Oliveira 2010, 136). A relativa convergência ideológica com os países vizinhos 
gerada em grande medida após o abandono das negociações da ALCA (2005), assim 
como a necessidade de procurar novas fontes energéticas e dinamizar investimentos em 
transporte como forma de fomentar políticas conjuntas na região, levaram a uma espécie 
de construção de um regionalismo pós-liberal (Pedroso 2013, 330). No entanto, este 
fator, não significou uma concertação política automática entre os mesmos, existindo 
vários exemplos de contenciosos sendo um dos mais carismáticos a nacionalização dos 
hidrocarbonetos na Bolívia em 2006 (Pedroso e Paula 2012). 
 Assim, e partindo do pressuposto que a liderança regional era uma pretensão de 
Luiz Inácio Lula da Silva, este projeto encontrava-se perante uma situação pouco 
expectável, pois apesar do reconhecimento dessa liderança em termos internacionais ter 
aumentado, a aceitação e o reconhecimento por parte dos seus parceiros regionais estava 
ainda longe de se verificar. Criou-se assim uma situação paradoxa, em que em termos 
globais o Brasil via a sua posição mais estabelecida, particularmente nas relações com a 
UE e com a participação como convidado no G8, porém em termos regionais a busca 
pela liderança estava longe de ser consistente (Malamud 2009, 145). 
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 Assim, e apesar do Brasil não crescer indiferente à sua região, as políticas de 
Luiz Inácio Lula da Silva pareciam ser mais defensivas que ofensivas, “com o objetivo 
principal a deixar de ser integrar o continente segundo uma só voz, a brasileira, mas 
simplesmente limitar prejuízos” (Ibidem). Desta forma, manter os vizinhos calmos em 
vez de os liderar parecia determinar melhor os novos objetivos externos brasileiros para 
a sua região (Ibidem). Com a prevenção perante problemas na ordem regional a tornar-
se uma condição necessária para o Brasil manter os ganhos em termos globais, passando 
o Brasil, e citando Malamud, “de pretenso líder a bombeiro”(Ibidem). 
 Segundo vários analistas, a integração regional, alcançou, durante o governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva, um status de prioridade sem precedentes, tornando-se a 
América do Sul a referência para a inserção brasileira no mundo. O facto de a região 
não possuir grandes disputas ajudou na consolidação da imagem brasileira de 
peacemaker, negociador e mediador. Imagem que servia especialmente bem as 
intenções de projeção internacional brasileira, sobretudo no que toca a lograr o assento 
no Conselho de Segurança da ONU (Pedroso 2013, 338). Esta opção pelo 
desenvolvimento de uma identidade sul-americana, tornava-se ideal, não possuindo um 
carácter excludente, e não comprometendo o carácter universalista da política externa 
brasileira (Neto 2011, 105). Assim, a escolha de Luiz Inácio Lula da Silva pela América 
do Sul pode ser identificada como um ponto de partida para uma nova inserção 
internacional do país, apresentando uma mudança no posicionamento brasileiro, em 
especial na envolvência no aspeto político da integração e na participação na resolução 
de crises regionais como forma de manter afastada a presença dos Estados Unidos e a 
ênfase na integração produtiva e física da região (Lima 2007, 38,39). 
 Luiz Inácio Lula da Silva procurou‘instrumentalizar’a América do Sul de 
uma forma inovadora relativamente a que fora vista até então. Não se focando 
exclusivamente nos aspetos comerciais, Luiz Inácio Lula da Silva, procurou dinamizar a 
integração por meios políticos, sociais, culturais, além dos físicos, estratégicos e de 
segurança (Villa e Viana 2010, 110). Este novo ímpeto pode ser observado em várias 
iniciativas de integração entre os países da região, com destaque para a formação da 
UNASUL, o Acordo entre o Mercosul e a Comunidade Andina de Nações, e a 
intensificação de iniciativas, como a Iniciativa para a Integração da Infra-Estrutura 
Regional Sul-Americana (IIRSA) (Jacomo e Oliveira 2011, 6). 
 Aquando da tomada de posse de Luiz Inácio Lula da Silva, o Mercosul, era por 
muito visto como residual, especialmente devido a uma série de conflitos entre 
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brasileiros e argentinos, nas áreas da industria e comércio. No entanto a intenção de o 
revitalizar foi notável e persistente durante os governos de Luiz Inácio Lula da Silva, 
com o estabelecimento de diferentes medidas de institucionalização, aprofundamento e 
até alargamento do bloco. Entre as medidas de institucionalização e aprofundamento 
encontramos, a criação, em 2003, da Comissão de Representantes Permanentes, em 
2004, do Tribunal Permanente de Revisão, em 2005, do Fundo para a Convergência 
Estrutural do Mercosul (FOCEM), e por fim a criação de um Parlamento comum em 
2006. Relativamente ao alargamento, no ano de 2006, assistiu-se à assinatura do Acordo 
de adesão da Venezuela à instituição (Malamud 2009, 134), adesão esta que só viria a 
ser plena em 2012.  
 Estas medidas além de não serem verdadeiramente eficientes, pareciam servir 
simplesmente para encobrir os verdadeiros problemas da instituição. À semelhança do 
que se verificava no período de Fernando Henrique Cardoso foram fracas as hipóteses 
de uma moeda comum e de instituições verdadeiramente avançadas, a omissão de um 
orçamento regional e a não existência de uma Agência que representasse os interesses 
comuns da instituição (Almeida, 2002, p. 235). Assim, e apesar de durante todo o 
período de governação de Luiz Inácio Lula da Silva, o Mercosul ter sido encarado com 
entusiasmo e como prioridade essencial para a região enfrentar os problemas do mundo 
globalizado, dava a sensação que as constantes dificuldades económicas dos restantes 
membros e a fraca efetividade das medidas tomadas, tornava-o, não como um objetivo 
para realizar interesses mais gerais da política externa, mas como um fim em si mesmo 
(Almeida 2004, 173).  
 Numa tentativa de tentar alargar o processo de integração regional aos restantes 
países que não pertenciam ao Mercosul, mais propriamente aos membros da 
Comunidade Andina, Chile, Guiana e Suriname, a diplomacia brasileira pretendia criar 
uma alternativa de associação, impulsionando a criação da UNASUL.  
 Esta pode ser considerada a aspiração mais ambiciosa do Brasil, sendo vista 
como “um passo decisivo rumo ao fortalecimento do multilateralismo e à vigência do 
direito nas relações internacionais para alcançar um mundo multipolar, equilibrado e 
justo” ((UNASUL) 2008), que rompia claramente com a tradição bipolar e unipolar das 
relações entre os governos da região. A iniciativa representava também uma mudança 
em termos de aspiração para a região. O comércio deixava de ser a questão principal, 
enquantoas questões como a construção de uma identidade e cidadania sul-americana, 
políticos, económicos, culturais e ambientais passaram a integrar os debates, em que os 
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países participantes eram livres para aumentar o seu poder relativo e praticar diplomacia 
com o mundo exterior como nunca antes registado (Villa e Viana 2010, 110).  
 A integração energética, física e em matéria de defesa foi outro dos aspetos 
inovadores que a nova organização trouxe ao continente, com especial destaque para o 
desenvolvimento de infraestruturas como forma de reduzir as assimetrias entre os países 
da região. Apesar de o diálogo entre os seus membros ter sido, até então, consensual, a 
pouca institucionalização e o facto de o Brasil continuar a demonstrar-se resistente a 
ver-se ‘atrelado’ a qualquer esquema regional de uma forma rígida, tornou o sucesso da 
organização fortemente dependente da vontade brasileira em impor as medidas 
adotadas, e de arcar com os custos necessários para que os países de menor porte 
possam incorporar a organização (Pedroso 2013, 338).  
 Por fim na opinião brasileira, a UNASUL, além de representar um espaço 
privilegiado onde o diálogo político e a integração dos países da região podia ser 
desenvolvida, servia igualmente para uma participação internacional conjunta e 
consertada do UNASUL no cenário internacional. Aqui residia umas das contradições 
brasileiras relativamente à UNASUL: Como já era o caso com os acordos regionais 
anteriores, nos fóruns internacionais, o Brasil optaria muitas vezes por atuar 
individualmente, usufruindo quando lhe convinha do seu peso individual e pondo de 
parte a UNASUL (Ibid., 336).  
 Por fim, e relativamente à IIRSA que se destinava a fortalecer a infraestrutura 
física de transportes, energia e de comunicação, os governos de Luiz Inácio Lula da 
Silva demonstraram que seriam capazes de reduzir as assimetrias existentes entre os 
países membros. Ao mesmo tempo, contribuia-se decisivamente para a promoção do 
Brasil como país com grande peso no cenário internacional e da região sul-americana 
como fonte de grande influência nas decisões mundiais (Jacomo e Oliveira 2011, 14). 
 Concluímos, pois, que a estagnação do Mercosul, particularmente devido ao seu 
funcionamento pouco eficaz, e a rivalidade ideológica dentro da UNASUL, 
principalmente devido aos movimentos bolivarianos encabeçados pela Venezuela de 
Chávez, ajudam a explicar, não só o mau desempenho regional mas também o 
comportamento de free-riding dos supostos líderes e seguidores (Malamud 2009, 135). 
Este fator contribuiu para que, com o passar do tempo Luiz Inácio Lula da Silva e o 
Brasil admitissem que o foco principal do Brasil seria o mundo – sem permitir, no 
entanto, que essa dimensão global resultasse num distanciamento da sua região (Cervo e 





4.3 – A Relação com os Estados Unidos da América 
 Em relação aos EUA, as orientações políticas de Luiz Inácio Lula da Silva foram 
de extrema importância para transportar a convergência com a superpotência mundial 
para um novo patamar. Ambas as partes reconheciam a importância que cada um 
representava na configuração internacional do novo milénio, quer em termos regionais, 
hemisféricos e globais.   
 Inicialmente, a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva representou na maioria dos 
quadrantes político e sociais norte-americanos um motivo de preocupação, 
particularmente motivado pela imagem construída durante as campanhas eleitorais de 
1989, 1994 e 1998, e pelo ímpeto de mudança por este personificado aquando da sua 
eleição (Vigevani & Cepaluni, 2007a, p. 1320). Rapidamente as partes se esforçaram ao 
máximo para dissipar as possíveis dúvidas relativamente ao futuro da relação. Recorde-
se que, ainda antes da tomada de posse de Luiz Inácio Lula da Silva, George W. Bush 
convidou o futuro Presidente brasileiro para uma visita a Washington, o que 
demonstrou, claramente, a atenção que a nova situação política brasileira despertava no 
seio político americano (Ibidem). O encontro demonstrara-se bastante positivo, 
contribuindo para a construção de uma relação, entre Luiz Inácio Lula da Silva, George 
W. Bush e posteriormente Barack Obama, classificada por alguns, de calorosa e 
amistosa (Leatherman III 2012, 67). 
 Como pudemos observar anteriormente, ainda durante o período de gestão de 
Fernando Henrique Cardoso e sobretudo após o início das negociações da ALCA 
(1998), veio a tornar-se mais recorrente e presente no seio da opinião pública brasileira, 
uma predisposição anti norte-americana, que numa primeira fase veio a apresentar uma 
sólida base de apoio interno para o sucesso político de Luiz Inácio Lula da Silva, mas 
que com o passar dos anos se tornou numa questão a gerir de forma muito atenta e 
cuidadosa. Luiz Inácio Lula da Silva manteve acesa uma espécie de conflito inerente à 
relação EUA-Brasil, em especial em alguns dos seus discursos mais ‘inflamados’, de 
forma a poder agradar às facões mais à esquerda da sociedade brasileira e do seu Partido 
Trabalhista. Esta postura, juntamente com a estabilidade económica e a diplomacia 
presidencial, estimulou a criação de uma nova imagem brasileira perante questões 
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externas que, inevitavelmente, produzira um reenquadramento das relações com os 
EUA (Neto 2011, 156). 
 Desta forma percebemos que as relações EUA-Brasil durante o período de Luiz 
Inácio Lula da Silva, e no seguimento do que já tinha sido demonstrado durante a 
administração anterior, apresentavam-se em um contexto duplo. Por um lado a 
cooperação histórica, política e económica, era vista como benéfica por ambas as partes, 
independentemente da alternância dos governos no poder, por outro existia uma clara 
competição de interesses, quer em termos de visões geopolíticas distintas como em 
interesses económicos específicos (Cervo 2010). Estes principais fatores de discórdia 
deixaram, no entanto, de representar qualquer espécie de entrave para a identificação de 
áreas de entendimento e procura de uma agenda afirmativa e pragmática com os EUA. 
Agenda esta que, a partir de 2003, seria regida segundo o princípio da não-
exclusividade. Luiz Inácio Lula da Silva na perspetiva de consolidar o Brasil como um 
global trader, procurou aumentar o poder de negociação brasileiro diversificando as 
opções estratégicas, quer a nível regional como em termos planetários, reconhecendo 
sempre os EUA como a potência mais poderosa, mas procurando sempre um 
enfraquecimento do seu unilateralismo, sem nunca entrar em confrontação com estes 
(Vigevani e Cepaluni 2007b, 306). Os EUA por sua vez passaram a reconhecer a 
necessidade de manter um canal de comunicação com Brasília principalmente para lidar 
com a agenda política regional, particularmente nas situações onde as instituições 
democráticas enfrentassem maiores riscos de continuidade (Neto 2011, 167). 
 Neste duplo contexto, podemos encontrar diferentes exemplos de convergência e 
divergência que ajudam a perceber melhor a complexidade desta relação.  
 A relação entre o Brasil de Luiz Inácio Lula da Silva e os EUA de George W. 
Bush demonstrou mais pontos convergentes do que aqueles que eram expectáveis. 
Exemplos traduziram-se nas posturas conjuntas, assumidas no caso da crise institucional 
venezuelana (2003), em que pela primeira vez, os EUA aceitaram participar como inter 
pares numa iniciativa diplomática regional. Além disto, o fator positivo foi a decisão 
brasileira de assumir o comando militar da MINUSTAH no Haiti, decisão esta que além 
de contar com o apoio americano, passou a ter um reconhecimento especial por parte 
destes.  
 Outro dos exemplos evidenciou-se com o acordo de cooperação por ambos 
assinado em 2007 em Camp David, com o objetivo de atingir a cooperação tecnológica 
sobre a produção e comercialização do etanol e outros biocombustíveis, numa tentativa 
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de criar uma estrutura regional com a capacida de reduzir a influência do petróleo 
venezuelano na região (Cervo 2010, 29). Em 2010, já com Barack Obama na 
Presidência americana, os dois países assinaram um Acordo de Cooperação Militar, que 
apesar de não comprometer a soberania brasileira e não significar a (re)instalação de 
bases militares em territórios brasileiros (como no caso colombiano), demonstrava 
claramente o estado de proximidade dos dois Estados. A conclusão deste acordo ausente 
entre ambos desde do período de Ernesto Geisel (1977), permitia também aos 
intervenientes resolver questões bilaterais, principalmente no seio da OMC, como 
exemplifica o caso dos subsídios sobre o algodão (L. F. Silva 2011, 87). 
 No que diz respeito às divergências, que evidenciavam as contradições inerentes 
características da relação Brasil-EUA, estas eram muitas vezes a consequência da nova 
postura adotada pela política externa de Luiz Inácio Lula da Silva, resultado do aumento 
de poder brasileiro no cenário internacional. Assim, e apesar, de partilharem interesses, 
valores e objetivos comuns, a conjugação de causas entre as duas nações, tanto em 
termos políticos como em termos económicos, nem sempre se verificou (Leatherman III 
2012, 69). 
 Em termos políticos, importantes exemplos desta última tendência incluíam a 
postura divergente adotada perante a crise institucional das Honduras (2009) e a 
presença militar americana em território colombiano. Sendo, no entanto, os vínculos 
brasileiros estabelecidos com o Irão, especialmente relacionados com questões de 
enriquecimento de urânio e uso da energia nuclear para fins pacíficos, o tema político 
que mais fricção provocava entre ambos os Estados. Esse vínculo seria formalizado com 
a assinatura da Declaração de Teerão (2010) entre o Brasil, o Irão e a Turquia, e 
representou uma tentativa diplomática brasileira de resolução do problema nuclear 
iraniano com o objetivo de evitar a aplicação de sanções ao Irão, servindo 
principalmente para demonstrar a vontade brasileira de desafiar o poder norte-
americano através de instrumentos políticos de soft power e soft balancing. Em termos 
económicos, as divergências estão bem retratadas nas referidas negociações da ALCA.  
 De forma a percebermos esta relação dividimos a análise em três dimensões 
essenciais: o político, o económico e o regional. 
 Em termos políticos, os primeiros anos de governação de Luiz Inácio Lula da 
Silva na relação com os EUA estiveram inevitavelmente relacionados com os atentados 
de 11 de Setembro de 2001 e com a consequente decisão americana de invadir o 
Afeganistão (2001) e o Iraque (2003). Logo após os atentados o governo brasileiro, 
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ainda presidido por Fernando Henrique Cardoso, foi rápido a condenar e a posicionar-se 
ao lado dos EUA, liderando a convocação de uma conferência da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) de forma a responder mais eficazmente e conjuntamente a 
esta nova ameaça. Entretanto, após a decisão americana de avançar unilateralmente para 
um conflito armado com o Iraque este apoio viria a ser mais escasso, com o governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva a reforçar a defesa do multilateralismo como melhor forma de 
resolver situações de crise de segurança e política internacional (Neto 2011, 161). 
 Juntamente à defesa do multilateralismo, e como já foi referido anteriormente, o 
governo brasileiro esforçava-se por ganhar visibilidade internacional, globalizando a sua 
política externa, reforçando o diálogo político com outras potências intermédias e 
mundiais, o que inevitavelmente trouxe alterações nas relações com os EUA (Ibid., 
182). 
 Apesar da conjuntura e divergências iniciais, nunca a capacidade de 
identificação de áreas de entendimento e convergência foi posta em causa, o que, aliás, 
foi claramente demonstrado com a coincidência em missões de paz e noutros temas 
discutidos nas Nações Unidas (Leatherman III 2012, 165).  
 Em termos económicos os EUA continuaram, no período de Luiz Inácio Lula da 
Silva, a ser o principal parceiro económico-comercial individual do Brasil, com o país a 
representar em 2007, 15,6% das exportações totais brasileiras e 15,5% de suas 
importações, e o comércio entre ambos a representar 43,8 mil milhões de dólares 
(Ministério das Relações Exteriores 2008, 174). 
 De forma similar ao sucedido a nível político, a relação Brasil-EUA em termos 
económicos, viria a apresentar-se mais turbulenta nos primeiros anos de gestão de Luiz 
Inácio Lula da Silva. Herdando políticas e compromissos económicos e comerciais, 
estabelecidos pelo anterior governo, Luiz Inácio Lula da Silva, apesar de demonstrar a 
sua discordância, foi eficaz ao assumir a missão de manter as orientações do governo 
anterior, esforçando-se por dissipar as desconfianças recaídas sobre si e sobre uma 
eventual mudança de rumo político/económico brasileiro. Seria no entanto a negociação 
da ALCA, o tema mais sensível da relação (Neto 2011, 157). A decisão norte-
americana, em 2003, de “fragmentar suas ofertas negociadoras com propostas 
diferenciadas quanto ao universo de produtos beneficiados por reduções tarifárias – uma 
para o Caribe (85%) outra para a América Central (64%), para os países andinos (68%) 
e para o Mercosul (50%) – impôs uma discriminação desconfortável para o Brasil e seus 
sócios.” (Ibid., 159). Esta situação juntamente com a divergência sobre onde deviriam 
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ser tratados temas essenciais (OMC ou ALCA) incluindo os subsídios agrícolas e as 
regras de comércio, acabaram por levar à implosão da ALCA em 2005. Esta implosão 
não se demonstrava de todo negativa para o governo de Luiz Inácio Lula da Silva, naõ 
só devido ao fato de ter na ALCA umas das questões mais conturbadas em termos 
internos, mas também por permitir a Brasília elaborar a sua própria agenda bilateral com 
os EUA. Assim, principalmente após o fracasso da ALCA, o comércio brasileiro com os 
EUA não viria a apresentar qualquer espécie de redução, sendo o vínculo estabelecido 
entre ambos os países definido como uma “afirmação com sentido de oportunidade” 
(Ibid. 133). 
 Em termos regionais, os atentados de 2001 e a posterior luta contra o terrorismo 
vieram a alterar determinantemente a perceção e a prioridade americana para com o 
continente sul-americano. Mesmo assim, o surgimento do que foi identificado pelos 
americanos como, um populismo radical fez com que o continente fosse considerado 
uma ameaça emergente, especialmente no que diz respeito ao risco, que segundo estes, 
os modelos democráticos corriam na zona. Assim, casos como os de Cuba, Venezuela, 
Equador, Bolívia e Colômbia tornar-se-iam temas recorrentes na agenda Brasil-EUA, 
com o Brasil e Luiz Inácio Lula da Silva a tentarem assumir um papel relevante de 
forma a tranquilizar as posições receosas norte-americanas, tentando transferir de 
Washington para Brasília o centro de poder na região nas questões de comércio e 
defesa. Bom exemplo disso mesmo foi a criação da UNASUL e do Conselho de Defesa 
Sul-Americano (CDS) (Leatherman III 2012, 70). 
 Assim, e concluindo, percebemos que tanto os EUA como o Brasil se 
encontravam numa situação em que, para alcançar os seus principais objetivos de 
política externa, tinham obrigatoriamente que se correlacionar. No caso brasileiro isto 
verificava-se, tanto na pretensão de alcançar um assento permanente no Conselho de 
Segurança da ONU, como na procura de um sistema global de comércio mais justo para 
os Estados em desenvolvimento. No caso dos EUA, a cooperação brasileira revelava-se 
essencial para ajudar a assegurar a transição dos países da região para um mundo 
multipolar suportado por instituições e valores americanos. Luiz Inácio Lula da Silva 
seria então relativamente bem-sucedido na abordagem de soft-balancing em relação aos 
EUA, tornando o Brasil e as suas posições mais matérias para a política americana 




4.4– Cooperação Sul-Sul 
 Num contexto internacional marcado pela alteração do característico eixo Norte-
Sul, assimétrico, para um novo Norte - Países Emergentes, simétrico (Ibid., 6), a política 
externa de Luiz Inácio Lula da Silva encontrou na diversificação de parceiros a 
estratégia para reduzir as vulnerabilidades externas brasileiras, com a clara intenção de 
reforçar a sua posição universalista, estabelecendo vínculos reforçados com as 
diferentes potências emergentes, como a China, Rússia, India e África do Sul (A. M. 
Silva 2013, 102). 
 Apesar de, para Luiz Inácio Lula da Silva, ser claro que pertencia ao passado o 
tempo em que as decisões mundiais eram exclusivamente tomadas entre grandes 
potências, a sua política externa viria a demonstrar um equilíbrio entre a consolidação 
das relações com os parceiros tradicionais e a universalização da ação externa brasileira. 
Esta diversificação de parcerias tinha como propósito reduzir vulnerabilidades 
económicas, tecnológicas e políticas, e intensificar de significado a intenção brasileira 
de se tornar um verdadeiro global player (Ibid., 126). Luiz Inácio Lula da Silva, que 
herdara um Brasil integrado na ordem mundial com uma participação relevante e ativa 
nos diferentes fóruns multilaterais, procurou aumentar a visibilidade do país, 
mobilizando recursos diplomáticos para, de uma forma ativa e inovadora, participar no 
desenvolvimento de novos processos de cooperação, como são exemplo o IBAS e a 
iniciativa BRICS (Flemes 2010, 148). 
 O caso do Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África do Sul (IBAS) representava um 
claro exemplo de como Luiz Inácio Lula da Silva procurava equilibrar o sistema 
internacional, promovendo o diálogo e a cooperação entre as maiores democracias do 
hemisfério Sul. Criado em Junho de 2003, por iniciativa brasileira, com a assinatura da 
Declaração de Brasília, tinha por objetivo promover a cooperação multilateral em 
questões de paz, segurança, comércio e desenvolvimento, procurando ainda construir 
vínculos políticos e económicos fortes entre os três países (Lima 2005, 24). Era 
considerado por Luiz Inácio Lula da Silva, um fórum de articulação política que servia 
aos interesses brasileiros, que o utilizava como facilitador de ações em fóruns 
multilaterais (Oliveira 2011, 16). A retórica utilizada reforçava que a exigência pela 
alteração do sistema e das organizações mundiais seria mais facilmente alcançada em 
sintonia com a Índia e a África do Sul. Por partilharem o facto de serem potências 
médias com problemas estruturais de países do terceiro mundo, este fórum criava uma 
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base de cooperação diferente da existente com as potências tradicionais. Enquanto as 
negociações com as potências desenvolvidas eram constantemente bloqueadas e 
limitadas pelos receios protecionistas dos setores menos competitivos das potências 
tradicionais, os países do grupo IBAS estabeleciam como objetivo promover políticas, 
entre si, contrarias às práticas protecionistas e de distorção de mercado (Malamud 2009, 
143). 
 Relativamente à iniciativa BRICS, está representou igualmente a motivação 
brasileira de alcançar uma maior participação na possível transição para a ordem 
multipolar do sistema internacional. Enquadrava-se na estratégia, protagonizada por 
Luiz Inácio Lula da Silva, que pretendia equilibrar as relações externas brasileiras com 
parceiros distintos àqueles tradicionais e desenvolvidos (A. M. Silva 2013, 101). A sua 
origem data de 2001, quando o economista Jim O’Neil, do Goldman Sachs, utilizou o 
acrónimo BRIC para se referir ao grupo de países constituído por, Brasil, Rússia, Índia e 
China. No seu estudo, em 2001, e baseando-se no rápido crescimento observado nos 
quatro países emergentes, Jim O’Neil previa que o impacto destes no esquema 
internacional seria relevante: para 2011, estimava que o grupo iria representar 15% do 
PIB global, 15% do comércio internacional, 40% da população e 25% do território, 
projetando também, para 2050, o ano em que as economias destes quatro países 
combinadas ultrapassariam os países mais poderosos até então (M. R. Oliveira 2011, 
13). Foi necessário esperar seis anos para que o acrónimo provocasse alguns efeitos 
concretos nas opções políticas dos países pertencentes e só em 2009 o grupo se reuniu 
para a primeira Cimeira. Em 2011 com a Declaração de Sanya, oficializa-se a entrada 
no grupo da Africa do Sul passando o grupo a ser denominado de BRICS (Ibid., 14). 
 Como plataforma para o diálogo e cooperação, os BRICS, propunham-se a 
promover transações comerciais entre si, e a coordenar atividades diplomáticas (Ibid., 
13). Foram acordadas reduções de barreiras alfandegárias e não-alfandegárias, e uma 
harmonização de padrões, de forma a estimular o comércio intra-BRIC (Flemes 2010, 
151). Pretendia-se intensificar a cooperação económica, financeira e comercial, 
expressando um interesse comum na procura de uma maior representação nas 
instituições financeiras internacionais. Consolidava-se um bloco que ajudaria a 
equilibrar e democratizar a nova ordem internacional. Este último aspeto representava, 




 Outro dos aspetos que melhor caracterizou a ação externa do Brasil de Luiz 
Inácio Lula da Silva, demonstrando claramente a universalização da política externa 
brasileira do século XXI, foi a prioridade atribuída ao estabelecimento e 
aprofundamento das relações brasileiras com países africanos e árabes (J. F. Saraiva 
2010, 169).  
 O continente africano caracterizava-se por baixos níveis de padrões sociais, por 
economias com fraca continuidade e por Estados nacionais que apresentavam bastantes 
fraturas na sua formação (Ibidem). Apresentava-se no século XXI com alguns casos de 
relativo sucesso que despertaram o interesse brasileiro num continente, que além das 
ligações históricas vitais na formação nacional, continha ligação linguística com alguns 
dos seus Estados, demonstrando-se essencial nos diferentes fóruns multilaterais (dos 
192 membros da ONU, 54 eram africanos). Destacavam-se o interesse comercial, que 
procurava encontrar no continente africano novos mercados e oportunidades para as 
empresas e produtos brasileiros, ou até mesmo, o interesse em garantir a segurança de 
um espaço comum, o Atlântico Sul (Neto 2011, 107), tal como o sentimento de divida 
humana, social e cultural, que o Brasil nutria pelo continente. Estes fatores ajudam a 
perceber o ativismo diplomático de Luiz Inácio Lula da Silva e do Brasil em direção ao 
continente, exemplificado pela a continuação da demonstração de apoio à Comunidade 
de países de Língua Portuguesa (CPLP), na criação de fóruns multilaterais inter-
regionais como a Cimeira América do Sul – África (ASA) e a Cimeira América do Sul 
– Países Árabes (ASPA), e as frequentes deslocações oficiais a países africanos (até 
2010 tinham se registado 11 visitas ao continente africano). 
 Com a criação, por vários países africanos de condições favoráveis à presença 
estrangeira nas suas economias, Luiz Inácio Lula da Silva foi relativamente bem-
sucedido na sua aposta, incorporando, juntamente com os EUA e China, o lote de países 
que mais se destacaram neste aspeto (Cervo 2010, 28).  
 Seria, no entanto, no aspeto multilateral que a política de Luiz Inácio Lula da 
Silva mais incidiria nos benefícios a retirar desta inovadora aproximação. O Brasil 
trabalhou juntamente com África no sentido de ajustar a cooperação Sul-Sul, 
construindo uma plataforma de interesses comuns que abrangia particularmente as 
questões do acesso aos mercados do norte de produtos agrícolas africanos e brasileiros 
(J. F. Saraiva 2010, 180). Luiz Inácio Lula da Silva e o Brasil, especialmente após a 
criação do G-20, tornaram-se importantes representantes dos interesses africanos no 
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sistema internacional, o que contribuiu para confirmar a maturidade política brasileira e 
para consolidar a posição do Brasil a nível internacional (Ibid., 181). 
 
4.5 - As Relações com a União Europeia 
 O quinto e último rumo prioritário, aquele que na nossa opinião se demonstra, 
como o mais complexo e mais sensível aos diferentes condicionamentos infligidos pelo 
novo estatuto internacional do Brasil e da política externa de Luiz Inácio Lula da Silva, 
foi o relacionamento, muito particular e especial, com a UE.  
 Como temos percebido no desenrolar desta investigação, a era de Luiz Inácio 
Lula da Silva apresentava algumas diferenças de estilo na condução da política externa, 
particularmente no que diz respeito à integração internacional do país. Mudanças estas, 
que não se demonstravam suficientes para revolucionar a sua ação internacional, mas 
que no caso da relação com o parceiro europeu evidenciam, na perfeição, a evolução 
comportamental brasileira, mormente no que se refere à forma como integrar e se 
relacionar com a comunidade internacional. Assim, a partir de 2003, as opções de 
política externa que privilegiavam a cooperação Sul-Sul viriam a aumentar o clima de 
concorrência e conflito entre brasileiros e europeus. Esta nova postura brasileira 
resultou em diversos conflitos comerciais entre ambos, em diferentes fóruns 
multilaterais, com especial incidência dentro da OMC, onde se tornou um dos líderes, 
representantes do grupo dos países em desenvolvimento, o G20. A afirmação da posição 
regional brasileira influenciou de uma forma vital a maneira como a relação entre Brasil 
e UE se desenvolveria, com a ação regional brasileira, mais agressiva, a verificar-se 
essencial para o desenrolar da relação inter-regional entre ambos (Gratius 2009, 41). 
Desta forma importa salientar que as dimensões da política externa brasileira, europeia e 
regional, estavam relacionadas, verificando-se que o comportamento brasileiro na 
América do Sul condicionava a sua relação com a UE, da mesma forma que a sua 
relação com a UE condicionava a sua posição regional (Vasconcelos 2008, 19). 
 Assim, e apesar da clara intenção de intensificar novas prioridades geográficas 
(África, China, Índia) e aprofundar os laços regionais, a UE continuou a representar um 
dos eixos centrais da política externa brasileira. Para a diplomacia brasileira a UE era 
um ator político global cuja importância não se restringia unicamente ao aspeto 
comercial. Apesar de ser principalmente reconhecido pelo seu poder económico, e como 
potencial aliado no alcance das metas de desenvolvimento económico, a UE era para 
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Luiz Inácio Lula da Silva uma forma de equilibrar o sistema internacional, 
representando uma alternativa credível a uma relação demasiado exclusiva com os EUA 
(Loon 2010, 1). Convém aqui realçar, de forma a perceber-se a importância em termos 
internacionais da UE e a assimetria existente entre ambos, que esta tem sido o maior 
exportador mundial e o segundo maior importador de bens, sendo em termos de 
importação e exportação de serviços o líder mundial (Solana 2003). 
 A eleição de Luiz Inácio Lula da Silva e a sua intenção de incluir como 
prioritário o aprofundamento da relação com a União, foi bem recebida no seio político 
europeu, superando hipotéticas diferenças ideológicas e representando, como afirmara o 
Alto Representante para a Política Externa e de Segurança Comum da União Europeia, 
Javier Solana: “(...) o acontecimento político mais transcendente desde o início do novo 
século na América do Sul” (M. G. Saraiva 2009, 88). Desde a perspetiva europeia, o 
Brasil do novo século, era visto como líder natural da América do Sul e como motor do 
Mercosul, capaz de travar os movimentos da Venezuela de Hugo Chávez, contribuindo 
para uma maior estabilidade na América do Sul (Freres e Sanahuja 2006, 4).  
 Assim e apesar de muitos académicos e políticos que acompanham as relações 
da UE com a América Latina considerarem que houve uma espécie de abandono por 
parte das pretensões europeias em relação à América Latina, nunca estas podem ser 
consideradas irrelevantes, principalmente em relação ao Brasil. A tese do abandono era 
suportada em grande medida, por uma serie de factos (que marcaram o início do novo 
milénio e os primeiros anos de Luiz Inácio Lula da Silva): a adesão de dez novos 
membros à UE, sem muito interesse pela região; a Política Europeia de Vizinhança, que 
contribuía para a centralização da atenção da União nos países geograficamente mais 
próximos; a securitização da agenda internacional, consequência dos atentados de 11 de 
Setembro; o novo consenso internacional em torno da Declaração do Milénio, que 
definia como prioridade da cooperação europeia para o desenvolvimento os países mais 
pobres de África e Ásia; e por fim, a perceção em alguns círculos europeus, de que a 
América Latina teria defraudado as expectativas europeias quanto às reformas sociais, 
de bom governo, e aprofundamento da integração regional (Hoffmann 2009, 56). 
 De facto, os anos 2000 demonstraram uma alteração relativamente à 
preponderância do regionalismo, particularmente da abordagem europeia do 
regionalismo, observada nos anos 90 (Ibid., 57). Em especial a restruturação do sistema 
internacional, mais evidente com a crise económica, enfrentada pelas potências 
ocidentais, obrigou a política externa brasileira a readaptar-se, perseguindo uma política 
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mais assertiva, procurando uma aproximação com outros países emergentes, como 
exemplificam o IBAS e os BRICS. Aqui, os laços estabelecidos com a China, 
demonstraram a grande importância que a UE representava para o Brasil, e o desafio 
que o velho continente enfrentava com a crescente importância da China como parceiro 
comercial do Brasil (Leuven Centre for Global Governance Studies 2012, 7). Apesar do 
aumento exponencial do comércio entre Brasil e China, especialmente no que se refere 
às exportações brasileiras para a China, que aumentaram de 1,9 mil milhões de dólares 
para mais de 44 mil milhões, a importância da manutenção dos laços com a UE nunca 
foi posta em questão (Gratius 2009, 50). Outra das mudanças essenciais para a relação 
do Brasil com a UE foram os acontecimentos vividos dentro da região sul-americana: o 
Mercosul, que nos anos 2000 passou de um momento exponencial da sua existência 
para um declive imparável (Ibidem), já não tinha a Argentina como concorrente a uma 
posição de liderança brasileira, mas sim a Venezuela; e a criação da UNASUL como 
nova aliança sul-americana entre os polos Brasil e Venezuela (Ibid., 42). 
 Apesar de todas estas alterações, a complexidade e importância da relação era 
mantida e expressa por ambas as partes, numa relação tridimensional que, tanto em 
termos políticos como económicos se manifestava em três tipos de relação: a bilateral, 
inter-regional e multilateral (Ibidem).   
 No âmbito multilateral, o Brasil era um dos protagonistas das reuniões da 
cimeira do G-20 (2008,2009) e um dos protagonistas da Rodada de Doha na OMC. Em 
termos inter-regionais era o principal negociador do acordo de associação entre a UE e o 
Mercosul e em termos bilaterais o Brasil, desde 2007, tornou-se um parceiro estratégico 
da UE.  
 Apesar desta tridimensionalidade, os efeitos práticos da solidificação da relação 
continuavam a parecer escassos, essencialmente no que diz respeito a questões 
económicas e comercias.  
 A Rodada de Doha, após a paralisação no verão de 2008, situação que se 
manteve durante todo o mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, demonstrava-se ineficaz 
para a conclusão das negociações multilaterais entre os países emergentes e as potências 
tradicionais (Ibid., 43). Mesmo assim, o campo multilateral continuou a ser aquele que 
melhor funcionou entre o Brasil e a UE, mantendo ambos uma cooperação estreita, com 
consultas regulares, no seio da ONU. Temas internacionais como o respeito pelos 
direitos humanos, a promoção da democracia e a resolução pacífica dos conflitos 
continuaram a ser partilhados, existindo também uma aliança comum a favor da redução 
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da pobreza e fome no mundo, e ainda uma cooperação em temas ambientais 
principalmente na luta contra as alterações climatéricas. Apesar destes sinais positivos, 
ocorreram episódios de discórdia, com especial incidência na relação entre temas de 
comércio e meio-ambiente, em que o Brasil acusava a UE de protecionismo escondido 
ao defender padrões elevados de comércio (Garcia 2008, 53). Relativamente à questão 
do assento permanente brasileiro no Conselho de Segurança, a questão mais importante 
e relevante em termos políticos para Luiz Inácio Lula da Silva no campo multilateral, a 
unanimidade no seio da UE, estava longe de ser alcançada. Enquanto países como o 
Reino Unido, França, Alemanha e Portugal apoiavam a vontade brasileira, a relutância 
de países como a Espanha e Itália, punham de parte um apoio em bloco da UE ao Brasil 
(Gratius 2009, 43). 
 A fluidez das relações no plano internacional contrasta com uma forte tensão 
entre a opção bilateral e inter-regional das relações entre o Brasil e a UE (M. G. Saraiva 
2009, 88). A ambivalência entre estas duas opções e a possível coerência entre elas, 
seria o aspeto mais relevante e inovador no período de Luiz Inácio Lula da Silva, no que 
toca à relação com a UE. Desta forma parece vital para a correta compreensão desta 
temática aprofundar aquele que seria um dos marcos da ação externa brasileira deste 
período, a Parceria Estratégica assinada entre a UE e o Brasil em 2007.  
 
4.5.1 – A Parceria Estratégica União Europeia-Brasil 
 Consequência direta da falta de progressos e da não conclusão da assinatura do 
Acordo de Associação entre o Mercosul e a UE, a Parceria Estratégica surge no âmbito 
das relações entre o Brasil e a UE como uma tentativa de reavivar as relações, que 
devido à paralisação das negociações inter-regionais, se encontrava ainda longe do seu 
verdadeiro potencial. Depois de dez anos de negociações falhadas, o acordo UE-
Mercosul, continuava num estado agonizante, sobretudo devido a questões comerciais, 
mais propriamente, a insistência da UE em não abrir o mercado agrícola europeu às 
exportações de Mercosul, e por sua vez, a resistência dos países do Mercosul às 
reivindicações europeias de liberalizar o comércio de serviços e abrir as licitações 
públicas para empresas europeias (Lessa, 2009, p. 97). Desta forma a UE, em 2007, 
apresentou ao Brasil a possibilidade de se tornar um parceiro especial, acrescentando ao 
tradicional foco inter-regional da relação, que perdurara de forma quase exclusiva 
durante 15 anos, a possibilidade de estabelecer um vínculo mais aprofundado e direto, 
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permitindo ao Brasil individualizar o diálogo como um importante ator na política 
internacional contemporânea (Ibid., 103). 
 O estabelecimento da Parceria Estratégica, por parte da UE, não se 
circunscreveu ao Brasil.Tratava-se de uma nova estratégia global europeia, em que se 
procurava o enfatizar as negociações de acordos de comércio bilaterais e o 
desenvolvimento de relações com países específicos de várias regiões do mundo 
(Hoffmann 2009, 57). Assim, o termo “Parceira Estratégica” era utilizado por parte da 
UE de uma forma pouco rigorosa e alargada a todos os países emergentes, que alem de 
tentarem obter mais protagonismo na arena global, pretendiam envolver os países 
desenvolvidos nas instituições multilaterais globais como a OMC e ONU (Ibidem). 
Com este novo desenvolvimento, o Brasil, passou, a partir da institucionalização da 
Parceria, em Lisboa em 2007, a obter um acordo nos parâmetros dos acordos que a UE 
tem mantido com alguns dos seus principais interlocutores: Estados Unidos, Canadá, 
Japão, Rússia, China e Índia (Barthelmes 2008). A Pareceria Estratégica orientava-se, 
deste modo, para um “relacionamento político bilateral singularizado, de característica 
privilegiada que a União Europeia estabelece com cada um dos integrantes de um 
determinado grupo de terceiros países, definidos em função da importância do papel que 
desempenham no cenário internacional” (Gratius 2009, 43). Convém aqui ressalvar que 
dentro dos países BRICS e IBAS, o Brasil foi o último a receber este tratamento 
privilegiado, e no seio da América Latina foi o primeiro seguido do México, que em 
sentido diferente assinou um acordo de livre comércio com a UE (Lessa, 2009, p. 100). 
 Do lado brasileiro, a adjetivação de ‘estratégica’ a diferentes relacionamentos 
estabelecidos por todo o planeta teve um efeito parecido ao europeu. O uso e abuso do 
termo contríbuiu para uma certa descredibilização em torno do real impacto desta nova 
dimensão na relação entre ambos. Durante o período de Luiz Inácio Lula da Silva a 
relação com vários países europeus mereceu ser denominado como parceiro estratégico: 
Portugal, França, Espanha, Reino Unido, Alemanha, Itália, Finlândia, Suécia, 
Dinamarca, Noruega, Rússia e Ucrânia, juntando a estas as potências asiáticas, como 
Japão, Índia, China e Coreia do Sul, e os vizinhos Venezuela e Paraguai. (Solana 2003) 
 Tendo sempre presente que esta parceria não era caso único para ambas as 
partes, percebemos que foram vários os fatores que influenciaram e justificaram a 
alteração estratégica europeia, de uma opção focada no desenvolvimento das relações 
inter-regionais (UE – Mercosul) para uma opção mais direta e bilateral. A elevação do 
estatuto brasileiro junto à UE deve-se essencialmente ao crescimento do poder brasileiro 
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no cenário internacional tornando, como considerava Javier Solana, o Brasil um “sócio 
chave” para a UE no mundo (Lessa, 2010, p. 127). 
 Outro dos fatores essências foi o desgaste verificado na estratégia europeia para 
a região sul-americana, mais propriamente na contínua tentativa falhada de 
estabelecimento de acordos de associação com o Mercosul e com a Comunidade 
Andina. A assimetria dos processos de integração, disparidade nos fluxos comerciais, e 
heterogeneidade política e económica dos atores latino-americanos, desgastou a 
tradicional fórmula de diálogo, levando Bruxelas a procurar individualizar as relações 
com os principais países da região, Brasil e México, de forma a reacender contactos 
entre as duas regiões, e pretendendo assim, continuar a influenciar o curso dos destinos 
desta (Loon 2010, 12).  
 A ascensão ao poder de diferentes líderes populistas reformistas, defensores de 
um “refoundational populism” (Ceia 2008, 85,86) na Venezuela, Bolívia, Equador, 
aumentaria a preocupação, no seio da UE, quanto ao impacto na estabilidade regional. 
Mais propriamente, a preocupação europeia, concentrava-se no impacto que teria, para 
as relações em bloco entre a Europa e América do Sul, a ascensão de líderes de 
esquerda que se posicionavam contra políticas económicas neoliberais, contra acordos 
de livre comércio e corporações transnacionais.  
 Deste modo crescia, dentro do seio europeu, a preocupação quanto ao impacto, 
económico e político, desta nova realidade, temendo-se um maior afastamento entre as 
regiões, como exemplifica a recusa da Bolívia, de Evo Morales, na conclusão do acordo 
de livre comércio entre a CAN e a UE. A questão da adesão da Venezuela ao Mercosul 
levantaria também dúvidas no seio europeu, quanto a um possível futuro acordo 
económico entre o Mercosul e a UE, tornando o Brasil um ator essencial na 
estabilização da região. Desta forma, do ponto de vista europeu, o estabelecimento da 
parceira estratégica ajudava o Brasil a exercer uma liderança proactiva regional, atuando 
como um contrapeso ao populismo radical (Hoffmann 2009, 58). 
 Relevante para a compreensão desta alteração estratégica europeia é, também, o 
facto de em 2007, ano da consagração da parceria, a presidência do Conselho da UE 
estar em mãos portuguesas, com interesses na individualização da relação com o Brasil, 
apoiados pelo Presidente da Comissão Europeia (Durão Barroso) e em sintonia com a 
vontade dos líderes europeias mencionada anteriormente, de estabelecer relações do tipo 
parcerias especiais, com potências emergentes (Patrício 2009, 71). A todos estes fatores 
acresce que a “morte anunciada da Alca” (Ibidem) fez “arrefecer o ânimo ou a pressa 
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europeia em fechar um acordo bi-regional com o Mercosul”(Ibidem), e tornaram real a 
individualização da relação.  
 Ao contrário do sucedido com as parcerias estabelecidas entre a UE e a Índia, 
Rússia e China, aqui, não seriam os interesses económicos e securitários aqueles que 
pautariam as relações. No caso particular brasileiro, as afinidades culturais e políticas, 
foram a razão principal para a criação desta associação estratégica. Recorde-se que para 
a UE, o Brasil representa um peso limitado na sua economia, com uma participação em 
pouco mais que 1,5% do seu mercado, sendo somente o seu 12º parceiro mundial para a 
UE (Gratius 2009, 44). 
 Tratava-se, assim, do estabelecimento de uma aliança baseada em interesses 
comuns na esfera internacional, que pode ser definida como uma aliança não-
hegemónica entre potências civis (M. G. Saraiva 2009, 88). Estabelecida, com o 
propósito de auxiliar o Brasil a exercer uma liderança, global e regional, positiva, 
contribuindo, ainda, para ajudar o Brasil a envolver-se, com a UE, em um diálogo 
estratégico substancial, aberto e global, tanto a nível bilateral, como nos foros 
multilaterais e regionais (Loon 2010, 7). Formalizava a procura do reforço do 
multilateralismo e da ação conjunta em temas como direitos humanos, pobreza, 
questões ambientais e energia, reforçando, ainda, as negociações com o Mercosul e a 
procura pela estabilidade na América Latina (M. G. Saraiva 2009, 88).  
 Na primeira declaração, após a I Reunião UE-Brasil conjunta, ambos 
comprometeram-se a lançar uma “associação estratégica global” cuja aplicação deveria 
basear-se na formulação de um plano de ação comum, com consultas regulares, entre os 
mais altos cargos políticos, e uma maior coordenação em posições políticas nos fóruns 
internacionais (Comissión de las Comunidades Europeas 2007). No segundo encontro, 
em 2008, aprovou-se um “Plano de Ação Comum”, com a duração de três anos, que 
abrangia temas fundamentais como: a cooperação energética, a proteção do meio 
ambiente e luta contra as alterações climatéricas, a reforma da ONU (incluindo o 
Conselho de Segurança), a migração, a cooperação triangular, bem como a segurança e 
a construção da paz (Council of the European Union 2008). 
 Apesar das expectativas criadas, os anos seguintes demonstraram uma parceria 
que, representava, muito mais uma sociedade de valores partilhados do que uma de 
interesses comuns. Mesmo existindo vários temas que mereciam a preocupação de 
ambos, como os casos; da estabilização do Haiti, da contenção da Venezuela de Chávez 
e na reforma da ONU e do sistema financeiro internacional, estes foram pouco 
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aproveitados, sendo, interpretados de forma oportunista e muito diferente por cada um 
(Gratius 2009, 45). Na realidade, o único interesse estratégico relevante que surgiu após 
a ratificação da parceira, foi na área das fontes energéticas alternativas, particularmente, 
na cooperação no campo dos biocombustíveis (Ibidem). Somado a esta realidade estava 
o facto de a parceria não apresentar interesses geoestratégicos verdadeiramente 
essências, o que representava um sério obstáculo ao aprofundamento da parceria 
(Ibidem). Isto não invalidava o facto de existirem vários interesses, e interessados em 
particular, no desenvolvimento desta relação estratégica; Portugal, pelos laços culturais 
e históricos; a Alemanha pela sua presença industrial em São Paulo; e a Espanha pelos 
seus fortes investimentos no país (ocupando o segundo lugar depois dos EUA) e pelo 
interesse em criar uma Comunidade Ibero-americana de Nações que não poderia existir 
sem um papel mais relevante do Brasil (Ibid., 50). 
a)Os desafios e oportunidades da Parceria EstratégicaUE-Brasil do ponto de 
vista brasileiro 
Analisando, de forma mais concreta, esta nova realidade na relação entre o 
Brasil e a UE, percebe-se que esta nova tendência, face ao bilateralismo, que nos faz 
recordar a opção norte americana perante a região, trazia consigo uma série de desafios 
e oportunidades para as opções de política externa do Brasil. Antes de passarmos à sua 
enumeração, convém ressalvar que, apesar de existirem coincidências de interesses em 
alguns temas com a UE, o crescimento do Brasil como global player, marcado 
fortemente pelas ideias do universalismo e pela manutenção da margem de manobra na 
tomada de decisões autónomas, deixaria pouco espaço para um verdadeiro 
aprofundamento deste tipo de alianças mais permanentes, sobretudo por se tratar de uma 
parceira extrarregional (M. G. Saraiva 2009, 92). 
Assim, e apesar de muitos questionarem, o verdadeiro compromisso brasileiro 
no desenvolvimento de uma forte aliança com a UE, considera-se que as potenciais 
oportunidades da parceria para o Brasil, seriam mais importantes que qualquer outra 
parceria por este desenvolvido, tanto com os países BRICS, como com outras potências 
emergentes (Leuven Centre for Global Governance Studies 2012, 20). Essas 
oportunidades poderiam dar ao Brasil condições de propor o reencaminhamento do 
diálogo UE-América Latina e, do mesmo modo, ser um fator importante para o 
desbloqueio das negociações do acordo de associação com o Mercosul. Poderia, ainda, 
contribuir para ampliar e repercutir os debates sobre temas que são do especial interesse 
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brasileiro, como a reforma das instituições políticas (especificamente a ONU), 
cooperação científico-tecnológica, energias alternativas e liberalização comercial 
(Lessa, 2010, p. 104). Assim, o antigo sonho brasileiro da ‘opção europeia’, formulado 
pela diplomacia brasileira durante os anos 70, nos marcos do pragmatismo responsável, 
tornava-se real. Apesar dos seus limites como instrumento para o Brasil tornar-se 
mediador entre a UE e a América do Sul, a parceria estratégica Brasil-UE, poderia 
contribuir para trazer ao Brasil ganhos de mais curto prazo nos campos da tecnologia, 
educação e meio ambiente (M. G. Saraiva 2009, 93). 
O estabelecimento desta parceria traria igualmente preocupações e desafios, 
sobretudo no âmbito da relação e do posicionamento da política de Luiz Inácio Lula da 
Silva em relação à sua vizinhança. Deste modo o reconhecimento da ascensão da 
posição global brasileira, fruto do estabelecimento da Parceria Estratégica com a União 
Europeia, correspondia à pretensão da política exterior de Luiz Inácio Lula da Silva de 
atuar e negociar ao mesmo nível que as superpotências (Gratius 2009, 46). Porém, 
criava igualmente um conflito com os seus vizinhos, particularmente com os países do 
Mercosul, sendo prejudicial para o seu protagonismo e reconhecimento na região, 
particularmente no que diz respeito à credibilidade como promotor da integração e do 
inter-regionalísmo (Ibidem). Deste modo, em termos regionais, o governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva e a UE, teriam que gerir, de forma atenta e cuidadosa, os efeitos 
desta parceria, de modo a não transmitirem uma mensagem negativa de acentuação das 
divisões e fragmentações na região. O trato diferenciado que a UE começava a aplicar 
na América Latina, esforçando-se por bilateralizar as relações com os Estados mais 
estáveis e economicamente atrativos do continente, Brasil (Parceria Estratégica, 2007), 
Chile (Acordo de Associação, 2002), México (Acordo de Comércio Livre, 2000), 
aumentava a preocupação em torno de um 'efeito dominó’ na região, principalmente 
com a exigência da Argentina e Venezuela e as expectativas de um tratamento 
semelhante (Ibid., 47). Esta tendência sobre o bilateralismo punha em perigo o projeto 
Mercosul, e o seu acordo com a UE, acentuava a rivalidade com o México, e ponha em 
dúvida a relação, especial e particular, com a Argentina, muito receosa quanto à 
projeção internacional do Brasil. Sendo igualmente pouco favorável à difícil 
convivência com a Venezuela, de Hugo Chávez (Ibidem). 
 Ora a nova relação do Brasil com a UE confirma a tendência face ao 
bilateralismo, com a União, perante um processo de integração latino-americano, 
inconstante e instável, e influenciada por países europeus com fortes interesses 
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estratégicos e históricos na região, parecia estar a abandonar gradualmente a política 
inter-regional face à região. Assim, e em grande medida devido ao entrave significativo 
que a pareceria estratégica traria à complexa negociação UE-Mercosul, fazia com que, 
pelo menos em termos regionais, os custos fossem maiores que os benefícios (Ibidem). 
 
4.5.2 – O Inter-regionalismo versus Bilateralismo 
 O estabelecimento da parceria estratégica, entre o Brasil e a UE, viria a 
despontar o debate sobre a compatibilidade deste novo ímpeto bilateral com a velha 
estratégia inter-regional, que norteava as relações durante as ultimas duas décadas entre 
estes dois atores. Durante demasiado tempo, a UE encarava o Brasil, principal socio na 
américa-latina e principal destino dos investimentos europeus, do prisma exclusivo da 
relação UE-Mercosul, com uma relação bilateral de baixo perfil e quase de negligência 
mútua (Gratius 2009, 46). Este baixo perfil contrastava com a relativa importância que 
ambos os países representavam entre si. Para a UE, o Brasil representava, como já foi 
referido anteriormente, o principal parceiro na região. Para o Brasil, a UE, era o 
principal mercado agrícola do país, responsável por um quinto das suas exportações e o 
principal investidor estrangeiro, sendo ainda um sócio primordial em temas de proteção 
ambiental, o que a tornava ainda mais essencial (Ibid., 46). 
 Deste modo, o discurso oficial de ambas as partes envolvidas no estabelecimento 
da Parceria Estratégica, demonstrava que a pretensão era manter, de uma forma 
coerente, as opções inter-regional e bilateral. Luiz Inácio Lula da Silva afirmou por 
diversas vezes, a crença que tinha relativamente ao facto da Parceria “contribuir para 
que as negociações do acordo de associação entre o Mercosul e a União Europeia 
cheguem a bom termo” (Lula da Silva 2007, 31). Do lado europeu, a 
complementaridade das iniciativas bilaterais com as relações UE-Mercosul, era 
interpretada, como um fator de pressão, positivo, no processo de integração do 
Mercosul e no apoio à conclusão do acordo UE-Mercosul (Hoffmann 2009, 55). Era, 
assim, mantido, do lado europeu, o compromisso de “consolidar uma sólida relação, 
política e económica, com o Mercosul como um bloco” (European Commission 2007, 
3), que havia sido reafirmado na Declaração de Madrid, a 18 de maio de 2010, com o 
relançamento das negociações UE-Mercosul (Council of the European Union 2010). 
 A tese da complementaridade, defendida pelas partes e pautada pela UE, apesar 
de não ser considerada incompatível, não era vista, por vários especialistas, como um 
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dado garantido (Hoffmann 2009, 59). Do lado europeu, estava baseada na suposição de 
que o Brasil era um poder regional dentro do bloco Mercosul. Esta suposição, além 
contestável, levantaria um problema relativo à forma como a dita hegemonia brasileira 
seria expressa em termos regionais. A não ser que o Brasil conseguisse exercer uma 
‘hegemonia benigna’, capaz de compensar os seus parceiros regionais pelos seus 
privilégios, ou simplesmente conseguisse impor uma hegemonia, forte o suficiente, para 
não deixar alternativa aos seus vizinhos que não segui-lo, a tese da complementaridade 
estava seriamente posta em causa (Ibidem). 
 Já dentro dos policy-mackers brasileiros, a atribuição da designação de ‘parceiro 
especial’ e sua complementaridade com o aprofundamento das políticas de integração 
regional, apresentava divergências, sendo inclusivamente possível, a verificação de uma 
polarização do debate, entre aqueles que defendiam uma maior ligação a países do 
norte, com a UE como ator principal, e aqueles que apoiavam a aproximação a países do 
sul, através de grupos como o IBAS e os BRICS (Ibidem). Importa, da mesma forma, 
realçar que dentro dos grupos de interesse sociais brasileiros, aqueles que apoiavam 
uma aproximação à UE não eram sempre os mesmos que apoiavam o aprofundamento 
do Mercosul (Hoffman 2007). 
 Em termos práticos os efeitos desta complementaridade e o sucesso na adoção 
deste jogo duplo como ação principal do Brasil de Luiz Inácio Lula da Silva, podem ser 
medidos com os dados evolucionais do comércio e investimento entre ambas as partes. 
Assim, em 2010, último ano do segundo mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, o Brasil, 
logo após a Índia, colocava-se como décimo parceiro comercial mundial, representando 
cerca de 2,2% do total do comércio europeu. Já a UE para o Brasil, representava 22,2% 
do total do seu comércio de bens. O Brasil exportava 32,3€ mil milhões e a importava 
31,3€ mil milhões, apresentando um défice comercial de 971 milhões favoráveis à UE. 
Em termos de comércio de serviços, o Brasil importava 9,9€ mil milhões, enquanto 
exportava 5,5€ mil milhões, representando um défice de 4,4€ mil milhões, favoráveis à 
União Europeia. No que diz respeito aos investimentos, o Brasil atrairia 40% do IED 
europeu na América Latina, tornando-se o principal investidor estrangeiro no país, com 
um total de 40% de acções FDIs, correspondentes a 132€ mil milhões, mais do dobro 
daquelas possuídas pela UE na China e mais que as ações chinesas e indianas 
combinadas (EU-Brazil Summit, 2011, p. 2).  
 Assim, pode-se concluir que a tese da complementaridade apresenta vários 
obstáculos e está intimamente relacionada com um maior esforço e compromisso, por 
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parte dos dois sócios, em consolidar a associação bilateral e, particularmente, em 
oficializar a assinatura do Acordo de Associação UE-Mercosul (Gratius 2009, 51). No 
que diz respeito à ação política de Luiz Inácio Lula da Silva, o jogo duplo em relação à 
Europa, foi permanente, sendo denotado uma clara aposta em duas opções estratégicas: 
aquela que visava a integração com os países vizinhos e por consequente uma 
aproximação à UE, através de opções multilaterais e aquela, que perante dificuldades no 
processo de integração regional, apostava numa aproximação bilateral (Ibid., 49). Sendo 
mais uma vez mais comprovado aspetos tradicionais de inovação e criatividade da 
política externa brasileira, em que a autonomia nas decisões e o seu universalismo, eram 
utilizados de uma forma pragmática e oportunista, na procura daquele que seria sempre 
o objetivo principal da ação externa, o desenvolvimento nacional.  
 
Capítulo 5 – A Presidência de Dilma 
Rousseff e a manutenção do estatuto 
internacional do Brasil 
 
Com índices de aprovação popular de 70% (Stuenkel 2010), Luiz Inácio Lula da 
Silva deixava a posição de Presidente da República brasileira em ‘estado de graça’, 
deixando para o seu sucessor/a uma missão ‘espinhosa’, de acompanhar e corresponder 
às expectativas criadas, tanto em termos de gestão governamental como em termos de 
impacto e carisma pessoal. De facto, aquando da nomeação do Partido Trabalhista para 
o sucessor de Luiz Inácio Lula da Silva, já era expectável que este objetivo fosse difícil 
de ser alcançado, principalmente porque o sucesso das políticas, de Luiz Inácio Lula da 
Silva, estava diretamente relacionado com as suas características pessoais e as suas 
capacidades de conciliação e junção da nação em torno de temas vitais para o 
desenvolvimento do país. O mesmo perspetivava-se para a condução da política externa 
brasileira. Muito do protagonismo internacional do Brasil, durante o período de Luiz 
Inácio Lula da Silva, estava baseado nas suas caraterísticas pessoais, no seu carisma e 
impacto que conseguia impor em boa parte de suas intervenções e ações internacionais, 
que em muito beneficiaram a consolidação da posição internacional brasileira, 
estimando-se, para o seu sucessor/a uma difícil tarefa na manutenção e ‘cimentação’, 
desta imagem e posição brasileira, tanto a nível interno como em termos internacionais.  
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A escolha, então, para a sucessão como candidato nas eleições presidências de 
2010 para o partido Trabalhista recairia em Dilma Rousseff, filiada no mesmo desde 
longa data, com uma reconhecida participação política, com episódios de 
clandestinidade e prisão durante o período da ditadura militar. Como o próprio Luiz 
Inácio Lula da Silva fez questão de salientar durante a campanha eleitoral de 2010, um 
voto em Dilma Rousseff, representaria um voto nele próprio, o que demonstrava a 
principal promessa eleitoral, relativa a uma continuidade sobre aquilo que vinham sendo 
as principais opções políticas brasileiras durante os dois mandatos de Luiz Inácio Lula 
da Silva (Stuenkel 2011, 12). Esta promessa de continuidade, durante o primeiro 
mandato de Dilma Rousseff, pode ser muito mais facilmente corroborada em termos da 
política interna do que em termos das relações internacionais. O estilo mais pragmático, 
metódico, mais tecnocrata e menos populista e para alguns menos inspirador, na 
condução dos destinos brasileiro de Dilma Rousseff, agregado ao facto, de a nova 
Presidente nunca ter ocupado um cargo eleitoral, contribuíram para as dúvidas sobre a 
capacidade da nova Presidente alcançar o nível carismático e de visibilidade, atingido 
por Luiz Inácio Lula da Silva, na qual a imagem internacional do Brasil estava baseada 
(Stuenkel 2010). 
Além, do aspeto altamente personalizado da ação externa de Luiz Inácio Lula da 
Silva e Celso Amorim, difícil de ser correspondido por Dilma Rousseff e António 
Patriota (mais tarde substituído por Luiz Alberto Figueiredo), a ação politica externa do 
novo governo seria também ela pautada por novos aspetos, internacionais e internos, 
que contribuiriam para uma relativa perda de protagonismo internacional do Brasil, e 
para uma atenção mais acentuada, por parte do governo de Dilma Rousseff, em assuntos 
domésticos (Stuenkel 2014a). 
Estes aspetos estavam relacionados com um desempenho económico brasileiro 
que, durante o primeiro mandato de Dilma Rousseff, não pôde ser comparado àquele 
verificado durante os anos de Luiz Inácio Lula da Silva. Após vários anos de 
prosperidade económica, a taxa de crescimento brasileira começou a decrescer 
rapidamente em 2013, verificando-se uma procura mundial inferior de matérias-primas 
que afetaram as exportações agrícolas e minerais do país. Estimativas para 2014 
indicavam um crescimento do PIB ligeiramente superior aos 2%, com uma inflação a 
atingir os 6% (Elder e Lazarou 2014, 2). Temas como a redução da pobreza, a melhoria 
na educação e saúde foram considerados prioritários na agenda política. Prioridade esta, 
que seria fortemente posta em causa, por segmentos da sociedade, que acusavam o 
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governo de Dilma Rousseff, de focar demasiados recursos e atenção no sucesso de dois 
eventos mundiais desportivos ‘megalómanos’, o Campeonato do Mundo de Futebol 
(2014) e os Jogos Olímpicos no Rio de Janeiro (2016). Toda esta instabilidade social 
interna traria consequências sérias à Presidente, com os índices de aprovação a 
registarem taxas em valores mínimos de 30%, que forçaram Dilma Rousseff a 
reconhecer que a prioridade do seu governo seria na dimensão interna, e não no palco 
internacional (Ibidem).  
Juntando a estes fatores internos, acrescentam-se dois dados internacionais 
essenciais que influenciaram a política externa brasileira: a crise económica e financeira 
na UE; e o facto de os EUA, menos ocupados com assuntos mais prementes como o do 
Iraque e Afeganistão e com a economia a recuperar lentamente, parecerem 
determinados a não fornecer tanto espaço de manobra internacional a potências 
emergentes (Stuenkel 2014d). 
Todos estes fatores são plausíveis para justificar aquilo que, alguns analistas 
políticos vêem considerando, como um ‘abandono’, desmantelamento, da estratégia 
internacional montada durante o período de Luiz Inácio Lula da Silva. São vários os 
exemplos que o demonstram: enquanto Luiz Inácio Lula da Silva mostrava interesse no 
Médio Oriente, Dilma abstinha-se de assumir qualquer posição de relevância em temas 
relacionados com a Síria e com o Irão. Rumores que apontam no sentido do 
encerramento de algumas embaixadas no continente africano, por parte do governo de 
Dilma Rousseff, contrariavam a estratégia mantida por Lula no continente (Stuenkel 
2014c). A diplomacia muito menos ‘presidencial’, com as viagens presidências a serem 
reduzidas para metade, transpareciam uma menor vontade de participar em debates 
internacionais, como aliás se verificou com a ausência de um representante brasileiro na 
Conferência de Segurança de Munique em 2014, enviando, ao mesmo tempo um sinal 
para a comunidade internacional que o Brasil estaria, gradualmente, a demonstrar 
menos interesse na discussão e participação ativa nas questões mais importantes e atuais 
internacionais (Costa 2014). 
Apesar destes aspetos que reforçam a posição de uma eventual alteração 
estratégica brasileira em termos internacionais, o primeiro mandato de Dilma Rousseff 
registou alguns episódios que demonstram, que apesar de algum retrocesso evidente, a 
política externa brasileira continuou a primar por, mesmo que timidamente, ter uma voz 
ativa e uma participação reconhecida no cenário internacional.  
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Em plena crise europeia, Dilma Rousseff foi uma das principais vozes, que 
apoiou uma proposta, que atribuía aos países dos grupos, BRICS, IBSA e G-20, uma 
maior participação na resolução do impasse financeiro europeu (Elder e Lazarou 2014). 
Em abril de 2014, Dilma Rousseff colocou o Brasil no centro da discussão sobre o 
futuro da internet, organizando em São Paulo, o Encontro Multissectorial Global sobre 
o Futura da Governança da Internet, NETmundial (Stuenkel 2013a). No mesmo mês, o 
Brasil organizou, em Fortaleza, a 6ª cimeira dos países BRICS, que culminou com a 
criação do Banco de Desenvolvimento dos BRICS, realizando o passo mais importante, 
na sua curta história, na instituição do grupo (Ibidem). Perante a grave situação interna 
sentida na Venezuela, o recém-nomeado Ministro das Relações Externas, Luiz Alberto 
Figueiredo, transformara-se num ator chave na tentativa da UNASUL de reiniciar um 
diálogo construtivo entre o Presidente Maduro e a oposição (Stuenkel 2014b). Já face 
aos escândalos de espionagem por parte da Agência de Segurança Nacional (NSA) que 
‘mancharam’ as relações entre o Brasil e os EUA, a postura de Dilma Rousseff foi 
manifesta, fazendo por não demonstrar uma postura débil e submissa, principalmente de 
modo a agradar ao seu eleitorado, tendo, inclusivamente, cancelado a visita oficial a 
Washington. Numa atitude, que para muitos, servia fins de política interna, isto é, numa 
tentativa de agradar ao típico e tradicional antiamericanismo nacional, não se 
apresentando como um verdadeiro obstáculo à cooperação entre ambos em assuntos 
comerciais, regionais ou outros temas (Stuenkel 2013b). Alcançara igualmente, 
protagonismo no cenário internacional, em 2011, no rescaldo da intervenção da NATO 
na Líbia, quando introduz o conceito de “Responsabilidade ao Proteger”, a 
complementar ao anterior “Responsabilidade de Proteger”, indicando uma serie de 
parâmetros e princípios, que na sua maioria, restringem o recurso ao usa da força (Kolb 
2012, 2). 
Em relação ao objeto principal do nosso estudo, e contextualizando, agora a 
questão nas relações com a UE, o primeiro governo de Dilma Rousseff, não trouxe 
muitas alterações no que concerne ao lugar da UE na política externa brasileira. 
Classificadas como “extremamente qualificadas” (Rousseff 2013), as relações 
europeias, não eram consideradas a ‘prioridade máxima’ da política externa brasileira, e 
mesmo, partilhando vários princípios comuns, a diplomacia brasileira demonstrava 
algumas diferenças de ação estratégica e perceção em relação à ordem mundial. Isto 
deveu-se, particularmente, à crise financeira, sentida na União, que se transformou 
numa espécie de crise identitária europeia, que reduziu a assimetria entre ambos os 
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lados, e que levava o Brasil a dedicar mais esforços em diferentes iniciativas, como 
aquelas desenvolvidas pelos países BRICS (M. G. Saraiva 2012, 59).  
Assim, a eleição de Dilma Rousseff, não abriu qualquer tipo de novas 
perspetivas no sentido de aprofundar a relação multifacetada entre o Brasil e a UE.  
No aspeto multilateral, a diplomacia brasileira, demonstrava preferência, por um 
cenário não hegemónico, com menos regras vinculativas, denotando-se uma notável 
diferença entre os processos decisórios europeus e brasileiros em fóruns internacionais. 
A redução de assimetrias entre ambos os parceiros, no aspeto internacional, trouxe á 
relação mais diferenças do que consensos, principalmente porque a tomada de decisões 
internacionais regia-se por diferentes estratégias de poder: a UE com tendência para 
adotar uma postura de bandwagoning, ou aliança com os EUA, sobretudo em períodos 
de crise; enquanto o Brasil, com preferência por uma postura de soft balacing em 
consonância com os BRICS, desafiava a posição de domínio norte-americano no 
sistema internacional (Ibidem). A crise financeira, que punha em causa o papel 
normativo do modelo económico europeu, onde começavam a surgir ameaças à gestão 
europeia da ordem económica mundial, como demonstra o exemplo da criação do 
Banco BRICS, afetou também, o potencial para ações comuns em fóruns económicos 
internacionais. Um dos exemplos desta divergência estava relacionado com a diferente 
interpretação que ambos faziam do multilateralismo e da multipolaridade, na medida em 
que a descentralização do poder não garante por si só um sistema multilateral. Outros 
obstáculos foram encontrados em temas comerciais, de alterações climatéricas, na paz 
internacional e de cooperação para o desenvolvimento e no sistema financeiro global 
(Gratius 2012, 13). 
Relativamente à relação inter-regional, a UE e o Brasil, mantiveram em comum, 
as tradicionais preocupações e expectativas relativas ao aprofundamento da relação 
durante o período de Luiz Inácio Lula da Silva, continuando, no entanto, a não serem 
correspondidas em qualquer tipo de iniciativas conjuntas (M. G. Saraiva 2012, 57). 
Após 16 anos de negociações com vista a um acordo comercial entre o Mercosul e a 
UE, continuavam a não existir progressos reais relativos às mais importantes 
divergências entre ambos: a recusa europeia em deixar de proteger os seus agricultores 
da competição, e a vontade sul-americana de abrigar a sua indústria de importações de 
produtos de alta tecnologia (Stuenkel 2013a). As medidas protecionistas adotadas pelo 
governo argentino e a presença da Venezuela no bloco Mercosul, foram outras questões 
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mais relevantes que colocaram entraves ao estabelecimento de um acordo de livre 
comércio, durante o primeiro mandato de Dilma Rousseff (Ibidem). 
Em termos bilaterais, o primeiro mandato de Dilma Rousseff não apresenta 
grandes novidades. No entanto, no último encontro oficial entre ambos os parceiros, ao 
abrigo da parceria estratégica, foram alcançados avanços concretos em questões 
particulares, que enfatizavam a necessidade de procurar novas oportunidades de negócio 
e reforçar a presença do sector empresarial europeu em mercado brasileiro, 
particularmente em setores especializados em que a tecnologia e conhecimento europeu 
eram necessários (Elder e Lazarou 2014, 2). No encontro de 2013, os parceiros 
comprometeram-se a colaborar numa série de questões como: a reforma do sistema 
financeiro internacional, as alterações climatéricas, a não proliferação nuclear e o 
desenvolvimento em Africa (Ibidem). A alteração mais relevante que surgiu 
recentemente no relacionamento comercial de ambas as partes, foi a exclusão do Brasil, 
em 2014, do Sistema Geral de Preferências (SGP) da UE (Aguiar 2013, 9). Assim, os 
primeiros nove meses de 2013 confirmavam a tendência sentida durante o mandato de 
Dilma, de um aumento do superavit comercial entre o Brasil e a UE, beneficiando 
claramente a UE, atingindo 5,5€ mil milhões de euros. As exportações provenientes da 
UE continuavam a crescer, registando-se um aumento de 29,6€ mil milhões nos 
primeiros nove meses de 2012, para 30,4€ mil milhões, durante o mesmo período em 
2013. Já as importações da UE provenientes do Brasil continuavam a diminuir, de 28,8€ 
mil milhões, para 24,9, durante o mesmo período. O Brasil continuava a representar 
pouco mais de 2% do comércio internacional de mercadorias da UE, com 86% das 
exportações da UE para o Brasil a corresponderem a bens manufaturados, enquanto 
68% das exportações brasileiras para a União eram compostas por bens primários. 
(Delegação da União Europeia no Brasil 2014). Confirmava-se assim a preexistência da 
característica tradicional, do aspeto comercial da relação sem se registrar alterações no 




 A análise na presente dissertação, visando compreender o caráter da relação UE-
Brasil, assumiu uma exploração detalhada de vários aspetos essenciais da política 
externa brasileira que permite tirar um conjunto de leituras conclusivas.  A primeira 
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leitura tem a ver com a evolução/sequência dos paradigmas que estiveram na base da 
política externa brasileira desde a sua criação como Estado independente até aos dias de 
hoje e a influência desta evolução sobre o caráter da relação estabelecida com a UE. A 
segunda está associada às (quatro) principais condicionantes da opção 
interregional/bilateral no caráter da posição brasileira em relação à UE, a saber, 
conjuntura internacional; posicionamento internacional brasileiro; a relação com os 
EUA; as dinâmicas políticas na América do Sul. Finalmente, a terceira leitura, assenta 
numa discussão dos resultados considerando a Hipótese deste trabalho, especialmente 
em articulação com duas Teorias das Relações Internacionais, nomeadamente o 
Neorrealismo e o Institucionalismo Neoliberal. 
Segundo a primeira leitura conclusiva, é possível afirmar que a evolução do 
Brasil enquanto Estado e a compreensão dos principais paradigmas da gestão de sua 
política externa são essenciais para perceber os dilemas subjacentes às opções de um 
país que viu a sua participação e preponderância no sistema internacional evoluir de 
simples espectador para participante ativo e relevante. 
Só com a consciencialização da condição submissa aos interesses ocidentais e 
capitalistas, que foi característica do período original do Estado brasileiro (século XIX), 
e a percepção do impacto dessa condição no sistema internacional, podemos perceber a 
formulação de uma política externa pautada por valores de autonomia, universalismo e 
pragmatismo, utilizada como um instrumento ao serviço do interesse nacional. A forma 
pelo qual o Estado brasileiro participa na prossecução desse interesse nacional e a 
postura que a política externa adota para esse fim marca a evolução paradigmática desta. 
Tal como demonstrou o Capítulo II, o Brasil passou de um Estado Desenvolvimentista 
com uma política externa caracterizada pela participação ativa na condução das opções 
económicas e comerciais do país, para um Estado Normal que entregava ao mercado 
todas essas funções, culminando no Estado atual, de tipo Logístico, que transfere para a 
sociedade parte das responsabilidades do Estado Empresarial, particularmente ao nível 
de comércio internacional, ajudando-a no exterior a criar as condições propícias para 
melhor prosperar.  
Esta trajetória demonstra-se essencial para percebermos o panorama político-
cultural brasileiro que existe subjacente à sua postura externa, particularmente no caso 
da relação com a UE que foi o enfoque do nosso estudo.  
Assim, e tal como explicamos no Capitulo III, é importante perceber que o 
período de governação de Fernando Henrique Cardoso foi caracterizado por ser um 
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período de passagem entre o Estado Normal e o Estado Logístico, com características de 
ambos, mas com aspetos essenciais do primeiro, aberto e mais vocacionado para o 
Ocidente através de políticas como o Regionalismo Aberto, assim como de uma 
economia disponível à participação estrangeira. Isto revelou-se crucial no que se refere 
à forma como o Brasil se viria a relacionar com a UE, considerando-a um sócio 
prioritário com uma participação privilegiada no processo de privatização brasileira. 
Não deixando entretanto de, através da Diplomacia do Consenso/Diplomacia 
Democrática, representar nos vários tabuleiros negociais que partilhavam, os interesses 
de segmentos sociais, desejando controlar os efeitos negativos desta relação sobre a 
agricultura, a indústria e o emprego. 
Conforme mostrou o Capitulo VI desta dissertação, durante o período de 
governação de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, o Estado Logístico 
conheceu a sua plena consolidação e com isso exibiu um comportamento mais similar 
aos dos Estados desenvolvidos. A instrumentalização da máquina institucional do 
comércio exterior e a maximização das oportunidades em todo o sistema internacional 
reduziram as assimetrias nas relações externas com as grandes potências. 
Particularmente no caso das relações com a UE esta redução de assimetrias, fruto da 
ascensão internacional brasileira e da crise europeia, é essencial para se compreender a 
alteração de perspetiva que a UE nutria em relação ao Brasil, com a incorporação deste 
país no grupo dos principais parceiros. Isso ficou patente com a assinatura da Parceria 
Estratégica em 2007.  
O entendimento por parte de ambos os atores sobre a forma de lidar com o 
cenário internacional, fragmentado e em transformação, influenciada pela crise 
económica e financeira, remetia para a necessidade de pensar em novos modelos de 
posicionamento e inserção internacional, quebrando os padrões vigentes durante os anos 
90. De facto, este entendimento ficou associado à visão do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva ao assumir o Brasil como um Estado Logístico.  
 Ao contrário de Fernando Henrique Cardoso que apesar de estar consciente de 
certos limites estratégicos e económicos do Brasil, contemplou para o Brasil um papel 
de liderança regional, Luiz Inácio Lula da Silva reforçou a afirmação do Brasil como 
ator internacional através de uma política externa descrita por Celso Amorim, chefe da 
diplomacia brasileira, como altiva e ativa. Esta afirmação, na visão de Luiz Inácio Lula 
da Silva, deveria ser expressa através da pretensão por um mundo mais multilateral, 
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mais justo e seguro, com a UE a ser considerada como um parceiro importante para, de 
uma forma concreta, contribuir para a evolução do sistema internacional nesta direção. 
Na perspectiva brasileira, o reconhecimento explícito do Brasil como ator 
internacional relevante pela UE, no quadro da Parceria Estratégica, abriu relações mais 
próximas entre os dois atores, particularmente no campo dos investimentos e da 
transferência de tecnologia, promovendo ainda, o prestígio e reconhecimento 
internacional do país para um patamar mais próximo das grandes potências ocidentais. 
A Parceria Estratégica permitiu à diplomacia brasileira do mesmo modo, atuar 
positivamente no fortalecimento dos diálogos entre a UE e os países da América Latina 
e do Caribe, o que podia contribuir para a conclusão do Acordo de Associação entre o 
Mercosul e a UE e a implementação da agenda da Associação Estratégica birregional 
entre a América Latina, Caribe e UE. 
Na perspectiva europeia, era inevitável encontrar um novo enquadramento 
condizente com o novo peso internacional brasileiro, tanto para contornar o impasse nas 
relações UE-Mercosul, como para fortalecer a liderança brasileira em contraposição ao 
socialismo bolivariano, apoiando o desenvolvimento latino-americano através da via 
brasileira que combinava o mercado e o Estado, gerando crescimento e promovendo a 
inclusão social. Esta nova ligação e maior aproximação ao Brasil representava também 
uma oportunidade para a UE desenvolver relações privilegiadas com um Estado que 
passou a desempenhar um papel de liderança em importantes fóruns regionais e 
mundiais, expandindo assim as aspirações do aumento da sua atuação internacional, 
valorizando o papel da ONU e a promoção do multilateralismo nas relações 
internacionais. 
Tal como procurou demonstrar este estudo, a relação do Brasil com a UE, no 
decorrer dos três períodos governamentais analisados, sempre esteve entre as 
prioridades principais da política externa brasileira. Por exemplo, durante o governo de 
Fernando Henrique Cardoso, a UE representava um interesse estratégico essencial de 
equilibrar as negociações tidas com a NAFTA, sendo considerado o parceiro ou o aliado 
externo à região mais importante do Mercosul. Este facto não se demonstrou suficiente 
para a conclusão do acordo de livre comércio inter-regional, não impedindo que o 
governo de Fernando Henrique Cardoso adotasse uma postura realista em relação à 
abertura do mercado nacional e assumisse uma postura crítica em relação ao 
protecionismo europeu no setor agrícola. 
 118 
 
No período governamental de Luiz Inácio Lula da Silva e particularmente 
devido a setores diplomáticos do Itamaraty com visões mais autonomistas e um perfil 
mais assertivo do que aquele que caracterizou o período governamental anterior, 
assistiu-se a uma mudança no sentido estratégico das relações com a UE. Mesmo com a 
Parceria Estratégica em vigor, a UE para Luiz Inácio Lula da Silva era apenas 
considerada um parceiro importante. No entanto as relações com a UE nunca foram 
postas em causa; simplesmente não eram centrais nem prioritárias em comparação com 
a importância atribuída à China e ao eixo Sul-Sul. A cooperação Sul-Sul durante o 
período de Luiz Inácio Lula da Silva foi mais privilegiada em detrimento de um 
aprofundamento dos laços estabelecidos com a UE. Comprova-se isso comparando a 
participação europeia, com a chinesa e latino-americana no comércio internacional 
brasileiro, com os dois últimos a assumirem importantes posições nas exportações e 
importações brasileiras. Em 2005 e pela primeira vez na história brasileira, as 
exportações para o conjunto de países da América do Sul, Ásia e África superaram as 
exportações para os EUA e UE. 
 Estes fatores contribuíram para a diminuição do enorme diferencial de poder 
político, económico e internacional entre ambos, aproximando-os para uma igualdade 
relativa, fundamental num modelo relacional, baseado numa associação estratégica. Isso 
contribuiu ainda para uma postura brasileira mais autónoma, universal e pragmática no 
seio das conversações sobre o comércio mundial e resultando numa maior concorrência 
e em várias controvérsias comerciais entre o Brasil e a UE no seio da OMC, 
particularmente com a criação do G-20. 
 Tendo em consideração esta mudança de atitude e a ascensão internacional 
brasileira tornam-se mais claros os motivos que levaram a UE a ir além da tradicional 
estratégia, definida, exclusivamente, através de relações inter-regionais no diálogo UE-
Mercosul, que mantinha em relação ao Brasil. A procura de um novo multilateralismo a 
Sul e o consequente reforço da posição brasileira no cenário internacional, resultou num 
aumento do interesse da UE em relação à intensificação da cooperação bilateral com o 
Brasil. Deste modo, a Parceria Estratégica surgiu como um novo impulso à relação 
bilateral e servia do ponto de vista estratégico europeu para estabilizar o processo 
integracionista regional na América do Sul, promovendo uma liderança brasileira e 
reduzindo assim o impacto negativo dos regimes populistas da região. Era igualmente 
importante para aprofundar as relações com um país, como o Brasil, proeminente nas 
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negociações comerciais multilaterais, no sentido de lidar mais eficazmente com os 
desafios globais. 
Do ponto de vista brasileiro, a aproximação em termos bilaterais à UE contribuía 
para a inserção internacional do país no reforço do seu papel de global player e na 
obtenção de vantagens concretas em algumas áreas específicas, como por exemplo, na 
questão da transferência de tecnologia.  
Um aspeto partilhado por ambos os atores foi a percepção de que esta nova 
estratégia bilateral tinha como prioridade principal dinamizar e contribuir de forma 
essencial as negociações UE-Mercosul.  
Este ponto revela-se crucial para a compreensão da relação entre o Brasil e a UE, 
pois a forma como a relação evoluiu ficou intimamente relacionada com o modo como 
os vizinhos sul-americanos, principalmente os pertencentes ao Mercosul, reagiram às 
dinâmicas estabelecidas entre brasileiros e europeus. Deste modo, e de forma a garantir 
que a Parceria Estratégica beneficiasse do processo de integração do Mercosul, era vital 
que o governo brasileiro e a sua diplomacia fossem bem sucedidos na missão de 
transmitir aos seus parceiros regionais, com particular atenção ao vizinho argentino, a 
garantia de que esta é compatível com o seu compromisso regional e com o processo 
negocial no quadro das relações UE-Mercosul. O argumento utilizado residiu no 
raciocínio, segundo o qual se a Parceria Estratégica era benéfica para o Brasil, esta  
beneficiaria, igualmente,  o desenvolvimento do próprio Mercosul. 
Assim, o impacto da Parceria Estratégica na integração do Mercosul depende 
das próprias dinâmicas internas deste, mas principalmente das orientações da política 
externa brasileira. À primeira vista o estabelecimento desta parceira parece denotar uma 
substituição da tradicional forma inter-regional, bloco a bloco, por uma via bilateral na 
abordagem da UE. A compreensão, no entanto, de que essa mesma substituição 
contradiz tanto os objetivos da própria Parceria, como a política externa europeia em si 
mesmo, que promove processos de integração regional em diferentes partes do mundo 
através do estabelecimento de acordos multilaterais, fazem com que este cenário de 
substituição seja pouco provável. 
Considerando uma segunda leitura conclusiva, é possível afirmar que a 
complexidade das relações Brasil-UE pode ser melhor compreendida tomando em conta 
aspetos-chave e opções tradicionais da política externa brasileira. A interdependência 
dos diferentes vetores da política externa, cuja interação produz as linhas orientadoras 
da política externa brasileira e as suas flutuações, pode ser vista como uma das 
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principais conclusões desta dissertação. Assim, e de modo a perceber qual o carácterque 
define a política externa brasileira em relação à UE, objetivo principal desta 
monografia, avaliamos alguns fatores essenciais.  
O primeiro factor condicionante está relacionado com a conjuntura internacional 
brasileira. Durante o período de governo de Fernando Henrique Cardoso o cenário 
internacional foi marcadamente influenciado por um espírito cooperativista, com as 
principais potências ocidentais a depositarem uma forte esperança nas instituições 
internacionais onde os movimentos regionalistas desempenhavam um papel de 
influência preponderante. Tal realidade expressava-se através das instituições 
multilaterais e na importância atribuída aos movimentos regionalistas que emergiam em 
diferentes quadrantes geográficos, exemplificadas através de iniciativas como a UE, 
Mercosul, Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), NAFTA e ALCA. Era 
assim uma conjuntura internacional mais propícia ao inter-regionalismo, o que ajuda a 
perceber o porquê de na relação Brasil-UE ocorrer a prevalência das relações Mercosul-
UE.  
A conjuntura internacional sofreu alterações importantes particularmente a partir 
de 2001, consequência do aparecimento da ameaça do terrorismo transnacional e da 
resposta unilateralista americana para a combater. O cenário internacional entrou num 
registo pessimista em relação à eficácia das organizações internacionais, com os Estados 
a adotarem comportamentos mais individualistas com a tendência à bilateralização das 
relações. A própria UE e a convicção no carácter benéfico da exportação do seu modelo 
de integração para outras regiões do mundo pareceu começar a desvanecer-se, o que 
ajuda a perceber o carácter bilateral que vieram a assumir das relações entre o Brasil e a 
UE durante o período governativo de Luiz Inácio Lula da Silva. 
O segundo factor condicionante está relacionado com o posicionamento 
internacional do Brasil no cenário internacional e nas organizações internacionais. 
Durante o período de Fernando Henrique Cardoso o Brasil iniciou a procura de uma 
participação mais ativa e relevante no cenário internacional, procurando assumir uma 
postura de global player e global trader, principalmente através da aproximação às 
tradicionais potências ocidentais e de uma postura adotada nas instâncias multilaterais 
pautada por uma autonomia através da participação. Priorizou-se o multilateralismo, 




Com Luiz Inácio Lula da Silva, a prioridade para com as instâncias multilaterais 
manteve-se. Porém, a forma como o Brasil encarava o cenário e as instâncias 
internacionais sofreu algumas alterações essenciais que viriam a influenciar o modo 
como viria a abordar a relação com a UE e vice-versa. Como consequência de uma 
posição internacional mais consolidada, o Brasil procurou participar de uma forma mais 
criativa e menos dependente das potências ocidentais na formulação de regras de 
governação global. Procurou diversificar as suas parceiras fomentado mormente as 
relações com os países do Sul, aprofundando particularmente as relações com a China, 
Índia e Rússia sem, no entanto, por em causa as relações com os tradicionais potências 
ocidentais. Esta aproximação contribuiu para que a UE considerasse o Brasil com outros 
olhos, atribuindo-lhe um estatuto mais preponderante, o que ficou expresso na 
formalização da bilateralização da relação com o estabelecimento da Parceira 
Estratégica em 2007. 
 Para além dos dois fatores condicionantes referidos, sem os quais não é possível 
uma correta compreensão das condições que definem a política externa brasileira em 
relação à UE, esta dissertação identifica ainda outras duas condicionantes que se 
demonstram fundamentais, nomeadamente a relação com os EUA e as dinâmicas 
políticas na América do Sul. 
 Relativamente à relação com os EUA, estacondicionou de forma marcante as 
relações com a UE. Quer durante os governos de Fernando Henrique Cardoso, quer nos 
governos de Luiz Inácio Lula da Silva o Brasil sempre procurou através da relação com 
a UE equilibrar e aliviar a pressão hegemónica norte-americana não sóde cariz 
hemisférico, mas também de natureza regional. Deste modo, é de realçar que a forma 
como os EUA se relacionaram coma região sul-americana e, em particular, com o Brasil 
viria a influenciar, em muito, a forma como o Brasil estruturou a sua relação com o 
parceiro europeu.  
Assim, durante o período de Fernando Henrique Cardoso, os EUA adotaram na 
sua estratégia para a região de inserção do Brasil duas iniciativas hemisféricas 
essenciais: a NAFTA e a criação da ALCA. Estas representavam uma conceção 
estratégica concorrente à conceção brasileira. Enquanto a estratégia norte-americana 
pretendia a integração de todo o continente com os EUA, como centro hegemónico, a 
visão brasileira procurava garantir a autonomia para a parte meridional do continente, 
através do Mercosul. Coube ao Brasil, principal promotor da iniciativa Mercosul, 
apresentar aos seus parceiros regionais alternativas viáveis e compensatórias à iniciativa 
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norte-americana ALCA, sendo a principal de entre elas o estabelecimento e o 
aprofundamento do diálogo inter-regional entre o Mercosul e a UE.  
Durante o período de Luiz Inácio Lula da Silva e principalmente devido ao 
fracasso das negociações da ALCA, o entusiasmo brasileiro e europeu pelo 
aprofundamento e institucionalização do diálogo inter-regional diminuiu. Num contexto 
de fracasso da iniciativa hemisférica americana, tanto os brasileiros como os europeus 
deixaram de sentir a necessidade explícita de contrabalançar as pretensões americanas 
com iniciativas formuladas para atrair os restantes parceiros sul-americanos. O fim das 
negociações da ALCA (2005) permitiu ao Brasil criar a sua agenda própria com os 
EUA, aprofundando o formato bilateral desta relação, sem, no entanto, deixar de 
procurar estabelecer relações com terceiros de forma a equilibrar a presença norte 
americana na região e particularmente na sua economia. Este equilíbrio foi alcançado 
com a Parceria Estratégica estabelecida com a UE em 2007 que, além de funcionar 
como forma compensatória para o Brasil permitiu à UE não perder espaço competitivo 
naquela região do globo.  
Por fim, o último factor condicionante identificado nesta dissertação, que é 
relevante para a compreensão do carácter das relações entre o Brasil e a UE, prende-se 
com as dinâmicas políticas no seio da América do Sul. Por influenciarem diretamente a 
seleção de uma opção que privilegie a escolha do interregionalismo ou bilateralismo, a 
dinâmica das relações no entorno geográfico sul-americano constituiu um fator que tem 
que ser especialmente levado em consideração.  
Durante o período de Fernando Henrique Cardoso, a região sul-americana era 
caracterizada por um cenário muito mais equilibrado, principalmente devido ao 
ativismo nas relações entre os dois principais parceiros regionais, Brasil e Argentina, 
impulsionados pelo recém-criado Mercosul. Esta aproximação entre os parceiros 
regionais permitiu a todos os participantes considerarem as iniciativas regionais de uma 
forma muito mais aberta, ao passo que possibilitou uma atitude mais construtiva em 
relação às mesmas. Fernando Henrique Cardoso utilizou o fator ‘América do Sul’ como 
catalisador para uma rápida e melhor inserção brasileira no cenário internacional, sendo 
o universalismo característico da política externa brasileira expresso primordialmente 
através da região e o regionalismo considerado um meio para obter determinados fins da 
política externa brasileira. Esta primazia pela região e o relativo sucesso que o Mercosul 
apresentou durante este período (principalmente até 2001) representam o elemento 
 123 
 
chave para a compreensão da prevalência do inter-regionalismo da relação entre o Brasil 
e a UE. 
Luiz Inácio Lula da Silva ‘herdou’ um cenário regional diferente do período 
anterior. A discrepância entre os principais parceiros regionais era cada vez maior, 
fruto, principalmente, das graves e consecutivas crises vividas pela Argentina que 
aumentavam a sensação de que o crescimento exponencial brasileiro nunca poderia ser 
acompanhado pela sua vizinhança, afirmando-se assim o Brasil cada vez mais como a 
potência-líder na sub-região sul-americana. Este aumento da discrepância demonstrou-
se prejudicial para a eficácia das iniciativas regionais, principalmente porque o Brasil 
não conseguiu de uma forma capaz produzir efeitos de compensação, principalmente em 
relação ao seu vizinho argentino, aumentando assim a desconfiança dos seus parceiros 
regionais. Estes tomaram cada vez mais medidas protecionistas, acabando por pôr em 
causa os princípios básicos das iniciativas regionais. Dava assim a sensação de que as 
constantes dificuldades económicas dos restantes parceiros regionais e a fraca 
legitimidade das instituições regionais e das suas medidas tomadas tornavam o 
Mercosul, não um objetivo para realizar interesses gerais da política externa, mas sim 
um fim em si mesmo.  
Outro dos fatores que se revelou de extrema importância para a relação entre o 
Brasil e a UE foi a ascensão de diferentes líderes progressistas em vários países da 
América do Sul. Além de contribuírem para um aumento da adoção de medidas 
protecionistas contrárias ao espírito regionalista promovido pelas diferentes iniciativas 
regionais sul-americanas, os referidos líderes aumentaram no seio brasileiro e europeu a 
opinião de que o Brasil seria mais bem sucedido prosseguindo os objetivos externos por 
si só.  
Deste modo, e como segunda conclusão principal desta dissertação, percebemos 
que existe uma interligação clara entre as opções regionais brasileiras e aquelas tomadas 
em relação à UE: com Fernando Henrique Cardoso e o maior sucesso do Mercosul a 
direcionarem a relação Brasil-UE no sentido inter-regional, e com Luiz Inácio Lula da 
Silva e a perda de protagonismo do Mercosul a encaminharem a relação no sentido 
bilateral.  
Tendo esta análise em consideração e de maneira a identificar qual das duas 
hipóteses adoptadas neste trabalho para as dinâmicas estabelecidas entre o Brasil e a UE 
(a prevalência da cooperação multilateral/inter-regional; e a sobreposição da opção 
bilateral) se adequa melhor a cada um dos períodos governamentais estudados, 
 124 
 
percebemos que durante o período de Fernando Henrique Cardoso existiu uma 
prevalência da primeira opção. 
A terceira e última leitura conclusiva articula-se com as Teorias das Relações 
Internacionais à luz das quais é possível afirmar que, as relações estabelecidas entre o 
Brasil e a UE no período governamental de Fernando Henrique Cardoso denotam uma 
clara convergência da acção estatal brasileira e da forma de pensar a acção externa dos 
seus principais interlocutores políticos com o Institucionalismo Neoliberal. Fernando 
Henrique Cardoso e a sua acção externa demonstram características que esta perspetiva 
teórica permite explicar.  
A forma como se encarava o sistema internacional, depositando uma grande 
esperança nas organizações internacionais, é coincidente com a abordagem menos 
pessimista da interação estatal no sistema internacional desta teoria, que apesar de 
considerar o sistema anárquico vê nas instâncias internacionais um processo que 
estimula a cooperação entre os Estados. A autonomia expressa através da participação 
nos principais mecanismos internacionais, característica da acção externa brasileira 
durante o período governamental de Fernando Henrique Cardoso, é outro dos aspectos 
que nos levam a utilizar esta referência teórica para identificar o comportamento 
brasileiro em relação à UE. Isto deve-se ao facto de coincidirem com a postura 
identificada por Robert Keohane (1984) onde os Estados através da cooperação 
alcançada nas organizações internacionais procuram o princípio da interdependência 
complexa, reduzindo os custos da cooperação e contribuindo para influenciar, de uma 
forma impossível individualmente, o sistema internacional. 
Apesar da prevalência deste pensamento na forma como o Brasil geriu a sua 
relação com a UE, sendo esta primordialmente tratada e aprofundada através do formato 
intergovernamental, Fernando Henrique Cardoso demonstrou, em várias circunstâncias, 
uma faceta da acção externa brasileira mais próxima do pensamento neorrealista. Este 
facto verificava-se particularmente na forma como o Brasil negociou o aspeto 
económico e comercial da relação com a UE, demonstrando-se fortemente disponível a 
defender o seu interesse nacional e, em particular, o interesse de sectores fundamentais 
como o sector agrícola e industrial.  
Na nossa opinião, considera-se, então, que apesar da relação com a UE durante o 
período governamental de Fernando Henrique Cardoso ter sido definida com base nos 
princípios condizentes com o pensamento do Institucionalismo Neoliberal, sobretudo na 
forma como o Brasil se colocou na discussão e no aprofundamento desta, houve 
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também aspetos de universalismo e autonomia que se tornariam porventura mais 
marcantes e característicos no período governamental de Luiz Inácio Lula da Silva. Os 
aspetos em causa aproximam a política externa brasileira ao Realismo que atribuí uma 
especial importância a premissa comportamental do Estado, que procura não manter, 
mas maximizar as suas oportunidades e a sua posição relativa no sistema internacional. 
Fernando Henrique Cardoso lançou assim as bases para uma postura internacional 
brasileira criativa e inovadora, que pensava a forma de estar e se relacionar com o 
sistema internacional, preconizando um comportamento muito particular. 
Este comportamento poderá ser melhor analisado na perspetiva das Teorias das 
Relações Internacionais situando-se entre um pensamento neoliberal institucional e 
neorrealista. Entretanto, o Neorrealismo Ofensivo fornece explicação que caracteriza a 
política externa brasileira durante os governos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma 
Rousseff, e que muito influenciaria a relação com a UE. 
Deste modo, no que respeita a relação entre o Brasil e a UE, durante o período 
de Luiz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff, não se pode identificar com clareza a 
prevalência da opção intergovernamental em detrimento da opção bilateral, sendo mais 
correto afirmar que nestes dois períodos governamentais houve uma coexistência de 
ambas as opções estratégicas, porquanto cada uma delas foi utilizada conforme se 
apresentasse mais favorável às pretensões brasileiras, particularmente, à manutenção do 
seu estatuto regional e à sua ascensão internacional.  
Se à primeira vista o estabelecimento da Parceria Estratégica entre o Brasil e a 
UE em 2007 parece denotar a prevalência da opção bilateral, esta dissertação demonstra 
que é no que concerne aos parceiros regionais brasileiros e à forma como estes reagem à 
aproximação entre o Brasil e a UE, que se encontra uma das limitações desta abordagem 
puramente bilateral. Por um lado, a Parceria preenche um vazio deixado pelo 
consecutivo falhanço das negociações Mercosul-UE, permitindo ao Brasil criar a sua 
própria agenda externa com a UE, desprendendo-se das instituições regionais, pouco 
eficazes e profundas, e consequentemente dos seus vizinhos mais instáveis. Por outro 
lado, a Parceria Estratégica parece entrar em contradição com a estratégia de projeção 
internacional brasileira que tem no seu espaço geográfico e na sua liderança benigna, a 
plataforma de lançamento para um maior reconhecimento internacional. 
Percebemos deste modo, que é mais correto afirmar que os períodos 
governamentais de Luiz Inácio Lula da Silva e o primeiro mandato de Dilma Rousseff 
foram caraterizados pela utilização de qualquer formato de organizações internacionais 
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disponíveis (Mercosul-UE) de forma a permitir ao Brasil alcançar os seus objetivos 
internacionais e nacionais. A escolha entre os formatos bilateral e inter-regional 
dependeu especificamente dos benefícios que os mesmos representaram para os 
governantes, bem como da conjuntura internacional. Na verdade, esta é a conclusão que 
nos parece mais apropriada para caracterizar a relação Brasil-UE, uma vez que o Brasil, 
além de ver as expectativas de protagonismo internacional e de equilíbrio com os EUA 
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